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ATA DA 24~ SESSÃO, EM 14 DE JANEIRO DE 1982 
1 ~ Sessão Legislativa Extraordinária, da 46~ Legislatura 

-·Extraordinária -

PRESIDE:NCIA DOS SRS. JARBAS PASSARINHO, CUNHA LIMA E ALMIR PINTO 

ÀS 12 HORAS. ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. SENADORES: 

Adalberto Sena- Jorge Kalume- Eunice Michiles- Gabriel Hermes 
-Jarbas Passarinho- Luiz Fernando Freire- Bernardino Viana- Helví­
dio Nunes- Josê Lins- Agenor Maria- Dinarte Mariz- Cunha Lima­
Marcos Freire- Nilo Coelho - Luiz C3.v8.1Ciilte- Jutahy Magalhães­
Passos Pôrto- Lomanto Júnior- Dirceu Cardoso- Moacyr Dalla- Ita­
mar Franco - Murilo Badaró- Franco Montoro- Orestes Quércia­
Henrique Santillo- Valdon Varjão- Vicente Yuolo- Mendes Ca_nale­
Affonso Camargo - Jaison Barreto. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- A lista de presença acusa o 
comparecimento de 30 Srs. Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

S.ob a proteção de Deus iniciamos nossos trabalhos. 
Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos pelo Sr. }~>-Secretário. 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO No 27, DE 1982 

Senhor Presidente: 
Requeremos urgência, nos termos do art. 371, alínea b, do Regimento 

Interno, para o Projeto de Resolução nc:o 180, de 1981, que autoriza o Governo 
do Estado do Piauí a realizar operação de empréstimo externo no valor de 
US$ !0,000,000.00 (dez milhões de dólares), para o fim que especifica. 

Sala das Sessões, 14 de dezembro de 1981.- Murilo Badaró- Raimun­
do Parente- Moacyr Da/la- Bernardino Viana- João Calmon- Aderbal 
Jurema- Lenoir Vargas- Benedito Canelas- José Fragelli- Aloysio Cha­
ves. 
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REQUERIMENTO N' 28, DE 1982 

Senhor Presidente: 
Requeremos urgência, nos termos do art. 371, alínea "b", do Regimento 

Interno, para o Projeto de Resolução n9 I89, de 1981, que autoriza o Governo 
do Estado do Mato Grosso a contratar operação de crédito externo no valor 
deUS$ 70,000,000.00 (setenta milhões de dólares americanos), para o fim que 
especifica. 

Sala das Sessões, 14 de dezembro de 1981.- Murilo Badaró- Raimun­
do Parente- Moacyr Da/la- Aderbal Jurema- Bernardino Viana- João 
Calmon - Lenoir Vargas - Benedito Canelas - José Fragelli - Aloysio 
Chaves. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Os requerimentos lidos se­
rão apreciados após a Ordem do Dia, nos termos regimentais. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Nilo Coelho. 

O SR. NILO COELHO (Pronunda o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

No dia de ontem, no Ministério do Interior, sob a presidência do Minis­
tério Mário Andreazza, a CODEV ASF assinou um contrato com o Banco 
Mundial no valor de 57 milhões de dólares, equivalç:nte a I bilhão e 200 mi­
lhões de cruzeiros, para a implementação do Projeto· de Irrigação de Massan­
gano, nos Municípios de Casa Nova, na Bahia, e Petrolina, em Pernambuco. 

Este Projeto, Sr. Presidente, cuja fase inicial iníàiãda ainda na gestão de 
MacNamara, há mais de ll anos, quando ainda eu estava no Governo de 
Pernambuco, somente agora se concretiza e se torna uma palpável realidade 
no Nordeste. Ele vai irrigar 24 mil hectares, beneficiando 2 mil e400 famílias, 
oferecendo módulos de 6 hectares e beneficiando, de forma direta, 12 mil pes­
soas. Está situado próximo à barragem de Sobradinho e estende a sua superfí­
cie agrícola ao longo do rio, na margem esquerda, circundando o perímetro 
urbano da Cidade de Petrolina. 

Os investimentos governamentais são da orderil de 100 milhões de dóla­
res e terão retorno assegurado a uma taxa de rentabilidade estimada em 
16,5%. A renda per capita dos agricultores deverá elevar-se a mais de 1.200 
dólares, aproximadamente. As unidades agrícolas do projeto, asSim cofilo as 
facilidades industriais a serem instaladas por extensão, vão proporcionar 36 
mil empregos indiretos. Terão efeitos de exportação e de substituição de im­
portação, a exemplo do alho, que se adapta de maneira excepcional à cultura 
do projeto. A produção de produtos básicos, como o milho, sementes selecio­
nadas de arroz, produtos hortigranjeiros, cebola, pode elevar de modo ex­
pressivo a receita da região. 

A CODEV ASF jã investiu no projeto aproximadamente Cr$ 2 bilhões e 
para o ano corrente a previsão orçamentária de investimento é estimada em 
mais de Cr$ 2 bilhões. 

Antes do fim do ano os primeiros 500 hectares estarão em operação, ofe­
recendo emprego aos pequenos produtores. É um projeto orientado pelo 
Banco Mundial, dedicado, em quase 85% da sua finalidade, ao pequeno pro­
dutor. 

O modelo de distribuição da área agrícola útil visa combinar, em um úni­
co objetivo, os múltiplos objetivos de unir de forma particípatíva integrada, 
os pequenos e médios produtores organizados, em cooperativas e assegurar 
mercado para os produtos in natura e industrializados. __ 

Dentro desse modelo, o projeto busca privílegiar os pequenos produto­
res, destinando-lhes cerca de 60% da ãrea irrigável, o que possibilitará o as­
sentamento em módulos de 6 hectares até 2.400 famílias, beneficiando, de for­
ma direta, 12.000 pessoas. 

Sr. Presidente, é oportuno destacar que a implantação deste projeto an­
tecede o reconhecimento de estudo de vastas potencialidades de solos, virtual­
mente irrigados, na Bacia do São Francisco. Iniciados desde a administração 
de Celso Furtado, na SUDENE, que foi quem primeiro trouxe a contribuição 
da F AO para esses estudos e, hoje, são conhecidos quase 3 milhões de hecta­
res, dos quais 300 mil hectares, no médio São Francisco, jã eStão mapeados. 

Nessa região do São Francisco -a mais ãrida de todo a sua bacia- a 
CODEV ASF vem concentrando esforços e ações objetivando explicitar para 
o País, no menor tempo possível, a importância da irrigaçãO para o desenvol­
vimento de uma agricultura moçlerna no semi-árido nordestino, na busca in­
cessante e pertinaz de dar continuidade ao trabalho dos pioneiros da SUDE­
NE que, sob o apoio de técnicos da FAO, demonstraram, através da pesquisa 
teórica e aplicada, exaustivamente, a viabHidade econômica da irrigação em 
grande escala na bacia do São Francisco. --

Daí surgiram os primeiros projetos pilotos: Bebedouro, em Petrolina e 
do Mandacaru, em Juazeiro, de onde emanaram os do Tourão, Maniçoba, 
Curaçá e Massangano - todos no submédio São Francisco -, ensejando 

esse conjunto de projetos a formação da maior concentração de perímetros ir­
rigados em uma mesma região, totalizando quase 50.000 _ ha. 

Até o final da atual década -Sr. Mínistro Mário Andreazza- manti­
das as atuaic; diretrizes do Ministério do Interior para o setor de irrigação, 
espera-se que todas essas áreas irrigadas estejam produzindo regularmente. 

Desejo, neste instante, exaltar o espírito de dedicação da equipe da CO­
DEVASF que traÍ: a orientação de um técnico-auxiliar do meu Governo, 
Erasmo José de Almeida, homem dedicado e capaz, perseverante, apaixona­
do pelo Nordeste e que, trabalhando com dedicação e, sobretudo, com abne­
gação vem realizando a grande obra do Projeto de Irrigação de Massangano. 

Deseja-se encerrar essas breves considerações, sobre este projeto, no con­
texto da América Latina, com o pensamento do técnico do Banco lnterameri­
cano de Desenvolvimento, Nicolás Gallo, expresso em seu trabalho "'O Proje­
to Massangano no Contexto do Desenvolvimento da América Latina": 

"A terra é o recurso produtivo mais importante de uma 
Nação. Sua função social não se alcança só por meio de sua mera 
distribuição senão pela forma que, através do seu uso, responda às 
necessidades dos_objetivos nacionais. A definíçâo de uma estratégia 
para o desenvolvimento agrícola, se traduz então na busca dos siste­
mas sociais, econômicos e tecnológicos mais apropriados para a uti­
lização do recurso terra em função dos objetivos nacionais. O Proje­
to Massangano é um válido exemplo desta concepção." 

Eram estas, Sr. Presidente, as palavras que eu queria registrar, nesta Ca­
sa, exaltando mais uma vez, a grande obra administrativa do Ministro Mário 
Andreazza. (Muito bem.') 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Tem a palavra o nobre Se­
nador Dinarte Mariz. 

O SR. DINARTE MARIZ (Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Tenho, nestes últimos meses, me esquivado de ocupar a tribuna desta 
Casa a não ser quando motivos imperiosos em relação a minha região me im­
põem fazer um depoimento de interesse da nossa terra. 

Mas, Sr. Presidente e Srs. Senadores, tenho impressão que o mundo oci­
dental, todo ele, deve estar com as vistas voltadas para o caso da Polônia, 
onde uma amostra do problema ideológico do mundo está se decidindo, de 
maneira que se houvesse alguém que procurasse fazer uma demonstração tal­
vez não tivesse, com tanta felicidade, trazer ao conhecimento do mundo o que 
representa, realmente. a ideologia comunista no mundo atual. 

O caso que se desenrola num país comunista, onde os operários se revol­
tam contra os donos do poder, isto é_, aquela casta que realmente exercia e es­
tá exercendo o domínio pela força, pela brutalidade, pelo crime, é uma de­
monstração de quanto nós, no Brasil, devemos estar prevenidos contra a 
ideologia comunista que sempre será uma ameaça a todos os povos livres do 
mundo. 

Ninguém tem dúvida, Sr. Presidente e Srs. Senadores, de que um proces­
so normal, natural, trabalhado através de anos de sofrimento pelo grande 
povo polonês representa, realmente, uma demonstração de quanto a humani­
dade necessita de se cuidar da ameaça comunista diante dos povos, principãl­
rnentme nós, ainda subdesenvolvidos. 

A ameaça comunista no Brasil, não tenho nenhuma dúvida, por muito 
que me digam que hoje o comunismo do Brasil não existe, el..i tenho as minhas 
dúvidas que ele seja mais forte do que antes, pois hoje temos dois comunis­
mos no Brasil, temos o comunismo oficializado, o comunismo das entrevis­
tas, o comunismo das memórias dos seus chefes, o comunismo da convivência 
democrátiCa e o comunismo revolucionário que Oinguém sabe as suas frontei­
ras, nem pode medir a sua periculosidade. 

O Sr. Agr:nor Maria- Permite V. Ex•, um aparte? 

O SR. DINARTE MARIZ- Pois não. 

O Sr. Agenor Maria- Senador Dinarte Mariz, o que é de admirar, dian­
te da grave crise da Polônia, é que o Presidente do Sindicato Solidariedade, o 
Sr. Lech Walesa, se encontra tolhido na sua liberdade, preso, e até hoje não 
vi. em nosso País, nenhum movimento de protesto contra a prisão daquele 
grande líder sindicalista. O que é de admirar é que num país socialista, o líder 
dos operários se veja tolhido na sua liberdade e o mundo livre não toma a ini­
ciativa de protestar, tomando a frente um movimento no sentido de libertá­
lo. Muito obrigado a V. Ex• 

O SR. DINARTE MARIZ- Eu agradeço o aparte de V. ex• c o convo­
co para, juntamente com o seu partido, organizarmos, no Senado, uma frente 
de protesto e de solidariedade aos operários que, nesta hora, estão sendo mas­
sacrados pela mão vermelha da Rússia. 

O Sr. Marcos Freire - V. EX• permite um aparte? 
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O SR. DINARTE MARIZ- Com muito prazer. 

O Sr. Marcos Freire - Embora sem procurar tirar partido político, 
como V. Ex~ faz de uma tragédia que todo mundo lamenta ... 

O SR. DINARTE MARIZ- Nessa altura da vida ... 

O Sr. Marcos Freire - V. Ex~ me concedeu o aparte? 

O SR. DINARTE MARIZ- Com muito prazer. 

O Sr. Marcos Freire- ... quero colocar V. Ex• a par, já que V. Ex• pare­
ce desconhecer, que o Partido do Movimento Democrático Brasileiro se pro­
nunciou·, inclusive na oportunidade em que tinha reunido o seu órgão máxi­
mo, que é a Convenção N acionai do Partido, e talvez isso não tenha sido feito 
pelo Partido de V. Ex•, fazendo uma proclamação de solidariedade aos líde­
res sindicais que, naquele país, estão sendo vítimas de medidas arbitrárias. O 
PMDB tem um compromisso com a liberdade e, por isso mesmo, qualquer 
parte do mundo onde ela seja afrontada conta com a nossa solidariedade. O 
PMDB, inclusive, modéstia à parte, por iniciativa do Líder do PMDB no Se­
nado, criou uma Comissão de Assuntos Internacionais, porque julgamos que 
o Brasil não é um departamento estanque c, portanto, muitas das causas que 
aqui defendemos estão em jogo tá fora. E por isso mesmo, em função dos 
acontecimentos da Polônia, é que esta Comissão de Assuntos Internacionais 
emitiU Uma proclamação, que foi aprovada pelos integrantes desta Comissão. 
E não se restringiu a isso, levou essa moção de solidariedade àqueles que so­
frem na Polônia. A eles, portanto, foi levado esse grito de protesto dos que fa­
zem o PMDB no Brasil. Portanto, o PMDB, talvez mais do que qualquer ou­
tro Partido, tomou o posicionamento devido em relação à Polônia, como nós 
fazemos em relação a quaisquer outros países onde impere regime de força. 

O SR. DINARTE MARIZ- Eu me congratulo com V. Ex•, e quero di­
zer, a essa altura, que o meu partido, e tenho a impressão que posso 
representá-lo nesta manifestação que estou fazendo, e o Partido de V. Ex• es­
tão irmanados defendendo as mesmas idéias e as mesmas causas. 

O Sr. A-f arcos Freire- Espero, inclusive, que V. Ex• leve essa solidarie­
dade aos nossos irmãos latino-amerícanos que se encontram sob a opressão 
de outras ditaduras. Ainda há poucos dias um novo golpe de estado era dado 
na Argentina. E, portanto, espero que V. Ex• aproveite este ensejo para dizer 
que se levanta contra todo regime de opressão que não permite o império da 
liberdade. 

O SR. DINARTE MARIZ- Tem sido essa a minha vida, correndo ris­
cos e combatendo as ditaduras. E quero dizer mais a V. Ex', naturalmente V. 
Ex•, quando falou na Argentina, também se referia a Cuba- esta é a minha 
impressão. 

O Sr. ~!arcos Freire- Se fosse citar os regimes autoritários, neste Con­
tinente, não sei quais os que ficariam de fora, inclusive o nosso. Citei a Argen­
tina por ser o caso mais recente do arbítrio desenvolto que interrompe os pro­
cessos de libertação dos povos. 

O SR DINARTE MARIZ- Muito obrigado a V. Ex• 
Mas aproveito a oportunidade para convocar o meu nobre colega pelo 

Rio Grande do N arte, que no aparte que me deu afirmou que ainda não tinha 
havido nenhuma manifestação em favor dos operários poloneses. E agora o 
Líder do seu Partido está demonstrando o contrário ... 

O Sr. Marcos Freire- S. Ex• não se referiu à nossa Casa, nobre Sena­
dor. Evidentemente que não. 

O SR. DINARTE MARIZ- Mas se referiu ao Brasil. O que lamentava 
é que em nosso País não tivesse havido ... 

O Sr. Marcos Freire- Por certo, porque S. Ex• convive no Rio Grande 
do Norte. E pela primeira vez estou ouvindo a manifestação de V. Ex• Porque 
indusive manifestações populares ocorreram até em São Paulo, com a nossa 
participação do PMDB. 

O SR. DINARTE MARIZ- Ele estava menos informado que eu, por­
que disse que não tinha se levantado ainda uma voz no País, para se solidari­
zar com os poloneses. 

O Sr. Ai arcos Freire- Vozes, sem dúvida, que representam a corrente 
de V. Ex' PorquC V_. Ex' é a primeira voz que se faz ouvir nesta Casa, neste as­
sunto. 

O SR. DINARTE MARIZ- Eu gostaria que ele tivesse na mesma cor­
rente política ... 

O Sr. Bernardino Viana (Com assentimento do orador.)- Nobre Sena­
dor Dinarte Mariz, o Governo brasileiro se solidarizou com os operários po­
loneses- saiu na imprensa a moção de protesto e foi do conhecimento públi-

co.- Nós tomamos conhecimento disso através de toda a imprensa falada e es­
crita aqui no BrasiL 

O SR. DINARTE MARIZ- Já se vê que no Brasil não hã divisão, em 
relação ao comportamento, no que diz re~peito à solidariedade que devemos 
ao povo sofrido da Polônia. 

O Sr. Marcos Freire - N~o excluindo o povo argentino. 

O SR. DINARTE MARIZ- Não excluo o povo argentino. O povo ar­
gentino há muitos anos que vive sob um regime autoritário- não é uma cai~ 
sa recente. Mas a Polônia, não. A Polônia é um exemplo do mundo: é um país 
colonizado, vivendo há anos e anos dentro do regime comunista, e de repente, 
cresce esse movimento e torna corpo até ameaçando a direção da nação. Para 
quê? Para instituir no país o regime da liberdade. Então é diferente: é um 
povo que sofreu e que não assimilou a monstruosidade do regime russo. É di~ 
ferente meu nobre colega. 

Agora, em nosso País tenho a certeza de que toda a elite brasileira, toda 
a parte mais empobrecida, aquela mesmo que não tem capacidade de assimi­
lar muito a questão ideológica, por questão de tradição é contra o sistema co­
munista no mundo inteiro. 

O Sr. Jorge Kalume- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. DINARTE MARIZ- Com muito prazer. 

O Sr. Jorge Kalume- Quero primeiramente felicitá-lo por essa sua per­
sistente campanha contra as idéias esdrúxulas que campeiam em vários países 
da América Latina. V. Ex• tem minha solidariedade permanente e que Deus 
ilumine o espírito de V. Ex• e o inspire para continuar nessa campanha contra 
essa ditadura da esquerda, bem como qualquer ditadura que in felicita o munR 
do. 

O SR. DINARTE MARIZ- Mas, Sr. Presidente, Srs. Senadores, achei 
por bem ocupar a tribuna para fazer este comentário, pois na minha opinião, 
na minha sensibilidade é um caso único no mundo em que um povo escravi­
zado depois de tantos anos, sem nenhuma contestação da sociedade, o povo 
se organiza para procurar a sua liberdade através do movimento- vamos di­
úr- pacífico. Era a classe operária num movimento que só faz engrandecer 
realmente aqueles outros povos que defendem a liberdade dentro de um siste­
ma democrático. 

O Sr. Marcos Freire - Talvez o ABC da Polônia?! 

O SR. DINARTE MARIZ- V. Ex• está querendo se referir a São Pau-
lo? 

O Sr. Marcos Freire - Exatamente! Repressão a movimentos de sindi­
catos trabalhistas, prisões de lideranças sindicais, polícia na rua, cerco a sin­
dicatos! 

O Sr. Evandro Carreira - Em solidariedade ao ABC! 

O SR. DINARTE MARIZ- Gostaria de estar identificado com o mo­
vimento do ABC. 

O Sr. Bernardino Viana - Permite, nobre Senador? 

O SR. DINARTE MARIZ- Eu gostaria de estar realmente identifica­
do com o movimento do A BC, porque assim poderia como V. Ex•- não sei 
se V. Ex~ está identificado -separar o joio do trigo. 

O Sr. Marcos Freire- V. Ex• permite? 

O Sr. Bernardino Viana - Perniile V. Ex•? 

O SR. DINARTE MARIZ - Pois não, Senador Marcos Freire. 

O Sr. Marcos Freire - Agradeço o aparte. É curioso: V. Ex• tem todos 
os elementos para comentar o episódio da Polônia e diz que não conhece as 
condições do movimento trabalhista do ABC de São Paulo. Até me confun­
de, neste instante: V. Ex• Senador do Brasil tem condições e elementos para 
pronunciar-se sobre movimentos trabalhistas de lideranças sindicais da Polô­
nia e não tem elementos para tomar posições em relação ao movimento tra­
balhista do ABC de São Paulo! Fica registrada nos Anais da Casa esta afir­
mativa do Senador Dinarte Mariz. Quem diria?! 

O SR. DINARTE MARIZ- Parece que não me fiz entender. Porque 
não estou dizendo que não tenho condições para falar sobre o assunto, estou 
dizendo que não tenho condições de julgar. Porque, pelo o que sei, dentro do 
movimento do ABC havia mão comunista- tenho que dizer o que sei. En­
tão, se realmente, dentro do movimento do ABC havia infiltração comunista, 
não tenho porque citar; estou citando a Polônia porque é um exemplo univer­
sal. 

O Sr. Marcos Freire- Lá, o argumento é contrario sensu de V. Ex• Eles 
acham que lá há mão capitalista, portanto, estão na mesma posição de V. Ex• 
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O SR. DINARTE MARIZ - A mão capitalista está aqui, no nosso 
meio, está em V. Ex•, que defende realmente, um movimento capitalista. V. 
Ex• faz política num Estado em que ... 

O Sr. Marcos Freire- V. Ex• condenou a repressão ao movimento de lá, 
não foi isso? E nega-se a condenar o movimento repressivo daqui, dizendo 
que aqui há mão comunista e, implicitamente, está ju-SUTiC3.nd6a-repressão 
havida por parte do governo capitalista. Lã e aqui existe o governo capitalis­
ta. V. Ex• está condenando a repressão de lá, e, no entanto, eles apresentam o 
mesmo argumento, contrario sensu, e fazem a repressão que é a mão capitalis­
ta. Veja V. Ex• como é difícil a sua posição. 

O SR. O IN ARTE MARIZ - Tenho a impressão de que V. Ex• estã 
equivocado. Eu não estou falando, não me estou referindo ao Brasil. 

Dizia eu, hoje, a um grupo de jornalistas que me procuravam para dar 
opinião sobre a situação do nosso País, então minha opinião sobre o Brasil é 
a seguinte: hoje, nós só temos um setor que inspirã confiança e, ao mesmo 
tempo, nos dá um alento de esperança para que possamos instituir, neste 
País, um regime democrático, que se chama o Presidente João Figueiredo. 

O Sr. Bernardino Viana- Permite V. Ex• um aparte, Senador Dinarte 
Mariz? 

O SR. DINARTE MARIZ - O Chefe do Governo brasileiro é hoje, 
realmente, o dado mais importante que temos para confiar e para termos es­
perança na democracia futura. 

O Sr. Marcos Freire - Está se vendo: a lã pacote de novembro! 

O Sr. Bernardino Viana - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. DINARTE MARIZ- Concedo o aparte a V. Ex• 

O Sr. Bernardino Viana - Senador Dinarte Mariz, gostaria apenas de 
dar a minha opinião a respeito da diferença que existe entre o movimento 
proletário na Polônia e o movimento proletário no ABC~ No movimento pro­
letário da Polônia a política se faz para reivindicar benefícios em favor d-a 
classe. No ABC, o movirrieilto sindicalista partiu para a crlãção de um Parti­
do Político, tendo à frente o seu Líder mais expressivo que é exatamente o Sr. 
Luiz Ign,âcio da Silva- o Lula. E o Sr. Lula foi aconselhado na Alemanha 
por Lech Walesa, em reunião da qual participou- repito- foi aconselhado 
por Walesa para que não misturasse política partidária com reivindicações 
sindicais. O fato é do conhecimento público internacional. Então a diferença 
é muito grande. Num, o movimento é misto, político- partidário- sindica­
lista; o outro é movimento puro, é movimento sindicalista. Era o aparte que 
gostaria de dar a V. Ex• 

O Sr. Jl.farcos Freire -Senador Dinarte Mariz, V. Ex• não tem condição 
de fazer o contexto. V. Ex• se saiu melhor dizendo ignorar. Parabéns a V. Ex• 

O SR. DINARTE MARIZ- Vou responder ao aparte do nobre colega 
Bernardino Viana. 

Tenho a impressão, nobre colega, de que no ABC, ou melhor, não critico 
o ABC por querer se tornar um movimento político, não vou até lã. Acho que 
todos os movimentos sempre têm fundo político. Onde hã agrupamento e 
toda sociedade é um movímento político. Acho que os movimentos sempre 
têm um fundo político. Sociedades, todas elas, agrupamentos, onde se fize­
rem, são movimentos políticos. 

O Sr. Marcos Freire - Nisto eu estou de acordo com V. Ex• 

O SR. DINARTE MARIZ- Conseqüentemente, eu não critico o movi­
mento do ABC por ser político, mas tenho uma dúvida se aquele movimento 
não tem por trás a mão comunista dentro do seu setor. ta única dúvida que 
eu tenho. No mais, não, no mais eu não critico que tentem fundar um Parti­
do, o Partido Trabalhista; eu acho que está certo, é democrático. Quem se 
propõe a discutir nas urnas, dentro do sistema democrâtico, não pode mere­
cer críticas. Agora, a minha dúvida é se não existe inspiração do movimento 
comunista. Esta é a minha dúvida. Quanto ao mais, eu não tenho nenhuma 
crítica ... 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima. Fazendo soar a campainha.) -
Quero lembrar ao nobre orador que o seu tempo já se esgotou. 

O SR. DINARTE MARIZ- Sr. Presidente, vou terminar as conside­
rações que achei por bem fazer nesta hora, em relação àquilo que se passa na 
Polônia. 

Posso dizer com uma grande alegria que os partidos políticos do Brasil, 
todos eles, estão solidários com aqueles que estão sofrendo na Polônia. Quero 
agradecer a oportunidade que tive de sentir, nesta tarde, que realmente no 
Brasil nós estamos, através dos Partidos políticos, todos irmanados, conde­
nando a monstruosidade que lã está ocorrendo. 

O Sr. José Lins - V. Ex• me permite? 

O SR. DINARTE MARIZ- Com prazer. 

O Sr. José Lins- Senador Dinarte Mariz, quero congratular-me com V. 
Ex 9 pelo discurso que V. Ex• pronuncia. V. Ex• foi o primeiro e único Sena­
dor a comentar o problema da Polônia nesta Casa. Não há, nobre Senador, 
termo de comparação entre o que acontece na Polônia comunista e o que 
acontece aqui no Brasil. Querer fazer comparações entre os dois sistemas é 
uma absoluta falta de bom senso. O que louvo em V. Ex•ê o sentido de obser­
vação do extraordinário sofrimento do povo polonês que arrasta, através de 
todos os tempos, o seu destino libertário sempre sob o tacão de invasores. A 
Polônia está submetida a uma potência externa. O povo polonês não tem a li­
berdade que temos como mostra este Parlamento, e aqueles que fazem com­
paração entre o que se dá aqui e o que se dá na Polônia certamente não estão 
a par do que acontece naquela pobre terra. Eu me congratulo com V. Ex•. 

O SR. DINARTE MARIZ- Agradeço o aparte e mais uma vez eu me 
congratulo com V. Ex•, porque acho que nós devemos nos regozijar por sentir 
que a mentalidade do Brasil, toda ela, ê anticomunista e condena a violência. 
(Muito bem!) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

José Guiomard - Evandro Carreira - Raimundo Parente - Aloysio 
Chaves- Alexandre Costa- José Sarney- Almir Pinto- Mauro Benevi­
des- Martins Filho- Humberto Lucena- Milton Cabral- Aderbal Ju­
rema - João Lúcio - Teotônio Vilela - Gilvan Rocha - Albano Franco 
-Luiz Viana- João Calmon- Amaral Peixoto- Hugo Ramos- Nelson 
Carneiro - Roberto Saturnino - Amaral Furlan- José Caixeta - Lázaro 
Barboza - Benedito Canelas- José Fragelli- Saldanha Derzi- José Ri­
cha- Leite Chaves- Evelásio Vieira- Lenoir Vargas- Paulo Brossard 
- Pedro Simon - Octávio Cardoso. 

O Sr. Henrique Santillo- Sr. Presidente, peço a palavra de acordo com 
o art. 16, inciso VIII. 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Henrique Santillo. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (Para uma observação. Sem revisão do 
orador) ~ Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Gostaria de saber inicialmente se nós jã temos na Casa número suficiente 
para deliberação. 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima) -Temos sim. O registro acusa a 
presença de 65 Srs. Senadores na Casa. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- Sr. Presidente, neste caso, de acordo 
com o parágrafo único do art. 210 do Regimento Interno, deveremos entrar 
imediatamente na apreciação da Ordem do Dia. 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima)- Iniciamos a sessão com 11 Srs. 
Senadores no plenário e 30 na Casa. Demos a palavra ao nobre Senador Di~ 
narte Mariz e havíamos atendido à solicitaç-ão dos Senadores Marcos Freire, 
Gabriel Hermes, Affonso Camargo e Agenor Maria. Agora, ponstatando-se a 
presença na Casa de 65 Srs. Senadores e Çe acordo com o art. 211 que diz que 
"em sessão extraordinária só haverá oradores, em seguida à leitura do expe­
diente, caso não haja número para as deliberações", e como há número para 
deliberações, vamos passar à 

ORDEM DO DIA 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n'i' 115, de 
1981 (apresentado pela Comissão de Finanças como conclusão de 
seu Parecer n'i' 763, de 1981), que autoriza o Governo do Estado de 
Santa Catarina a realizar operação de empréstimo externo, no valor 
de US$ 50,000,000.00 (cinqüenta milhões de dólares norte­
americanos), destinada ao programa de investimentos do Estado, 
tendo 

PARECER, sob n' 764, de 1981, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridici­

dade. 

Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. }9-Secretário. 
E lido o seguinte 

REQUERIMENTO No 29, DE 1982 
Senhor Presidente: 

Nos termos do art. 350, combinado com a alínea c do art. 310 do Regi­
mento Interno, requeiro adiamento da votação do Projeto de Resolução n'i' 
115, de 1981, a fim de ser feita na sessão de 20 de março do corrente ano. 

Sala das Sessões, 14 de janeiro de 1982. - Lázaro Barboza. 



212 Sexta-feira IS DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL(Seção 11) Janeiro de 1982 

O Sr. Henrique Santillo - Sr. Presidente, eu pediria a palavra pela or­
dem, para uma indagação inicialmente à Mesa e logo a seguir fazer uma re­
clamação. 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima)- Concedo a palavra pela ordem 
ao nobre Senador Henrique Santillo. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (Pela ordem. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Na sessão do dia 16 de dezembro últinio, o ilustre Senador Dirceu Car­
doso levantou uma questão de ordem que me parece de suma importância. 
Essa questão de ordem foi fundamentada, juntando-se uma série de ale­
gações, e concluiu pela impossibilidade da apreciação, neste período de con­
vocação extraordinária do Congresso Nacional, dos projetos de resolução 
que autorizam emp.réstimos externos. De todas as alegações aventadas pelo 
Senador Dirceu Cardoso, pareceu-me a mais importante a que diz não se tra­
tarem, os projetos de resolução de empréstimos externos, de mensagens presi­
denciais. E neste caso não estariam, portantõ,TriCiuídos na convocação, bas­
tante explícita, feita pelo Presidente da República. 

Esta questão de ordem do Senador Dirceu Cardoso foi desatendida pela 
Presidência. Tendo sido desatendida pela Presidência, eu pedi a palavra para 
encaminhar à Presidência, logo a seguir, um r~_querimento solicitando au­
diência da decisão da Mesa à Comissão de Constituição e Justiça. Na oca­
sião, presidia a sessão o nosso eminente Presidente titular, o ilustre Senador 
Jarbas Passarinho. S. Ex" atendeu ao meu pedido, não o considerando, mas 
atendendo a um recurso que fiz da questão de ordem levantada para o Ple­
nário, e que o Plenário aprovou, solicitando a audiência à Comissão de Cons­
tituição e Justiça. 

Ora, ao ~ue me parece, a não ser que esteja_muito enganado, a Comissão 
de Constituição e Justiça do Senado Federal ainda não decidiu sobre a ques­
tão, e, portanto, a matéria, de acordo como próprio Regímento Interno, está 
sobrestada. Trata-se justamente do único prOjeto que consta da Ordem do 
Dia da presente sessão· extraordinária, que é o Projeto de Resolução n9 
Il5/8l, que pretende autorizar empréstimo externo ao Governo do Estado de 
Santa Catarina. 

Sendo assim, Sr. Presidente, solicitaria de V. Ex•, presidindo no momen­
to os trabalhos da Casa, que aguardasse o pronunciamento da Comissão de 
Constituição e Justiça, a fim de que projetos como estes possam ser incluídos 
na Ordem do Dia de qualquer uma das sessões do Senado Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima)- Nobre Senador Henrique San· 
tillo, peço a V. Ex• alguns minutos para que eu possa colher as informações, 
desde que a decisão não foi .dada por mim. 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima) - Em votação o requerimento. 

O Sr. Lenoir Vargas- Sr. Presidente, peço a palavra para encaminhar a 
votação. 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima)- Concedo a palavra ao nobre Se­
n<J.dor Lenoir Vargas, para encaminhar a votação. 

O Sr. José Lins- Sr. Presidente, para encaminhar. 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima) - Eu já havia dado a palavra ao 
nobre Senador Lenoir Vargas. 

O Sr. José Lins- Mas eu havia pedido antes. 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima)- Nobre Senador Lenoir Vargas, 
na verdade, o nobre Senador José Lins havia pedido antes. 

Concedo a palavra ao nobre Senador José Lins para uma questão de or­
dem. 

O SR. JOS't LINS- Não é questão de ordem. Vou encaminhar um re­
querimento que estâ sendo submetido a votos pela Mesa. 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima)- V. Ex• sabe que é um por partido. 

O SR. JOSE: LJNS- V. Ex• pediu tempo para responder a questão de or­
dem. E eu solicito a palavra para encaminhar matéria objeto da votação e que V. 
Ex• submeteu à apreciação, que é o requerimento do nobre Senador Lázaro Bar­
boza. 

Se não for oportuno, peço a V. Ex• que me conceda a palavra no momento 
adequado. 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima)- Concedo a palavra a V. Ex•, sa· 
bendo o nobre Senador Lenoir Vargas que não poderá mais utilizá-la, porque 
só poderá usar da palavra o signatário e um representante de cada partido. 

Concedo a palavra a V. Ex• 

O Sr. Lázaro Barboza - Pela ordem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Lázaro Barboza para uma questão de ordem. 

O SR. LÁZARO BARBOZA (Para uma questão de ordem. Sem revisão 
do orador.)- Sr. Presidente, Srs. senadores: 

Desejo apenas lembrar a V. Ex• que esta matéria não está em regime de 
urgência. Daí por que o nobre Senador Lenoir Vargas, como qualquer outro 
eminente Senador, poderá encaminhá-la. 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima)- Nobre Senador, o encaminha· 
mento de votação de requerimento é limitado ao signatário e a um represen­
tante de cada partido, salvo nas manifestações de pesar. 

O SR. LÁZARO BARBOZA - Tem razão. Eu me curvo à decisão de 
V. Ex", que é realmente .correta. 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima) - Agradeço a V. Ex• 
Concedo a palavra ao nobre Senador José Lins, para encaminhar a vo­

tação. 

O SR. JOSÉ LINS (Para encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Ontem, assinei um requerimento dirigido à Mesa, no sentido de que fos­
se adiada a votação de um projeto de empréstimo. E isso fiz em termos abso­
lutamente regimentais, baseado no art. 310 do Regimento Interno. 

O interesse político de nossa parte, ao pedir a votação daquele requeri­
mento, se ligava à condição de que nós considerávamos mais prioritário o 
problema relacionado com as eleições do que a votação de um entre trezentos 
empréstimos. 

Naquela ocasião, entretanto, Sr. Presidente, fui alvo de sérias criticas da 
Oposição por que alegavam os nossos colegas dos outros partidos que, apesar 
do interesse das administrações municipais e estaduais no sentido de ver 
aprovados os seus projetos de empréstimo, partia do POS uma solicitação de 
adiamento da votação por um dia. Hoje, Sr. Presidente, com tristeza verifico 
que a Oposição realmente não usava de sinceridade ao apreciar a matéria da­
quele requerimento, durante horas a fio, na sessão de ontem. Agora, no mo­
mento oportuno em que podemos votar ,os mesmos empréstimos, a Oposição 
é a primeira a sugerir medidas tendentes a evitar qualquer aprovação de seliM 
citação de empréstimo por parte dos Estados e Municípios. 

Não tem, portanto, Sr. Presidente, a Oposição o direito de reclamar, 
nem do requerimento que fizemos ontem, nem de se defender da posição que 
hoje adota. Não h~. realmente, sinceridade da Oposição quando vem há 6 
meses, e conti11ua hoje, tentando obstruir a votação desses empréstimos. 
Nunca a OposiçãO quis ajudar aos Estados e municipios, autorizando esses 
pedidos que, afinal de contas, são úteis a essas populações do interior, para 
cumprir as obrigações relativas às suas populações. Esses empréstimos, Sr. 
Presidente, se referem a construção de casas, sobretudo para as populações 
mais pobres, se referem ao estabelecimento de sistemas de água e esgoto, 
principalmente nas cidades do interior, se referem à construção de escolas, 
principalmente de escolas primárias, à construção de creches, à construção de 
hospitais e postos de saúde. E uma pena que, sob a alegativa de que os prefei~ 
tOs são desonestos, de que todos os prefeitos deste País que estão pedindo em­
préstimo são desonestos, a pretexto desta acusação leviana, porque a priori se 
diz que os prefeitos vão desviar esses recursos para as eleições, deixa-se devo­
tar por um ano, praticamente, o orçamento relativo aos principais programas 
de desenvolvimento urbano, rural, sobretudo no campo social deste País in­
teiro. 

Quero chamar a atenção para este ponto, Sr. Presidente, porque ontem, 
ao tentar pelo menos salvar a observância do Regimento, até o próprio Presi~ 
dente da Casa foi acusado de passar pitas nos Senadores, foi acusado de usar 
expediente de tampão e de rolha, e foi aqui sistematicamente, agredido com 
grosserias, com palavras ma!évolas, com argumentos difíceis de serem acei­
tos. 

Não somos nós, Sr. Presidente, portanto, que ultrajamos esta Casa, ou~ 
tros que ponham a carapuça. O nosso objetivo é ajudar essas administrações, 
tentar salvar um programa que há um ano não funciona, prejudicando, de um 
lado, os operários que põem os seus recUrsos no Fundo de Garantia, recursos 
que só podem ser aplicados nesses programas, para poder ter os seus valores 
atualizados, e que não estão sendo aplicados exatamente porq~~ a OposiçãO 
adotou, a meu ver irracionalmente,_uma posição contrária aos'intetesses de 
todos esses Estados e Municípios. 

A Oposição gostaria, certamente, que, na hora das votações, pudesse eW­
tar os resultados das votações, até dos pedidos de urgEncia através da balbúr­
dia instalada no ambiente das sessões._ Infelizmente, quase que ela teria suces­
so neste caso. Mas, graças a Deus, isso não aconteceu. 

Para evitar, Sr. Presidente, prejuízos ainda maiores para esses Estados e 
Municípios eu fari"a um apelo a V. Ex•, e a minha sugestão, e aqui eu pediria a 
atenção dos nobres Líderes da Oposição: é que tendo em conta a visível falt'! 
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de quorum para decisão através de votação neste Plenário, que fossem retira­
dos todos os requerimentos relativos a votação de matéria, hoje, 
suspendendo-se assim a possibilidade da apreciação final de qualquer matéria 
trazida a esta sessão. 

Nessas condições, a Ordem do Dia seria eliminada, isto é, não subme­
teríamos maiS a votação nem o requerimento apresentado pelo nobre Sena­
dor Lázaro Barboza, em virtude de que não há realmente número para deli­
beração, nem qualquer outra matéria. ta minha sugestão. 

'O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima)- Antes de colocar em votação o 
requerimento, gostaria de dar uma informaçãO ao nobre Senador Henrique 
Santillo. A Assessoria da Mesa já nos trouxe aqui o Diário do Congresso Na­
cional, em que ficou comprovado que da decisão do nobre Senador Jarbas 
Passarinho houve recurso para o Plenário, e o Plenário decidiu pela solução 
dada por S. Ex• Tanto que foi considerada pertinente a votação da matéria 
constante de empréstimos externos e internos. 

O Sr. Henrique Santillo- Se V. Ex" me permitir, pelo artigo 16, item 
VIII. 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima) - V. Ex• tem a palavra. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (Pela ordem. Sem revisão do orador.) 
-Eu concordo plenamente com a interpretação dada por V. Ex• Mas, gosta­
ria de dizer que o equívoco se originou na medida em que, tendo sido feito um 
recurso para o Plenário, o eminente Presidente colocou antes em votação um 
requerimento, quando, na verdade, a-recurso é que deveria ter sido colocado 
antes. Isto é que gerou o equívoco. 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima)- Estã esclarecido. 

O Sr. Lenoir Vargas- Sr. Presidente, peço a palavra na forma do art. 
16, item VIII. 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima)- Concedo a palavra ao nobre Se· 
nador Lenoir Vargas. 

O SR. LENOIR VARGAS (Para questão de ordem. Sem revisão do ora­
dor.)-:- Sr. Presidente, preliminarmente, quanto aos eSclarecimentos que es­
tãu sendo levantados em torno da questão de ordem inicialmente proposta 
pelo nobre Senador Henrique Santillo, estou de acordo com a solução dada 
por V. Ex• Nos recursos para a Comissão de Constituição e Justiça não há, 
como V. Ext. reafirmou, o efeito suspensivo. De maneira que vale a decisão do 
Plenário, até que a Comissão de Constituição e Justiça emita-o seu parecer e o 
encaminhe à Mesa. De modo que V. Ex• decidindo como havia decidido o Se­
nador Jarbas Passarinho, está perfeitamente de acordo com as normas que 
têm sído seguidas na Casa. 

Sr. Presidente, com referência ao pedido de adiamento, V. Ex• esclareceu 
que apenas o autor e mais um representante de cada partido político pode­
riam fazer o encaminha-mento da votação. 

Minha dúvida, Sr. Presidente, é que o nobre Senador José Lins, ao usar 
da palavra, na realidade S. Ex" não fez o encaminhamento de votação. S. Ext. 
usou da palavra para formular uma proposta, para formular uma sugestão. S. 
Ex" não fez o encaminhamento da vota,ção da matéria. 

Sr. Presidente gostaria··que V.ExJ apl"'eci'asse esta miilha reclamação. Se 
V. Ex• entender, como entendo, que o Senado·r José Lins não fez, efetivamen­
te, o encaminhamento da votação, e si~ uma suges~ão aos nobres Líderes dos 
demais Partidos que integram esta Casa, que, entãO, me conceda a palavra 
para o encaminhamento da votação. 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima)- Nobre Senador Lenoir Vargas, 
não foi este o meu entendimento. No entanto, como estamos çom tempo bas­
tante, e V. Ex" tem interesse -de fazê-lo, concedo-lhe a palavra para encami­
nhar a votação. 

O SR. LENOIR VARGAS (Para encaminhar a votação - Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente, fico muito agradecido a V. Ext. 

Trata-se, no caso, de um empréstimo, para cuja autorização solicita o 
Governo de Santa Catarina o beneplácito do Senado da República. 

Pelo que se verifica dos avulsos distribuídos, esta proposição já tramita 
desde o mês de agosto nesta augusta Casa e já há algum tempo estava em con­
dições de ser incluída na Ordem do Dia, como o foi, finalmente, nesta oportu-
nidade, quando V. Ex" preside a nossa sessão. • 

Sr. Presidente, manifesto-me contrariamente ao pedido de adiamento de 
votação, e o faço não apenas como representante de Santa Catarina, como 
convencido de que, afinal, depois de todo esse processo de obstrução, em que 
se alegava, muitas vezes, que não era diretamente contra esse ou aquele Esta­
do, contra essa ou aquela prefeitura, e sim, em virtude de matéria eleitoral 
que ~estava sendo apreciada pela Casa, e essa matéria eleitoral foi votada na 
sua totalidade, pelo menos aquela que estava incluída na relação das matérias 

para a convocação extraordinária, de iniciativa do Senhor Presidente daRe­
pública, de modo que desapareceu essa razão com referência à matéria de na­
tureza eleitoral; acredito que já faz tanto tempo que este projeto está em con­
dições de ser apreciado na Ordem do Dia, que manifesto, com o maior respei­
to, Sr. Presidente, a minha discordância ao requerimento do nobre Senador 
Lázaro Barboza, mesmo porque se trata da única matéria constante da Or­
dem do Dia, e justamente esta, como afirmado pelo Senador José Lins, foi 
uma das razões tão contundentemente criticada, por parte dos ilustres 
membros da Oposição, quando da sessão prolongada de ontem, que tinha 
justamente a apreciação de apenas uma matéria, e o Líder do meu Partido so­
licitou o adiamento de sua apreciação. Verifica-se que naturalmente há um 
interesse de cunho político animando o gesto do nobre Senador Uzaro Bar­
boza, mesmo porque acredito que S. Ex'" não teria nenhuma objeção de cará­
ter pessoal a que fosse concedida uma autorização para empréstimo ao Esta­
do de Santa Catarina, visto que esse Estado, pelas suas condições financeiras, 
pela maneira corno instrui os seus processos, tem sido continuadamente elo­
giado pelo nobre Senador Dirceu Cardoso, que é um fiscal severo desta ma­
téria. 

De modo que, Sr. Presidente, acredito que justamente contra essa solici­
tação do nosso Estado é que recai a iniciativa do nobre Senador Lázaro Bar­
boza. Lamento que tenha ocorrido. Assim, faço um apelo à Casa para que 
não aceite o pedido de adiamento de votação. 

sa.) 

Este era o meu encaminhamento, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima) - Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sentados. (Pau-

Aprovado. 

O Sr. Marcos Freire- Solicito verificação de votação, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima) - s: Ex• serâ atendido. 
Peço aos Srs. Senadores que ocupem seus lugares. (Pausa.) 
Os Srs. Senadores já podem votar. (Pausa.) 
Procede-se à votação 

VOTAM '"SIM" OS SRS. SENADORES: 
Aderbal Jurema - Lenoir Vargas- Marcos Freire- Octá­

vio Cardoso. 

VOTAM "NÃO" OS SRS. SENADORES: 
Albano Franco - Almir Pinto - Benedito Canelas- Eunice 

Michiles - José Lins -Jutahy Magalhães - Luiz Cavalcante­
Nilo Coelho. 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima)- Votaram SIM 4 Srs. Senadores; 
e NÃO, 8. Não houve abstenção. Total 12 Srs. Senadores. Não hâ quorum. 

O Sr. Marcos Freire - Sr. Presidente, peço a palavra como Líder. 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima)- Tem a palavra o nobre Senador 
Marcos Freire. 

O Sr. Benedito Canelas - Pela ordem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima)- Jã concedi a palavra ao nobre 
Senador Marcos Freire, como Líder. 

O Sr. Benedito Canelas- Sr. Presidente, de acordo com o art. 16, item 
VIII, solicito a palavra para urna reclamação sobre o andamento dos traba­
lhos. 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima)- Desde que concedi a palavra ao 
nobre Líder Marcos Freire, solicito a S. Ex• se manifeste. 

O Sr. Benedito Canelas- Apelo ao nobre Líder, em um minuto formulo 
minha reclamação. 

O Sr. Marcos Freire - Ontem, inclusive, quando solicitei essa autori­
zação, não me foi dado consentimento. Representando a Bancada da Opo­
sição, concordo que V. Ext> use a palavra para uma reclamação. 

O Sr. Benedito Canelas- Sou grato a V. Ex• Cumprirei em menos de um 
minuto. 

O SR. BENEDITO CANELAS (Para uma reclamação. Sem revisão do 
orador.)- Sr. Presidente, apenas para solicitar a V. Ex• cumpra o Regimen­
to, acionando as campainhas durante 10 minutos, porque temos na Casa nú­
mero suficiente, que poderá acorrer ao PlenáriO. 

OSR. PRESIDENTE (Cunha Lima)- V. Ex• serã atendido, nobre Se­
nador. 

Vou suspender a sessão por 10 minutos, fazendo acionar as campainhas, 
a fim de que os Srs. Senadores que se encontram nos seus gabinetes e nos cor­
redores compareçam ao Plenário para a segunda votação. 
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Está suspensa a sessão. 

Suspl'JISa às 13 horas e /0 minutos, a sessão é reaberta às 13 ho­
ras e 15 minutos. 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima)- Estú reaberta a sessão. Na vo· 
taçào <Interior. constatamos a presença de apenas 12 Srs. Senadores. Após 
acionar as campainhas, é evidente que ainda persiste a falta de quorum. 

Então, não se procederá à votação, que fica, portanto, sobrestada. 

O Sr. L('noir Vargas- Perdão, Sr. Presidente, mas V. Ex' não vai proce-
der ü novu votação? 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima)- Se V. Ex•s quiserem. será feita. 

O Sr. Lenoir Vargas- Então, solicito a V. Ex' que seja feita a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima)- Vamos· cumprir o Regimento e 
atender V. Ex' 

Peço aos Srs. Senadores que ocupem seus lugares. 
Os Srs. Senadores j?L podem votar. 

O Sr. Jusé Lins - Sr. Presidente, apenas para orientar a Bancada. O 
PDS vota NÃO. 

O Sr. Marcos Fn•ire- Sr. Presidente, apenas para orientar a Bancada. 
O PMDB vota SIM. 

Os Srs. Senadores jú podem votar (Pausa.) 

Prvcede-se à votação 

VOTAM "SIM OS SRS. SENADORES: 

Agcnor Maria - Bernardino Viana - Dirceu Cardoso -
Franco Montoro - Henrique Santillo- Humberto Lucena- Lá­
zaro Barboza- Marcos Freire- Mendes Canale- Pedro Simon. 

t"OTAM '"NÀO"" OS SRS. SENADORES: 

Alb~no Franco- Almir Pinto- Benedito Canelas- Eunice 
Mil,.'"hiles- José Caixeta- José Lins- Jutahy Magalhães- Le­
noir Vargas- Luiz Cavalcante- Moacyr Dali a- Octávio Cardo­
so - Raimundo Parente - Vicente Vuolo. 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima)- Vai-se proceder à apuração. (Pau· 
sa.) 

Votam ~·siM" lO Srs. Senadores e .. NÃO" 13. Não há número para deli­
bcrar.,·ào. A votação do Projeto de resolução fica sobrestada, até deliberação 
do Plenário sobre o requerimento de adiamento de sua votação. 

Em conseqüência ficam prejudicados os Requerimentos n"'s 27 e 28, de 
1982, lidos no Expediente, de urgência para os Projetos de Resolução n'i's 180 
e 189 de 1981. relativos a operações de empréstimos externos do Estado do 
Piauí c de Mato Grosso, respectivamente. 

O Sr. Dirct?u Cardoso- Sr. Presidente, requeíro a cópia da folha devo­
tação. 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima)- V. Ex" será atendido. 

O Sr. Franco Montoro- Sr. Presidente, peço a palavra para uma breve 
comunicação. 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Franco Montoro, para. uma breve comunicação. 

O SR. FRANCO MONTORO (Para uma breve comunicação.) - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores; 

Cumpro o dever de denunciar da tribuna do Senado os graves incidentes 
ocorridos neste fim de semana no interiOr de São-l'aulo. Trata-se de arbitra­
riedades e violências praticadas por autoridades locais contra membros dos 
diretórios do PMDB. 

Os fatos podem ser assim resumidos: 
I. Em lporanga, o presidente do PMDB, Willy Wener Nestlehner, foi in­

timado pelo delegado de po11cia da cidade a entregar as fichas de filiação do 
PMDB. 

2. Em Barra do Turvo, no litoral paulista, a mesma coisa ocorreu com o 
presidente do diretório do PMDB, Sr. Gonçalo Coelho. 

3. Em Águas de Lindóia, o presidente do PMDR, Martinho Mariano, foi 
chamado à Delegacia de Polícia e intimado a entregar os nomes dos 83 parti­
cipantes do curso realizado no local, visando preparar os militantes do 
PMDB para a próxima campanha eleitoral. 

4. Em Estrela do Norte, o delegado Antonio Carlos Machado, do dire­
tório do PMDB da cidade vizinha de Presidente Prudente, distribuía material 
de propaganda do Partido, quando foi preso pelo Delegado de polícia, acom­
panhado do presidente do diretório do PDS, escoltado até o limite do municí-

pio e ameaçado de levar uma surra caso fosse visto novamente no município 
de Estrela do Norte:. 

5. Em ltapira. o vice-presidente e tesoureiro do diretório do PMDB, o 
professor Carlos Alberto de Castro, que também é representante regional da 
Associação dos Professores do Estado de São Paulo, quando estava entregan­
do uma folhinha do PMDB ao proprietúrio de um bar, foi agredido pelo se­
crctôrio particular do prefeito da cidade e mais 30 capangas. O professor foi 
violentamente espnncado tendo sido salvo pelo proprietário do bar que o es­
condeu e fe<:hou o estabelecimento. A polícia foi chamada, maS demorou 40 
minutos para chegar. Isto, na pequena cidade de Itapira, onde a delegacia de 
policia fica a pouco-s minutos do bar. O professor Carlos Alberto levou 8 pon­
tos na cabeça, teve várias costelas quebradas e escoriações por todo o corpo. 

6. Em São José dos Campos, na iloífe de sexta-feira para sábado, a sede 
do PM DB foi invadida, seus fichários roubados, suas máquinas quebradas e 
tudo o mais totalmente destruído. 

É inadmissível a prática de violêncías e arbitrariedades desse tipo. Elas se 
chocam com as repetidas promessas do Senhor Presidente da República de 
fazer de.<>te País uma dem.ocracia e significam uma afronta aos direitos funda­
mentais da pessoa humana. 

Venho, nesta oportunidade, em nome da liderança do PMDB, denunciar 
tais fatos, registrar nosso veemente protesto contra essas arbitrariedades e 
violências e, ao mesmo tempo, apelar ao Sr. Ministro da Justiça para que de­
termine a imediata apuração dos fatos, com a conseqüente punição dos res­
pon:o.úveis. 

Sr. Presidente, encamínho também à Mesa representação que acabo de 
receber em defesa da MAFERSA, fazendo meu o apelo às autoridades fede­
rais. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. FRANCO MON-
TO RO EM SEU DISCURSO: 

EM DEFESA DA MAFERSA 
E DA TECNOLOGIA NACIONAL 
NO SETOR FERROVIÁRIO 

Sen. Franco Montoro 
12/janeiro/1982 

Federação dos Metalúrgicos do Estado de São Paulo e a do Estado de 
Minas Gerais, os Sindicatos dos Metalúrgicos de São Paulo, Belo Horizonte, 
Osasco, São José dos Campos e Cruzeiro, depois de amplos estudos e deba­
tes, dirigem às autoridades responSáveis e ao Congresso Nacional veemente 
apelo contra a venda da empresa Material Ferroviário S.A.- MAFERSA, 
por sua importância essencial ao desenvolvimento da tecnologia e da econo­
mia do Brasil no setor estratégico de transporte ferroviãrio. 

Lembram os trabalhadores, fundados em estudos técnicos, que a Empre­
sa recebeu_ recursos públicos da ordem de bilhões de cruzeiros. E que, após a 
encampação confirmada pelo Supremo Tribunal Federal e pelo Governo 
Castello Branco, a Mafersa passou da insolvência à restabilidade. Passou a 
desenvolver tecnologia própria e constitui hoje peça essencial de uma política 
ferroviária nacional. 

Encampação encontrou 1\'IAFERSA na insolvência 

Em 21 de fevereiro de 1964, o Governo Federal, através do Decreto n'? 
53.576, declara a MAFERSA de Utilidade Pública, desapropriando as ações 
integrantes do seu capital, que passaram a integrar o patrimônio do BNDE. 
Essa medida foi adotada em caráter de urgência, diante da situação de insol­
vência em que se encontrava a MAFERSA na época. A empresa jã havia re­
querido concordata preventiva em juízo. E, como revela o próprio decreto de 
encampaçào, teria sua falência requerida pelo BNDE. já que os efeitos da 
concordata não levariam ao saldo dos compromissos da MAFERSA para 
com essa entidade de crédito. 

O Decreto n<? 53.576 leva em consideração, ainda, para a encampação da 
MAFERSA, "o número de ténicos e operários assalariados da MAFERSA 
com elevado grau de especiatização no ramo industrial", ''os estabelecimen­
tos da MAFERSA de São Paulo (Capital). Caçapava. e Belo Horizonte, ele­
mento fundamental da indústria nacional de vagões e equipamentos ferro­
viários~', e ainda que "'o uso da propriedade, nos termos do artigo 147 da 
Constituição estâ condicionada ao bem-estar social." 

Go'\'erno Castello Branco reafirma a encampação 

Posteriormente, a própria MAFERSA recorreu ao Supremo Tribunal 
Federal, contra o ato do Governo Federal, alegando a inconstitucionalidade w 
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do Decreto n9 53.576. O próprio BNDE, na ocasião, defendeu o ato governa­
mental, argumentando que: · 

"I) O decreto enquadra-se na lei da desapropriação, pois a MAFERSA, 
exercendo monopólio de fato no suprimento de rodas aos veículos ferro­
viários, condiciona, materialmente, no mercado nacional, o próprio funcio­
namento dos meios de transporte coletivo, por trem; 

2) A MAFERSA é uma indústria básica do serviço público de transpor­
tes por trem, constituindo investimento vital ao desenvolvimento econômico 
do País. Exerce monopólio de fato do suprimento de rodas aos veículos ferro­
viários e possui um mercado cativo de toda a rede ferroviária nacional, hoje 
integralmente em mão do poder públíco; 

3) Com capital atual de 520 milhões de cruzeiros, a empresa recebeu re­
cursos públicos da ordem de 1,6 bilhões de cruzeiros. Apesar das condições 
de mercado e do vigoroso apoíO financeiro, a adminístraçãO da MAFERSA 
entrou em colapso e declarou-se insolvente ao requerer concordata preventi­
va." 

Em 30 de setembro de 1964, o Supremo Tribunal Federal negou por una­
nimidade, o mandado de segurança requerido pela MAFERSA e manteve a 
encumpação, seguindo a argumentação do BNDE, órgão presidido de acordo 
com a orientação do governo do Marechal Humberto de Alencar Castello 
Branco. 

Da insolvência à rentabilidade 
A partir da encampação, mudou a situação econômica da MAFERSA. 

A empresa passou a desenvolver tecnologia própria, sempre inCorporada ao 
patrimônio nacionaL 

Os dois últimos balanços publicados no Diário Oficial do Estado de São 
Paulo, referentes aos exercícios de 1979 e 1980, permitem verificar que a MA­
FERSA vem desfrutando, apesar das dificuldades impostas pela crise econô­
mica de uma saudável e privitegiada situação econômico-financeira. 

Os principais dados, extraídos desses balanços, analisados pelo Departa­
mento lntersindical de Estatística e Estudos Sócio-Econômicos- Í>IEESE, 
constituem indicadores seguros da situação apontada. Assim é que: 

I) Não obstante a perceptível queda verificada na rentabilidade opera­
cional da empresa nos dois últimos anos (1979 e 1980)-. decorrente possivel­
mente da conjuntura que vem afetando desfavoravelmente o setor mecano 
ferroviário, ainda assim a MAFERSA logrou obter taxas de lucro positivas, 
ampliando em conseqüência o seu capital e o seu imobilizado. 

2) A análise dos principaís indicadores de variações patr'i"montais-e de lu­
cro atesta a manutenção de margens positivas ao longo dos 2 exercíCios consi-­
derados. (anexo 6.) 

3) Não se pode imputar à MAFERSA qualquer perspectiva de insolva­
bilidade. Trata-se de empresa plenamente viâvel, dotada de suficiente respal­
do econômico-financeiro para a superação do atual quadro de dificuldades 
vivido pelo setor mecano ferroviário. Daí porque a sua transferência para a 
iniciativa privada esteja despertando tanto interesse. 

4) Em ambos os exercícios analisados, é nítida a conclusão acerca dessa 
privilegiada posição desfrutada pela empresa. Note-se que a situação econô­
mica pode ser qualificada como excelente, na medida em que cada ação patri­
monial importaria em direitos 6 vezes superio-res ao seu valor nominal. O 
mesmo ocorre com referência à situação financeira da MAFERSA que dispu­
nha em 1979 e 1980, de condições para resgatar cerca de 2 vezes os compro­
missos financeiros então existentes. 

5) Diante de tais indicadores procede verificar que a rentabilidade real 
oferecida pela MAFERSA tenha permanecido entre o nível excelente (1979) e 
bom (1980), representados respectivamente pelos índices de 33,8% (1979) e 
18,4% 

Além disso, em dados recentemente divulgados pela SEST (Secretaria 
Especial de Controle das Empresas Estatais), a MAFERSA é uma das poucas 
empresas estatais que não excedeu o orçamento aprovado para 1981. O dis­
pêndio realizado de Cr$ li bilhões e 329 milhões em 1981 é exatamente o va­
lor do orçamento previsto para o ano. 

Segundo declarações do presidente da MAFERSA, José Carlos Couto, 
divulgadas pela imprensa, no último dia 7 de janeiro, a difícil situação enfren­
tada pela indústria ferroviária nacional pode ser alterada com a liberação de 

. recursos por parte do Ministério dos Transportes, para a construção de 4 a 6 
trens para o Metrô de São Paulo e de outros 36 trens para o Metrô do Rio de 
Janeiro. Essas encomendas, segundo as declarações de José Carlos Couto, 
poderiam possibilitar "um reaquecimento da indústria ferroviãria, que vem 
trabalhando 70% de ociosidade há quase dois anos, no setor de vagões, e de 
30 a 40% em outros setores". · 

Vender a MÁFERSA é rcomprometer o desem:olvimento nacional 

Pelo exposto, verifica-se que as razões que levaram o Presidente Castello 
Branco a re:.1firmar a encampação da MAFERSA permanecem. Além disso, a 
empresa está bem saneada, como demonstram os dados citados. 

Se a MAFERSA continua exercendo uma atividade monopolista, cujo 
único comprador é o Poder Público- sendo, portanto a sua atividade estra­
(lha à iniciativa privada porque não é de risco- qual a razão que estaria le­
vando o Governo a alterur a política desenvolvida até o !JlOmento em relação 
a essa empresa'? 

Por tudo isso, as entidades sindicaisjã referidas esperam que a decisão de 
abertura de concorrência para a privatizaçãO da MAFERSA não seja levada 
a efeito, sendo de fundument<ll importância a ampliação dos incentivOs desti­
nados pelo Governo a materiul ferroviário e mantendo a MAFERSA no rol 
das empresas pertencentes ao patrimônio público nacional. 

Transmüimos ao Senado e às autoridades responsáveis, especialmente 
ao Ministério da Indústria e do Comércio e ao Ministro do Planejamento, o 
estudo e o apelo patriótico dos metalúrgicos brasileiros. 

O Sr. Dirceu Cardoso- Sr. Presídente, peço a palavra para uma questão 
de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Dirceu Cardoso, para uma questão de ordem. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (Para uma questão de ordem. Sem revisão 
do orador.)- Sr. Presidente, ontem, durante a sessão, tive necessidade de ba­
ter à máquina um requerimento feito à mão. Procurei um dos assessores da 
Mesa, uma das testas coroadas da Mesa, e após poucos instantes ele me disse 
que não o poderia fazer, porque o Presidente não havía autorizado. Então, 
fui à Secretaria da Mesa e pedi a um datilógrafo que batesse para mim o re­
querimento e o trouxesse aqui. Veio o funcionário, dizendo que o Presidente 
anunciara que, se datilografasse o requerimento, seria suspenso. 

O art. 99 do Regimento do famoso Regimento Interno da Casa, rasgado, 
desrespeitado, descumprido e cuspido neste Senado, diz o seguinte: 

~·Art. 99 .E: facultado ao Senador, uma vez empossado:" 

- creio que nós já nos empossamos no mandato de Senador -

mos: 

"e) utilizar-se dos diversos serviços do Senado, desde que para 
fins relacionados com as suas funções;" 

Sr. Presidente, encaminho questão de ordem à Mesa, nos seguintes ter-

Primeiro:· corno não tenho a Constituição Federal, quero que V. Ex' or­
dene a alguém da Mesa para me trazer aqui, na minha bancada, a Consti~ 
tuição da República Federativa do Brasil, com base na letra "e" do art. 9'1 do 
Regimento. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- V. Ex• já está de posse da Consti­
tuição. 

O SR. DIRCEU CARDOSO - Mas tem outra parte. 
Sr. Presidente, com base na letra "e" do art. 9'1, do Regimento Interno, 

isto é,: "e)- utilizar-se dos diversos serviços do Senado, desde que para fins 
relacionados com as s~as funções" - a função de Senador, sou Senador­
então, Sr. Presidente, pediria a V. Ex• que mandasse, que se dignasse mandar 
um funcionário da Mesa- um encarregado, um assistente, um contínuo. al­
guém de qualquer graduação dentre os destas coroadas da Secretaria da Mesa 
-que fosse à Secretaria da Mesa procurar, com a funcionária que faz o regis­
tro dos empréstimos, a relação deles. Encerrou hoje, mas quero atender a es­
tudos a que vou proceder, até março, de todos os pedidos de empréstimos que 
entraram no Senado para votação este ano, se tiver ou não tiver e o que tiver, 
com apoio, Sr. Presidente, na letra "e" do art. 911 do Regimento Interno: 
"utilizar-se dos diversos serviços do Senado, desde que paras fins relaciona­
dos com as suas funções". 

Terceiro, .s-r. ?residente, vou sair daqui da minha bancada- pergunto a 
V. Ex• se posso- e vou aí na Secretaria da Mesa apanhar um papel de que 
preciso para sustentar esta minha questão de ordem. Pergunto a V. Ex• se 
posso fazer ísso, no uso e gozo da faculdade que me concede o art. 99, letra 
"e", do Regimento Interno: "E facultado ao Senador, uma vez empossado:'" 
-tão empossado quanto o Presidente da Casa que a dirigia naquela oportu­
nidade, tão empossado quanto V. Ex' e tão empossado quanto todos que 
aqui estão empossados e aceitos aqui em plenãrio. Posso ir aí em cima bus­
car? É só um instante, Sr. Presidente, para que eu possa continuar a questão 
de ordem. (Pausa.) 

Continuo, Sr. Presidente, a questão de ordem. 
Sr. Presidente, não tive oportunidade, ontem, de levantã-la a quem de di­

reito, ao Presidente que dirigia a sessão, porque assuntos supervenientes me 
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impediram de fazê-lo. Como hoje estamos numa sessão em que não se vai vo­
tar mais, porque mirabile dictum, o Líder do Governo pediu que fossem en­
cerradas as votações de uma convocação que está custando ao povo brasilei­
ro, extraordinária como é, cerca de 400 a 500 milhões de cruzeiros. 

Sr. Presidente, terminei a questão de ordem; agora, estou ... 

O Sr. José Lins- Eu queria que V. Ex• dissesse só a verdade, porque 
ultrapassá-la é pecado. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto) - Em questões de ordem não se 
pode apartear. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- São 300 ou 400 milhões de cruzeiros. 
Sr. Presidente, custou qualquer dinheiro, mas custou ao povo, que está 

pagando a convocação, que não vai assistir aos seus representantes votarem, 
por uma providência requerida pelo Líder do Governo ocasionalmente aqui, 
o ilustre Senador Representante do Ceará. 

Eu sou contra os empréstimos. Quem requereu foi ele. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)-. Eu pediria ao nobre Senador 
Dirceu Caidoso que concluísse a sua questão de ordem e aos demais Srs. Se­
nadores para não apartearem o orador, porque ele está formulando uma 
questão de ordem à mesa. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- V. Ex• falou ainda há pouco, pedindo e 
solicitando à Mesa. 

O Sr. José Lins - V. Ex• está faltando com a verdade! 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- V. Ex• não pode dialogar. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- O requerimento foi de adiamento. V. 
Ex~ disse que não iria haver votação nenhuma. 

(Tumulto no plenário) 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto) - Está suspensa a sessão. 

(A sessão é sUspensa às 13 horas e 20 minutos e reaberta às 13 ho­
ras e 25 minutos.} 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto):._ Com a presença de apenas 9 Srs. 
Senadores em plenário, vou acionar as campainhas. Se dentro de dez minutos 
não houver quorum, encerrarei a sessão. 

(Suspensa às 13 horas e 30 minutos a sessão é reaberta às /3 ho­
ras e 40 minutos) 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto) - Está reaberta a sessão. 
Persistindo a falta de quorum, na forma do§ 39 do art. 180 do Regimento 

Interno, vou encerrar a sessão, designando para a sessão ordinária de hoje, a 
seguiftte 

ORDEM DO DIA 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n'i' 4, de 1981 (apre~ 
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 12, de 
1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Potirenda.ba (SP) a elevar em 
Cr$ 6.017.802,61 (seis milhões, dezessete mil, oitocentos e dois cruzeiros e ses­
senta e um centavos) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 13 e 14, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios, favorável. 

2 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n'i' 5, de 198 I (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n'i' 15, de 
1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Alterosa (MG) a elevar em Cr$ 
31.756.725,00 (trinta e um milhões, setecentos e cinqüenta e seis mil, setecen­
tos e vinte e cinco cruzeiros) o montante de Sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 16 e 17, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios, favorável. 

3 

Votação, em turno úníco, do Projeto de "Resolução n9 6, de i981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer nv 18, de 
1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de s·ernardírio de Campos (SP) a 
elevar em CrS 2.718.448,24 (dois milhões setecentos e dezoito mil, quatrocen­
tos e quarenta e oito cruzeiros e vinte e qUatro centavos) o montante de sua 
dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 19 e 20, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios, favorável. 

4 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 38, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer nv 279, 
de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Rio Claro (SP) a elevar em 
Cr$ 282.483.630,00 (duzentos e oitenta e dois milhões, quatrocentos e oitenta 
e três mil, seiscentos e trinta cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, 
tendo 

PARECERES, sob n•s 280 e 281, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios, favorável. 

5 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n'i' 60,\-de 1:981 (apr~­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer nv 396, 
de 1981 ), que autoriza o Governo do Estado do Rio Grande do Sul a elevar 
em Cr$ 128.968.800,00 (cento e vinte e oito milhões, novecentos e sesSenta e 
oito mil e oitocentos cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECER; sob n• 397, de 1981, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade ejuÍ-idicidade, com 

voto vencido do Senador Hugo Ramos. 

ó 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n• 10 I, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n'i' 675, 
de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Maceió (AL) a elevar em 
Cr$ 130.213.939.45 (cento e trinta milhões, duzentos e treze mil, novecentos e 
trinta e nove cruzeiros e quarenta e cinco centavos) o montante de sua dívida 
consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 676 e 677, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios, favorável. 

7 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n'i' 102, de 1981 {apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 678, 
de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Joinville (SC) a elevar em 
Cr$ 526.716.000,00 (quinhentos e vinte e seis milhões, setecentos e dezesseis 
mil cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 679 e 680, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios, favorável. 

8 
Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 99, de 1981 (apre~ 

sentado pela Comissão de Economia corno conclusão de seu Parecer n'i' 673, 
de 1981 ), que autoriza o Governo do Estado de Santa Catarina a elevar em 
Cr$ 966.300.000,00 (novecentos e sessenta e seis milhões e trezentos mil cru­
zeiros) o montante de sua dívida consolidada~ tendo 

PARECER, sob n• 674, de 1981, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade. 
- de l\:1unicípios, favorãvel. 

9 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n'i' 188, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia, como conclusão de seu Parecer n'i' 
1.116, de 1981), que autoriza o Governo do Estado de São Paulo a contratar 
operação de crédito no valor de Cr$ 1.435.641.087,00 (um bilhão, quatrocen­
tos e trinta e cinco milhões, seíscentos e quarenta e um mil e oitenta e sete cru­
zeiros), tend_o 

PARECER, sob n' 1.117, de 1981, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade ejuridicidade, com 

voto vencido do Senador Hugo Ramos. 

10 
Votação, em turno único, do projeto de Resolução nv 92, de 1981 (apre­

sentado pela Comissão de Economía como conclusão de seu Parecer nv 613, 
de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Arari (MA) a elevar em Cr$ 
4.228.000,00 (quatro milhões, duzentos e vinte e oito mil cruzeiros) o montan­
te de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 614 e 615, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade ejuridicidade, com 

voto vencido do Senador Franco Montara; e 
- de Municípios, favorável. 

11 

Votação, em turno único, do ProJeto de Resolução nv 126, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu parecer n~ 793, 
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de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Alagoinhas {BA) a elevar em 
Cr$ 497.499.000,00 (quatrocentos e noventa e sete milhões e quatrocentos e 
noventa e nove mil cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES; sob n's 794, 795, 1.348, 1.349 e 1.350, de 1981, das Co­
missões: 

-de Cor.stituição e Justiça, 19 pronunciamento: pela constitucionalidade 
e juridicidade do Projeto, com voto vencido do Senador Hugo Ramos; 29 pro­
nunciamento: pela constitucionalidade ejuridicidadc da emenda de plenário e 

da subemenda da Comissão de Economia, com voto vencido do Senador 
Hugo Ramos; 

-de Municípios, ]9 pronunciamento: favorável ao Projeto; 29 pronuncia­
mento: favorável à emenda de plenário e à subemenda oferecida pela Comis­
são de Economia: e 

- de Economia, 29 pronunciamento: favorável à emenda de plenário, 
com subemenda que apresenta. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Está encerrada a s~ssão. 

(Levanta-se a sessão às 13 horas e 45 minutos) 

ATA DA 25~ SESSÃO, EM 14 DE JANEIRO DE 1982 

1 ~ Sessão Legislativa Extraordinária, da 46~ Legislatura 

PRESIDf:NCIA DO SR. JARBAS PASSARINHO, PASSOS PÓRTO, JORGE KALUME E ALI\11 PINTO 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES OS SIIS.­
SENADORES: 

Adalberto Sena- Jorge Kalume- Evandro Carreira- Helvídio Nu­
nes- Almir Pinto -José Lins- Agenor Maria~ Dinarte Mãríz =-=--HUm­
berto Lucena- Milton Cabral- Marcos Freire- Nilo Coelho- Luiz Ca­
valcante- Teotônio Vilela- Passos Pôrto- Lornanto Júnior- Dirceu 
Cardoso- João Calmon- Roberto Saturnino- Itamar Franco- Henri­
que Santillo- Lázaro Barboza- José Fragelli- Saldanha Derzi- Affon­
so Camargo- Evelásio Vieira- Lenoir Vargas- Paulo Brossard- Pedro 
Simon - Octávio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - A lista de presença acusa o 
comparecimento de 30 Srs. Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos trabalhos. 
Sobre a mesa, projeto de lei que será lido pelo Sr. J9-Secretárío. 

E lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO No 5, DE 1982 

Dá nol'a redação ao art. 92, caput da Lei nÇI 4.737, de 15 de julho 
de 1965, que institui o Código Eleitoral. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. J9 O art. 92, caput, da Lei nº4.737, de 15 de julho de 1965,- insti­

tuiu o Código Eleitoral - passa a ter a seguinte redação: 

~·Art. 92. Para as eleições que obedecerem ao sistema propor­
cional, cada partido poderá registrar número de candidatos ãté o 
dobro dos lugares a preenc;her." 

Art. 29 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação 
Art. )9 Revogam-se as disposições em contrário 

Justifica tão 

A providência pleiteada em caráter permanente dando nova redação ao 
caput do art. 92 do Código Eleitoral, não se constitui em urna novidade no 
Processo eleitoral brasileiro. 

Já a Lei n9 6.534 de 25 de maio de 1978 que dispõe sobre a escolha e re­
gistro de candidatos às eleições daquele ano estabelecida no seu art. 7º: 

uArt. 79 Nas eleições para a Câmara dos Deputados e para as 
Assembléias Legislativas, cada partido poderá registrar candidatos 
em número que não exceda ao dobro das vagas a preencher, consi­
derados candidatos natos dos partidos pelos quais se elegeram os 
atuais deputados estaduais e federais.'~ 

Esta possibilidade do registro de candidatos até o dobro dos lugares 
constantes do corpo legislativo respectivo, correspondeu plenamente aos inte­
resses dos partidos em disputa e abriu oportunidade a que uma plêiade maior 
de brasileiros pudesse concorrer às cadeiras de deputados federal e estadual. 

A disciplina do atual Código Eleitoral parece-nos muito rígida, especial­
mente agora que um maior interesse vem sendo despertado na participação 
política e na competição eleitoral. 

Para que, a cada pleito, não se faça um novo dispositivo de duração efê~ 
mera, sugerimos o presente Projeto de Lei modificando o caput do art. 92. 

E só o caput, conservando o parágrafo que consideramos adequado aos 
pleitos eleitorais para _as Câmaras de Vereª dores, 

Sobre a prefer~ncia de candidauras para os-ãtuais t[tulares de mandatos 
legislativos, a_crecitarnoS existir dispositivo transitório· a respeito. 1: urni con­
veniência política, sem caráter de permanência e, por isso, deverá ficar em lei 
especial, fora do Código eleitoral. 

Sala das Sessões, 14 de janeiro de 1982. -Senador Lenoir Vargas. 

LEGISLAÇÃO CiTADA 
CÓDIGO ELEITORAL 

Art. 92. Para as eleições que obedecerem ao sistema proporcional, cada 
partido poderá registrar tantos candidatos quantos forem os lugares a preen­
cher, mais um terço, desprezada a fração, se o número de lugares não for su­
perior a 30 (trinta). 

Parágrafo único. Tratando-se de Câmaras Municipais, cada partido 
poderá registrar número de candidatos igual ao triplo do número de cadeiras 
efetivas da respectiva Câmara. C2

) 

Á Comissão de Constituição e Justiça 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) -0 projeto lido serâ publicado e 
remetido à comi~são competente, devendO sua tramitação iniciar-se a Iº de 
março do corrente ano. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - A PresidênCia comunica ao 
Plenário que designou Comissão Especial externa, integrada pelos Senadores 
João Calmon, Gabriel Hermes, Jorge Kalume, Amaral Furlan, Humberto 
Lucena, Itamar Franco, Gilvan Rocha e Evelásio Vieira, para, representando 
o Senado, visitarem a Arábia Saudita, a convite do Governo daquele País. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Agenor Maria. 

O SR. AGENOR MARIA (Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 
do orador.)- Sr. Presidente. Srs. Senadores; 

Inicia-se o ano de 1982 e não se vê nenhuma modificação profunda no 
modelo econórnico que infelicita a classe média brasileira. Não se vê nenhu­
ma modificação profunda na filosofia tributária, modificada em 1967, que 
Lanto mal está fazendo e vem fazendo aos Estados produtores de matéria pri­
ma deste País. Daí por que, Sr. Presidente, Srs. SeÍladores, eu venho à tribuna 
na tarde de hoje, relembrar ao Governo que os Est.id.Os produtores de ma­
téria prima empobreceram tanto, com a modificação da filosofia tributária de 
1967, que a coisa que se faz mais, neste Senado, é autorizar emprésti:rTios para 
Estados e Prefeituras. Desaparece desta maneira, o princípio maior da Fede­
ração, pois a maioria dos Estados brasileiros depende exclusivamente da 
União. 

Diante desses fatos, Sr. Presidente e Srs. Senadores, o que se vê nos jor­
nais de hoje é o Sr. Delfim Netto assegurando que o ano de 1982 é de menos 
angústia para os brasileiros. 

Mas pelo amor de Deus, se é de menos angústia para os brasileiros, quais 
são as providências oficiais que estão sendo tomadas no sentido de dar dire­
trizes e abrir luzes, caminhos, que possam, realmente, assegurar menos sofri­
mentos e menos angústias para a classe assalariada e para a classe média do 
meu País? O que se vê nos jornaís são verdadeiros paradoxos. Enquanto o 
Imposto sobre Operações Financeiras cresce 137%, no ano de 1981, o Impos-
to sobre Exportação diminui. ---------------
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Como se compreende isto, Sr. Presidente e Srs. Senadores, num país 
onde a filosofia tributária exite para empobrecer os Estados produtores de 
matéria-prima e onde o modelo econômico sobrepõe o financeiro à p-ro­
dução, a um ponto que podemos observar, numa mesma pessoa, ser economi­
camente rica e financeiramente miserãvel? Quem tem, neste País, uma estru­
tura econômica e não dispõe de capital de giro próprio corre o risco de, traba­
lhando, perder o que tem. Por quê? Porque a rentabilidade do financeiro 
sobrepõe-se à rentabilidade do econômico trezentas, quatrocentas vezes mais. 

É preciso que se compreenda que esse modelo, essencialmente agiota, de­
põe contra o desenvolvimento da economia nacional. 1: preciso que se diga 
que este modelo, que ajuda simplesmente a quem tem dinheiro, ele depõe 
contra a produção brasileira. 

Daí por que, Sr. Presidente, a minha presença na tribuna, na tarde de ho­
je, neste início de ano, para alertar o GoVerno para essa realidade. 

Vejam bem os meus nobres pares: a arrecadação tributãria do ano passa­
do foi de 2 trilhões, 253 bilhões de cruzeiros, segundo dados revelados ontem 
pelo SINA F, Sistema Integrado de Arrecadação do Ministério da Fazenda. O 
crescimento foi de lOO% com relação ao ano de 1980. Para este ano, a receita 
prevista é de três trilhões e 200 bilhões de cruzeiros novos. Vejam bem, meus 
pares, subiu a arrecadação astronomicamente, tivemos um excesso, ou seja, 
um superãvit na receita fiscal extraordinãrio e o Governo joga, no mercado, 
180 bilhões de letras do Tesouro, sem lastro, favorecendo ainda mais a in­
flação, para desgaste do cruzeiro, valorizando, cada dia mais, o dólar e crian­
do uma situação assustadora para quem nada tem para vender e de tudo pre­
cisa comprar. 

Sr. Presidente eSrs. Senadores, é para issO que esta Casa precisa acordar. 
1: para esta realidade que nós precisamos olhar. Mais de 70% da população 
brasileira vivem de salãrio. Nada tem para vender. De tudo compra, e essa in­
flação galopante, astronômica, leva às ruas da amargura milhões de criaturas 
que, trabalhando, não têm condições nem de se alimentar condignamente. 

O Sr. Henrique Santillo- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. AGENOR MARIA- Este modelo miserãvel, elitísta, concentra­
dor de rendas, estã acabando, aniquilando, prostituindo a família brasileira, 
que estã deixando de ser, por incrível que pareça, um direito de todos, para 
ser simplesmente privilégio de alguns. 

Quem víve, Sr. Presidente, Srs. Senadores, de salário neste País e ganha 
abaixo de três salários mínimos- ata, meu Deus, mais de 80% da classe assa­
lariada ganha abaixo de três salários mínimos - pois bem, quem ganha abai­
xo de três salãrios mínimos, se é solteiro não está podendo casar; e se é casado 
não está podendo manter a família, a não ser que tenha renda familiar. Esta é 
a realidade gritante. Esta é a realidade que grita, aos nossos olhos e me assus­
ta. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, a família é a cellula mate r da sociedade. E 
este modelo infeliz, elitista, concentrador de rendas, aniquila, repito, prosti­
tui, repito, a família brasileira, porque está deixando de ser um direito de to­
dos para ser privilégío- simplesmente de alguns. 

Com o maior prazer, ouço o nobre Senador Henrique Santillo. 

O Sr. Henrique Santillo- V. Exf estã, coino sempre, ora com rara mes­
tria e rara objetividade, traçando um perfil desse anteclímax do cataclisma, 
porque a verdade é uma só e V. Ex• está dizendo muito bem, com muita obje­
tividade. Não houve, na História deste País, um pior ano para a sociedade 
brasileira que o ano de 1981, que acabou há poucos dias de se findar- e ale­
luia que tenha se findado. Mas, enquanto isto, enquanto o Governo estabele­
ce uma política econômica capaz de - veja bem V. Ex•- pela primeira vez, 
na História deste País, produzir um PIB negativo, capaz de gerar um cresci­
mento negativo do setor industrial superior a 10% em relação a 1980; enquan­
to esse Governo estabelece uma política econômica-que, ao contrãrio do que 
dizíam nossos pares do PDS, ao contrário de como afirmavam S. Ex•s, de que 
era apenas setorial, na indústria, os índices do final de ano demonstraram 
que, na verdade, foi uma recessão geral, total, e não apenas setorial, do setor 
industrial. Aqui estão os índices para comprovar isto. Nem a indústria de ali­
mentação cresceu positivamente, neste País, em 1981 em relação a 1980-
nem a de alimentaçãol Nós tivemos setores iridustriais que cresceram, negati­
vamente, quase 20% no ano de 1981. Enquanto isto tudo ocorre, gerando mi­
lhões de desempregados, levando à extrema angústia centenas e "centenas de 
milhares de famílias trabalhadoras brasileiras e à extrema preocupação largas 
faixas da classe média deste País, o que é que o Governo faz? V. Ex• estã di­
zendo muito bem: com que este Governo se preocupa? E com que se preocu~ 
pa o Partido que lhe dã sustentação nesta Casa? Com .. pacotes" de todos os 
sentidos, em todos os setores, "pacotes" impostos, garganta, goela abaixo da 
sociedade brasileira, da Nação, a seco, arbitrãria e autoritariamente, "pacote 

político", "pacote econômico", ""pacote social", ""pacote da Previdência Se 
cial", "'pacote disso" e ""pacote daquilo". O povo não é ouvido, e nem tarr. 
pouco o Congresso Nacional, que pretende representá-lo. Enquanto isso 
veja, eminente Senador Agenor Maria- o que é que eles fazem? Reúnem~s: 
na Granja Presidencial, descambam para um opíparo churrasco- bem diss: 
o Senador Dirceu Cardoso ontem: de lá saíam, esgotando matéria adipos·­
pelos cantos da boca. E lá discutiram o que, Sr. Senador? E lã pediram o_ qw 
a esse Governo autoritãrio? Novos casuísmos eleitorais! E a imprensa estf 
hoje sobejamente nos Qizendo isso. A isso se prestam aqueles que, há quase I~ 
anos, se alçaram ao poder pela força neste País, e que, durante um certo terr. 
po, tiveram equivocadamente o apoio de algumas parcelas da sociedade, ffi::l: 
perderam esse apoio na medida em que tiraram a máscara da face! V. Ex• 
portanto, tem razão. 

O SR. AGENOR MARIA- Senador Henrique Santillo, veja bem V, 
Ex• a que ponto chegou este País: o Imposto sobre Operação Financeira é um 
imposto arbitrãrio. Este imposto incide em cima de uma nação que paga um 
juro atrabiliãrio, pagando o imposto mais atrabiliãrio, inconstitucional ain­
da; enquanto sobe assustadoramente o juro imposto, o Governo - este GoR 
verno que se banqueteia!- faz com que caia o Imposto sobre a Exportação. 

Veja bem V. Ex•: a Alemanha com poder aquisitivo, em termos salariais, 
50 vezes maior do que o nosso assalariado do Norte e do Nordeste, consome 
um açúcar comprado a este País pela metade do preço! O Japão, a França. 
Enquanto que o café importado do Brasil cai nos Estados Unidos, sobe 4 a 5 
vezes neste País! E agora este Ministro do Planejamento- dizem os jornais 
de hoje - fala em menos angústias para o povo brasileiro e anuncia no pró­
prio jornal que a energia vai subir trimestralmente. 

Vejam bem, Sr. Presidente, Srs. Senadores, corno se entende um Gover~ 
no que quer o continuísmo e já anuncia em janeiro que a energia elétrica irã 
subir 4 vezes, ou seja trimestralmente. 

Pelo amor de Deus, Sr. Presidente, Srs. Senadores! Eu não entendo. A 
minha impressão e a minha concepção infelizmente é de que o Governo está 
louco ou então estã a serviço de um grupo! Ele não está a serviço da Nação! 
Porque, Sr. Presidente, estã aqui o superãvit na Receita que vai a quase 300 
bilhões, e o Governo joga no mercado 180 bilhões de letras falsas, porque são 
letras do Tesouro sem lastro. 

O Sr. Humberto Lucena - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. AGENOR MARIA- Çom o maior prazer, Senador Humberto 
Lucena. Pediria apenas que V. Ex• fosse rápido no seu aparte, porque tenho 
apenas mais meia hora para falar. 

O Sr. Humberto Lucena- Desejo colaborar com V. Ex•, lembrando que 
o Sr. Ministro do Planejamento, Delfim Netto, em uma entrevista concedida 
hoje à iffiprensa, divulgada por jornais de Brasília, chega ao cúmulo, nobre 
Senador, de acusar a CNBB, a Conferência Nacional dos Bispos, de pregar 
para o Brasil um modelo semelhante ao modelo comunista. Então S. Ex• nes­
te passo, no momento em que a Igreja cada vez mais se aproxima do povo, 
das camadas mais humildes e oprimidas, ele tenta denegrir a ação social da 
Igreja, tachando-a de comunizante. 

O SR~ AGENOR MARIA- Senador Humberto Lucena, está aqui nos 
jornais de hoje; as empresas do Governo estão devendo_ à empresa privada 
nacional 200 bilhões de cruzeiros novos. A nossa dívida externa já passa dos 
70 bilhões de dólares. As nossas empresas estatais no mercado do aço são al­
tamente deficitárias, produzimos na nossa siderurgia deficitariamente. Não 
podemos pagar internamente o que devemos, aumenta a nossa dívida exter­
na. A nossa Balança de Serviços nos corrói e a importância este ano é supe­
rior a 18 bilhões de dólares. Os negócios no exterior não estão mais sendo fei­
tos tendo em vista o interesse nacional; estão sendo feitos tendo em vista o in­
teresse de atenuar a Balança de Serviços a cada dia mais deficitária. 

Ora, Sr. Presídente. Srs. Senadores, há quase seis meses nesta Casa se de­
bate, se debruça sobre o problema político-partidãrio, estéril, sem nenhuma 
profundidade. Hã mais de um ano estamos em plena eleição, uma eleição que 
não vai trazer benefício nenhum, porque qualquer governo que sai, qualquer 
um que entre, vindo desse modelo é a mesma coisa. Esse modelo que estã aí 
muda as pessoas, mas continua o jogo político em detrimento da Nação. 

O Sr. Saldanha Derii- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. AGENOR MARIA - Com o maior prazer. 

O Sr. Saldanha Derzi - Nobre Sénador Agenor Maria, V. Ex• tem ra­
zão: tem gente louca aí neste Governo, indiscutivelmente tem. Porque diz V. 
Ex• que vai aumentar a energia quatro vezes este ano e sabe V. Ex• que no 
ano passado a energia sofreu um aumento mais do que a correção monetária 
nacional, de três em três meses, sem o conhecimento do coitado do consumi­
dor. Ele só vai tomar conhecimento quando receber a conta. Assim foi o tele· 
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fone, a água e todos os serviços. públicos são assim. Este ano a previsão ê de 
subir a energia elétrica novamente acima da inflação. Vê V. Ex• como está 
este País. Diz V. Ex~ das letras do Tesouro jogadas fora da dívida, desse de-
5astre total da Previdência Social e ainda agora querem arrasar com o Banco 
do Brasil, impondo ao Banco do Brasil a entrar com 180 milhões de dólares 
para o Projeto Jari, tirando dinheiro do financiamento do pobre do produtor 
rural, pondo dificuldades ao Banco do Brasil. Há uma premeditação de aca­
bar com os recursos do Banco do Brasil, que são recursos da produção e ê o 
único Banco que atende à zona rural. E o Jari ai"nda com toda a infra­
estrutura feita pelo Governo, à custa do consumidor, do homem do campo, 
do pobre, do necessitado! Indiscutivelmente, tem gente louca neste Governo, 
Sr. Senador. 

O SR. AGENOR MARIA- Senador Saldanha Derzi, o incrível não é o 
Banco do Brasil tirar o dinheiro que poderia circular em beneficio da pro­
dução da lavoura e do progresso deste País. É o Banco do Brasil modificar os 
seus Estatutos para atender a uma negociata esdrúxula, extrovertida, imoral 
que não atende ao interesse da Nação. Isso é que é paradoxal. 

O Sr. Saldanha Derzi - E contra toda a Diretoria. 

O SR. AGENOR MARIA- Isto é que é paradoxal! Irã modificar os 
seus Estatutos para atender a uma negociata que desserve a Nação. Daí por~ 
que, Sr. Presidente, Srs. Senadores, este Governo não está a serviço do povo. 
Este Governo não está a serviço da Nação. 

Ora, o que diz o Sr. Ministro? Diz: 

"Delfim prevê menos angústia para este ano. O Ministro do 
Planejamento Delfim Netto afirmou ontem que em 82 teremos um 
desenvolvimento mais tranqüilo, pois vamos voltar a crescer." 

Cresce, Sr. Presidente, cresce a inchação nas cidades metrópoles deste 
País, como incham as megalópoles desta Nação. Incham por que, Sr. Presi­
dente, Srs. senadores? Incham porque o êxodo rural estã aí a atestar de que 
nós temos dois Brasis: um Brasil urbano e um Brasil rural. Um Brasil urbano 
onde a prostituição cresce, a insegurança aumenta a cada hora e a cada dia e 
um Brasil rural esvaziado, podre, onde se vêem as fazendas abandonadas, 
onde a média agricultura proletarizou-se por conta de uma falta de organi­
zação de um Governo que desserve a cada dia a esta Nação. 

Que diz ainda o Sr. Ministro? 

"Considerou positiva a queda da inflação." 

Mas pelo amor de Deus, a inflação neste País é como a renda per capita: 
o Senador Agenor Maria ganha 300 mil cruzeiros e o eleitor desgraçado que 
vota nele, no Rio Grande do Norte, ganha um salário de 9 mil cruzeiros. De 
309 mil cruzeiros a renda per capita é de 154 mil e quinhentos cruzeiros. Na 
hora de fazer a feira, Agenor vai fazer com seus 300 mil cruzeiros e Q operário 
que votou nele vai fazer com seus 9 mil cruzeiros.. Assim esse é o problema da 
queda da inflação. O produto de primeira necessidade subiu 300% e o produ­
to Que não cresceu, que não se precisa comprar, não subiu quase nada. Então, 
dá uma média. 

O que eu posso afirmar, Sr. Presidente e Srs. Senadores, a feira só as 
donas-de-casa sabem quanto está custando a cada semana a feirª, Só quem 
tem doente em casa sabe quanto está custando a cada semana um vidro de re­
médio. Como sabem os remédios, como sobem os produtos de primeira ne­
cessidade neste País, Sr. Presidente e Srs. Senadores! 

Não se tem perspectiva de nada. Não se tem uma porta para bater, é um 
salve-se quem puder. O Governo, nesse apetite voraz, quer poder, poder e po­
der. E agora anunciam nos jornais desta semana que vão dar 7 bilhões aos 
prefeitos do PDS~ e dizem issO despudoradamente, descaradamente. Vão dar 
para facilitar a vitória do Partido do Governo. Pelo amor de Deus, onde está 
a dignidade? Onde está o princípio? Onde está a lhaneza dessa gente que pare­
ce já se acomodaram na desfaçatez e nem disfarçam mais? 

O Sr. Marcos Freire - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. AGENOR MARIA- Com o maior prazer, nobre Senador Mar­
cos Freire. 

O Sr. Marcos Freire- Já se disse que tudo o que se passa neste País, no 
campo político e econômico, não acontece por acaso. Há uma verdadeira es­
tratégia em que as coisas se sucedem, muitas vezes a um observador menos 
atento parece que desarticuladamente, mas que é possível, com as peças que 
se vão somando, armar-se o jogo do xadrez. Por exemplo, quando o Governo 
dissolveu os Partidos políticos, - dentro de um processo longo, embora se 
soubesse da sua decisão, mas ele só se efetivou no final de um exercício,- vi­
sava, exatamente, com essa procrastinação, justificar a suspensão das eleições 
de 80, e poderia parecer que acabaria aí a estratégia, mas hoje estamos vendo 
qu"e suspenderam as eleições, prorrogaram os mandatos para coincidir com as 

de 82; e, agora, em 81, vincular todas as eleições, proibir as coligações, etc. 
Pois bem, V. Ex', quando traz à baila no Senado essa ação, de repente dadi­
vosa, do poder central, canalizando recursos específicos para os pequenos 
municípios, nós até achamos que é bom que vão recursos para os municípios, 
achamos apenas que ê necessário se estabelecer uma nova política tributária 
para que eles tenham recursos, não como concessão, mas recursos próprios. 
Pois bem, isso faz parte, também, de uma estratégia, porque esse plano foi um 
plano urdido pelo Ministro Mário-Andreazzajá há muito tempo, há mais de 
ano que estava sendo elaborado um plano com esse objetivo e seria de 
implementá-lo exatamente no ano eleitoral, para tirar partido político dessa 
ação. Aliás, eles não escondem esse propósito, como me mostrava, há pouco, 
o Líder Henrique Santillo, aqui, a desfaçatez das conversas que, parece, 
transpiraram para a imprensa, de Vice-Líderes que estiveram na Granja do 
TortÕ para a comemoração do churrasco da vitória do '•pacote" e ciue dizem 
que o Governo estaria disposto a fazer tudo para que haja eleições este ano, 
contanto que continue maioria no Colégio Eleitoral. Parabéns a V. Ex• por 
mais esse pronunciamento. 

O SR. AGENOR MARIA - Muito obrigado, Sr. Senador Marcos 
Freire. 

Mas, Sr. Presidente e Srs. Senadores, o problema do tributo. Este Gover­
no revolucionário, em 1967, modificou a filosofia tributária deste País. Àque­
la êpoca, havia um imposto conhecido como Imposto de Vendas e Consig­
nações, conhecido como .. imposto em cascata", quando sobre a primeira 
operação incidam 4,5%. O Governo transformou esse tributo em Imposto 
sobre a Circulação de Mercadorias, aumentando de 4,5 para 18%. Essa inci­
dência tributária que recai sobre o produtor estrangulou a economia dosEs­
tados produtores de matéria-prima, estrangulou indo e estrangulou voltando. 
E explico; a maioria dos produtores rurais produz determinados tipos de cul­
tura que não têm rentabilidade para responder por essa obrigação tributária. 
Pos bem, o indivíduo produtor sofre, porque produz gravosamente e aquela 
incidência fiscal transformou o produto gravoso em altamente deficitário. So­
fre ele e sofre o Estado produtár, quando exporta aquela matéria-prima, por­
que a exporta por pouco mais, ou nada, ficando com 12%, e quando importa 
a manufatura fabricada no Sul ou Sudeste, com aquela matéria-prima, deixa, 
pagando cem vezes mais caro os mesmos 12 para o Estado produtor de manu­
fatura. 

Criou, realmente, Sr. Presidente, Srs. Senadores, uma anomalia. En­
quanto São Paulo tem um superávit na receita de ICM, dando oportunidade 
ao Governador de presentear, de banquetear alguns Estados do Norte e do 
Nordeste, como Sergipe, Rio Grande d_o Norte, Paraíba, Maranhão, em al­
guns meses do ano importa mais tributo do que exporta. 

Pelo amor de Deus, nós não p-odem0s continuar a ficar à mercê de uma 
legislação tributária que cria esse parado' :J. Se não querem modificar a legis­
lação tributária, como podem modificar a face da Nação? Este País não pode, 
Sr. Presidente, Srs. Senadores, crescer parapleP,icamente. Esse aspecto do tri­
buto é um aspecto terrível, como também -é terrível o aspecto do modelo eco­
nômico. O modelo econômico, Sr. Presidente, precisa ser modificado. Quem 
tem dinheiro neste País está ganhando o que quer, quem tem uma estrutura 
econômica e não dispõe de capital de giro está perdendo o que tem trabalhan­
do. Porque, eu repito, a rentabilidade do econômico não chega nem perto das 
obrigações de encargO de jUro com a responsabilidade do financeiro. 

E agora o Governo, um governo desumano, brindou no fim dõ ano, du­
rante as festas do Natal, brindou a Nação aumentando os encargos da Previ­
dência Social, de 8 para 10%. Para atender a quê, Sr. Presidente e Srs. Sena­
dores? Para atender a uma administração nefasta, para atender a uma admi­
nistração que faz muito mais política partidária do que política administrati­
va. Quem é o presidente da Previdência Social? É o candidato a governador 
do Rio Grailde do Sul! Ora, meu Deus, se ele é o candidato a governador do 
Rio Grande do Sul desde que entrou para lâ, o que ele está fazendo é muito 
mais o proselitismo da campanha política que vai levá-lo ao governo do que 
administrar a Previdência Social brasileira. Então, ê o povo que vai pagar a 
eleição do Sr. Jair Soares para governar o Rio Grande do Sul? Vão tirar da 
mesa do operário, que já não tem quase nada, mais 2%, para, realmente, dar 
condições de fazer melhor a política do Sr. Jair Soares para governar o Rio 
Grande do SuL 

Sr. Presidente. eu acredito que ou o Governo modifica o modelo econô­
mico, ou o Governo modifica a legislação tributária, ou esta Nação vai ser ar­
rastada para uma situação irrevers(vel, 

Na minha região, o Nordeste, a família passou, repito, a ser privilégio de 
algumas pessoas. Os valores éticos da sociedade brasileira repousam, queiram 
ou não queiram, na família, na religião e no trabalho. O trabalho, como fonte 
de dignidade, de princípios, de independência, está desaparecendo, porque 
um salário de nove mil cruzeiros não dignifica ninguém. 
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Já tenho dito desta tribuna que o homem pobre trabalha para poder di­
zer: "Eu sou pobre mas vivo às minhas custas". Um sujeito que ganha um sa­
lário de nove mil cruzeiros por m&- não ê nove mil, porque agora, a partir 
de dezembro o salário pussou a ser, no Nordeste, nove mil, sete_centos e trinta 
e dois cruzeiros- descontando os 10%, vai receber quanto? Oito mil e t;:mtos 
cruzeiros. Pois bcm, com este tipo de salário, ele perde o interesse pelo traba­
lho. A maioria dos assalariados do Nordeste, de salário mínimo, são pessoas 
ignorantes, analfabetas, pobres coitados que não tiveram oportunidade de es­
tudar. Se o indivíduo perde o interesse pela mulher, ele a deixa; se ela perde o 
interesse pelo marido ela o deixa. Agora, se ele ê ignorante, analfabeto por 
falta de oportunidade de estudar, se ele perde o interesse pelo trabalho, o que 
vai acontecer com ele? Vai ficar com três alternativas: ou vai pedir, ou vai en­
cher a cara de cachaç·.J, ou vai assaltar. Depois de começar a pedir, beber ou 
assaltar, -dificilmente voltarCJ. à sociedade. Marginal e marginal por conta de 
um governo irresponsável, por conta de um modelo eiitista, extrovertido, 
capcioso, que tanto mal tem feito à nacionalidade. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, há alguns meses não tenho falado, porque 
estou cansado de dizer isto, desta tribuna. Há sete anos venho falando, mas o 
Governo está mouco ou então está cego da gota-serena. Esta é a grande reali­
dade. 

Volto, neste início de 1982, a dizer a meslnã-Cciisa, pOrqúe amanhã, se a 
N<IçUo mergulhar numa comoção social, Agenor Maria _estará tranqüilo, por­
que há sete anos que eu aviso o Governo. Acíni"a do-ínteresse_fisiológicci de al­
guns grupos, vamos colocar- pelo amor de Deus!- O interesse da Nação. 
Muito obrigado. {Muito h(•m! Palmas.) --

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. AGENOR MA­
RIA EM SEU DISCURSO: 

14 de janeiro de !982 - Página 7 

DELFIM PREVf: MENOS ANGÚSTIA PARA ESTE ANO 

O Miilistro do Planejamento, Delfim Netto, afirmou, ontem, que em 
1982 teremos um desenvolvimento mais tranqüilo, poisyamos voltar acres­
cer, o que sign fica que teremos maís empregos e que as pessoas terão menos 
angústia com relação ao seu emprego e um pouco mais de tranqüilidade. 

O Ministro considerou positiva a queda da inflação no ano passado, em­
bora tenha afirmado que 95%, "não é um número tão decente, que possa fa­
zer uma festa em torno dele; "isso dignifica- acrescentou ~_que teremos de 
prosseguir na política econômica", qui-Delfim estimou ser idêntica à desen­
volvida o ano passado, porém com alguns ajustamentos. 

Durante entrevista concedida a uma emissora de televisão, o Ministro do 
Planejamento, respondendo à perguntus de um jornalista sobre a política sa­
larial que estaria achatando os salários da classe média, a que mais consome 
no País, sendo previsível, portanto, a instituição da livre negociação para os 
que ganham acima de dez salários mínimos, o Ministro disse. "acho que essa 
é uma proposta razoável, que pode continuar a ser explorada". 

Dclfin·1 acrescentou que "nenhum índice de inflação satisfaz a ninguém. 
A rigor, o índice de inflação é uma média de todos nós. Mas, como nenhum 
de nós é a média ... Nós estamos sempre separados da média. De forma que o 
índice de inflação ou beneficia alguns, ou prejudica outros". 

Dclfiin ironizou a classificação de classe -média, afirmando que "classe 
média é um termo maroto, porque todo o mundo é classe média, e mesmo 
que alguém seja rico di:l:.que é classe média, assim como o sujeito pobre". Se­
gundo ele, hpara as pessoas que ganham acima de sete salários mínimos o in­
dicador de inflação nJ.o mede adequadamente a natureza do seu dispêndio. E 
essas pessoas tem tido reajustes um pouco menores do que os indicadores de 
inflação, embora não muito menores. Em comPensação, o grosso, formado 
por aqueles que ganham até três salários mínimos, tem tido uma elevação do 
nível de renda muito importante, em termos reais.'' 

IMPOSTOS RENDERAM Cr$ 3,2 TRI EM 81 

A arrecadação tributária no ano passado foi de dois trilhões e 253 bi­
lhões de cruzeiros, segundo dados revelados ontem pelo SINAP- Sistema 
Integrado de Arrecadação do Ministério da Fazenda. O crescimento foi de 
100%, com relação ao ano de 1980. Para este ano, a receita prevista é de 
Cr$ 3,2 trilhões. O tributo que mais cresceu foi o IOF- Imposto sobre Ope­
rações Financeiras, com um percentual de 137%, com relação a 80%. 

O único tributo que teve crescimento negativo foi o imponSto da expor­
tação, com um percentual negativo de 57%. No ano passado foram arrecada­
dos apenas Cr$ li bilhões 776 milhões, contra Cr$ 20 bilhões 640 milhões, 
em 1980. O IPI - Imposto sobre Produtos Industrializados teve uma evo­
lução de 104%, com uma receita total de Cr$ 613 bilhões 126 milhões. O IPI 
sobre o fumo teve um crescimento de 132%, com uma arrecadação de 

Cr$ 234 bilhões 489 milhões, enquanto em 80, esse total foi de Cr$ !OI bi­
lhões 454 milhões. 

O IOF sofreu uma evolução de 132%, com uma receita de Cr$ 279.350 
milhões, contra Cr$ 117.699 milhões, em 1980. Já o Imposto de Importação 
teve um crescimento de apenas 61%, com uma arrecadação de Cr$ 140 bL­
Ihõcs 038 milhõ« (Cr$ 87 bilhões, em !980). 

A arrecadação do Imposto de Renda sofreu uma evolução de 112%, com 
relação ao ano de 1980. No ano passado foram arrecadados Cr$ 961 bilhões 
628 milhões contra Cr$ 453 bilhõe::. 333 milhões, em 80. 

O Imposto Retido na Fonte contribuiu com uma arrecadação de Cr$ 540 
bilhões 936 milhões, com um crescimento percentual de 108%. Em 1980 are-­
ceita foi de Cr$ 259 bilhões 462 milhões. Em segundo lugar vem o Imposto 
de Pessoas Jurídicas com uma evolução de 12 t %, e receita de Cr$ 361 bilhões 
920 milhões. 

Entre os outros impo~tos, o de utilização de energia elétrica evoluiu 126 
pontos percentuais, com uma artecadação de Cr$ 60 bilhões 642 milhões, 
contra Cr$ 26 bilhões 801 milhões, no ano de 1980. 

A Taxa Rodoviária Única - TRU, evoluiu apenas 58%, ficando bem 
abaixo das previsões do Secretário da Receita Federal, Francisco Dornelles. 

Os demais impostos contribuíram com: Imposto Único -sobre Minerais, 
Cr$ t8 bilhões 507 milhões (54%); Imposto Único sobre Lubrifiêarites e 
Combustíveis, Cr$ 59 bilhões 981 milhões (91%); 1ST Rodoviãrio, Cr$ 20 bi­
lhões 738 milhões (l06%); e Taxa para Melhoramento dos Portos, Cr$ 22 bi­
lhões 285 milhões (54%). 

EMPRESAS COBRAM AO GOVERNO Cr$ 200 Bl 

Rio- A dívida do Governo com as principais empresas nacionais de en~ 
genharia indu_strial já está próxima a USS 1,5 bilhão, o que, em cruzeiros, 
equivale a cerca de quase Cr$ 200 bilhões. A informação é da AssociaçãO 
Brasileira de Engenharia Industrial (ABEMI), com base no último levanta­
mento feito pela entidade, entre 25 de um universo qe 78 associadas. 

De acordo com as informações fornecidas pela ABEMI, os empresãrios 
do setor esgotaram todos os argumentos para sensibilizar o Governo com re~ 
!ação à necessidadse de saldar seus compromissos com as empresas nacionais; 
pois estão em jogo as empresas nacionais, as exportações brasileiras de ser­
viços, a tecnologia nacional e o emprego de duzentas mil pessoas. 

Pelas estatísticas da A BEM I, com base_nos números apresentados no fi­
nal do ano passado pelas 25 Empresas de engenharias e devidamente corrigi­
dos, o s.elor que mais deve do Governo é o de energia, ,.com um total de 
Cr$ 51,8 bilhões, seguido pelo de Siderurgia e Metalurgia, com Cr$ 38,2 bi­
lhões; transportes, Cr$ 29 bilhões; saneamento, Cr$ 12,9 bilhões; energia nu­
clear, Cr$ 2,9 bilhões; petróleo e petroquímica, CrS 1,2 bilhão; telecomuni­
cações, Cr$ 116,8 milhões; mineração, CrS 108,4 milhões, e diversos (setores 
não especificados pelas empresas consultadas), com Cr$ 42, l bilhões. 

O custo social desta dívida do setor estatal para com as empresas nacio­
nais de engenharia, de acordo com o estudo da ABEMI, é bastante elevado. 
Observa-se que o setor, em 1978, empregava trezentas mil pessoas, tendo re­
gistrado uma dispensa de quase 17% passando para 250 mil em 1980. E hoje, 
conta com cerca de 230 mil empregados, ou seja, de 1978 para cã, houve um 
corte de, aproximadamente, 23,4%. 

GOVERNADORES PEDEM 
REFORMA TRIBUTÁRIA EM 82 

César Fonseca 

A prova mais evidente de que o grande anseio e expectativa dos governos 
estaduais é por uma reformulação do sistema tributário foi dada ontem, com 
três governadores que se entrevistaram com o Ministro Delfim Netto, do Pla­
nejamento; Amaral de Souza, do Rio Grande do Sul; Ney Braga, do Paranâ e 
Frederico Campos, de Mato Grosso. 

Os três deixaram claro que a atual política tributária precisa ser reformu­
lada a fim de fortalecer e dar maior autonomia aos Estados e municípios, ca­
rentes de recursos e completamente dependentes do Governo Federal. Para o 
Governador Amaral de Souza, o Rio Grande do Sul está sofrendo prejuízos 
permanentes com a isenção de impostos para os produtos agrícolas que o Es­
tado exporta- "Temos lutado insistentemente pela criação de um Fundo de 
Compensação às exportações, como forma de compensar as isenções fiscais. 
Só assim, conseguiremos obter um relacionamento mais justo com o Governo 
Federal, que com a adoção das isenções fiscais tem retirado parte importante 
da expressão econômica do nosso .estado". 

Posição idêntica foi defendida pelo Governador Ney Braga. Segundo ele, 
faz-se necessária, o mais rãpido pcissível, a adoção de uma nova política tri­
butária - "eu tenho sido um dos que mais tem lutado e defendido uma refor­
mulação da atual poHtica tributária; é a única forma de os Estados e municí 



DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Se<ào [[) Sexta-feira 15 22\-

pios conseguirem maiOr autonomia diante do Governo Federal para adminis­
trar, com mais liberdade c independência, os seus próprios recursos". 

O Governador Frêdcrico Campos, pela mesma forma, é favorável à me­
dida, mas ressaltou que mais do que reformular, o que precisa ser feito é cum­
prir rigorosamente a lei, a fim de evitar a sonegação em larga escala. Em 
Mato Grosso, por exemplo, disse, '"somos prejudicados pelo critério adotado 
pela União no que se refere à distribuição dos recursos arrecadados pelo im­
posto de lubrificantes. Normalmente se usa o número de veículos registrados 
nas prefeituras como forma de distribuir os recursos aos municípios. Só que o 
Governo esquece que mais da metade dos veículos que cruzam o Mato Gros­
so são de outros Estados. Quer dizer, simplesmente, estamos sendo rouba­
dos", 

Outra reivindicação do Governador mato-grossense: produtos de expor­
tação sem similar estrangeiro deveria pagar imposto também - "por que 
não? Estamos exportando madeira de primeira qualidade e não recolhemos 
nenhum imposto sobre o total exportado, porque o Governo impede. Isso 
não é justo, sabendo-se que não existe similar estrangeiro da madeira. Só nós 
dispomos dela. Por isso, não é justo isentá-Ia de impostos, substraindo doEs­
tado uma importante fonte de receita". 

O Ministro Delfim Netto, porém, não deu nenhuma esperança aos três 
governadores de que este ano haverá reformulação na polítíca tributãria. "A­
cho difícil que isso aconteça", disse o Governador Amaral de Souza. "Seria 
ótimo promover um novo conceito de federação, através de uma reformu­
lação da atual sistemática, mas acho que esse é um assunto para agora", disse 
Frederico Campos. 

Pessimismo 

Além de reivindicar uma reestruturação da política tributária, o Gover­
nador Amaral de Souza saiu pessimista do encontro com o Ministro do Pla­
nejamento, no sentido de que não acredita na plena retomada do crescimento 
econômico caso permaneçam altas as taxas de juros, "que inibem as ativida­
des produtivas". O Governador gaúcho reivindicou particularmente do titu­
lar da economia que os grandes produtores tenham mais acesso ao crédito do 
Banco do Brasil para financiar a compra de equipamentoS agrícolas. 

O Governador teme pela política adotada pelo Governo, de obrigar os 
grandes produtores a aplicar mais recursos próprios nos investimentos agrí­
colas - .. Com os juros na casa dos 73%, dificilmente os médios e grandes 
agricultores, aplicarão em maís investimentos, correndo, com ísto, o perigo 
de diminuir a ãrea plantada". . 

O Governador Ney Braga também reclamou ao MiníSh'O -âos juros 
cobrados pelos bancos no financiamento aos médios e grandes agricultores, 
que estão deixando de investi i em- novas áreas.- "Os 3.gr!Cultores estão inte­
ressados em comprar máquinas e fertilizantes em abundância para aumentar 
a produção, mas o alto custo do dinheiro está representando uma barreira 
difícil de ser superada". 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Humberto Lucena, por cessão do nobre Senador Cunha Lima. 

O SR. HUMBERTO LUCENA PRONUNCIA DISCURSO 
QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SERÃ PUBLI­
CADO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Jorge Kalurnc, para uma breve comunicação. 

O SR. JORGE KALUME (Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presi­
dente e Srs. Senadores: 

A Amazônia, depois d& audaciosa empresa de Orellana, passou a desper­
tar interesse científico por parte de sábios das mais variadas nacionalidades, 
em sua ânsia de pesquisar e desvendar os seus mistérios enclausurados há mi­
lênios. E essa ânsia de quem se dedica à pesquisa se mantém viva até os dias 
atuais. 

Leio pela imprensa que o famoso oceanógrafo francês Jacques Yves 
Cousteau já se encontra no Brasil organizando, em sintonia com o-nosso Go­
verno, uma expedição para pesquisa na portentosa área, especíafmente no rio 
Amazonas, onde permanecerá cerca de doze meses a partir de abril. Segundo 
declarações do próprio cientista, pretende ele estudar a aqüicultura (cultura 
de animais e plantas aquáticas), tendo o navio "Calypso" como o "centro 
nervoso", com apoio logístico da Marinha e da Força Aérea Brasileira. 

Originário da Amazónia, saúdo esse tentame científico sob a chefia de 
uma figura ímpar, como soe ser Cousteau, que, embora natural da gloriosa 
França, passou a pertencer ao Mundo, dada a sua cultura científica. 

O Sr. Dirceu Cardoso - V. Ex• me permite Um aparte'? 

O SR. JORGE KALUME- Com muito prazer, nobre Senador. 

O Sr. Dirceu Cardoso- Nobre Senador Jorge Kalume, o Senado Fede­
ral está habituado a ouvir V. Ex', com as afirmações dos seus discursos e os 
seus magníficos pronunciamentos, como Um historiador que a Amazônia nos 
mandou. Hoje, V. Ex' registra o fato da presença, no Brasil, do grande ocea­
nógrafo Jàcques Cousteau, que tem já estudos realizados sobre grandes pro­
fundidades marítimas, estudos dos animais e plantas dessas profundidades 
abissais. E, agora, como registra V. Ex' vai~se dedicar ao estudo da Amazônia 
e revelar para os brasileiros e para o mundo o que de maravilhoso existe na­
quele mundo subaquático. 

O SR. JORGE KALUME- Não há dúvida alguma, meu nobre colega, 
que há necessidade de se difundir, através desta Casa, trabalhos dessa nature~ 
za, empresa científica que vai contribuir para- de5cobrir fatos e coisas que irão 
servir para a Humanidade. Muito obrigado a V. Ex• por esta contribuição. 

A Amazônia continua sendo, sem favor, um gigantesco laboratório. 
Como escrevera o sábio Djalma Batista há quatro anos, com palavras ainda 
atuais: "Mais uma vez se constata que medidas políticas e administrativas de­
vem estar articuladas estreitamente com as pesquisas, e qUe trabalhos de ciên­
cia requerem inicialmente soluções imediatas, que conduzirão cedo aos ver­
dadeiros roteiros de trabalhos". 

O jornal O Globo, de 9 deste mês, sob o título de ''Sábio investimento", 
exalta a iniciativa pelos relevantes benefícios que surgirão para o Brasil e para 
a humanidade, com o trubalho a ser desenvolvido por Jacques Cousteau na 
Amazônia. 

Ao saudar esse novo apóstolo da ciência, volvo meu pensamento ao pas­
sado longínquo e mais recente, para render meu preito de reconhecimento e 
de eterna gratidão a todos os estudiosos que perlustraram aqueles rios então 
inóspitos e essas selvas ínvihs, estudando suas potencialidades nos campos 
hídrico, florestal, animal e mineral. Dentre tantos, gostaria de registrar os no­
mes do Conde Pagan, erp 1955; o Padre Acmia, em 1698; La Condomine, en­
tre os anos de 1743 e 1744, também francês, descobriu a borracha e difundiu 
na Europa a sua utilidade; Samuel Fritz, da Companhia de Jesus; A. Hum­
boldt, que, extasiado ante o gigantesco da Amazônia, bradou: '"Será o celeiro 
do mundo!", isto em 1799; Spix e Martius, entre 1817 e 1820; A. R. Wallace, 
nos anos de 1848/1849; W. Chandless, da Sociedade de Geografia de Lon­
dres, nos anos de 1866/ I 870, percorrendo o Purus_ e, preocupado com as con­
dições sanitárias desse rio, declarou que nem daqui a cem anos poderia ser 
habitado. Três anos depois os nordestinos bravamente o dominaram. 

Numa homenagem especial, um dos afluentes do Purus tem o nome de 
Chandless; Rafael Reyes, entre os anos de 1878/1880; Erasmo Stradelli; o na­
turalista João Martins da Silva Coutinho, em 1861; Severiano da Fonseca esw 
teve estudando o rio Madeira; o médico Francisco da Silva Castro, em 1868; 
Moreira Pinto; Luiz Agassiz, que ali esteve por delegação da Academia de 
Ciências de Paris, entre os anos de 1865 e 1866; Barbosa Rodrigues; Emílio 
Goeldi; Euclides da Cunha; Braz de Aguiar; José Veríssimo; Orton; Gibbson; 
Ladârio; Gastão Cruls; Ada[berto da Prússia; Coudreau; Branner; Adriano 
Jorge; Cândido Mariano Rondon; Bates; Evandro Chagas; Osvaldo Cruz; 
Jacquer Huber; Paul Le Cointe; Alexandre Rodrigues Ferreira; Adolfo Duc­
ke e, mais recentemente, o arnazônida nascido no Acre, Djalma da Cunha Ba­
tista; e José Guiomard dos Santos, nos setores da geologia e astronomia e que 
honra esta Casa. 

Creio na Amazônia e nas medidas que estão sendo tomadas para o seu 
franco e real desenvolvimento. E o Presidente João Figueiredo não tem medi­
do esforços no sentido de dar maior impulso àquele mundo de água e selva. 

Concluo com Raymundo Moraes, o comandante de gaiola que deixou 
páginas admiráveis as quais, pelo seu conteúdo, e seu glebarismo, merecem 
ser meditadas. Na oportunidade, destaco pequeno trecho de seu livro "Alu­
vião" que, embora romanticamente descrito, espelha a beleza daquele conti­
nente: 

"A Amazônia, por certo o maior milagre hidrográfico urdido 
pelos deuses, gozou, para a multiplicação de suas águas, do contac­
to infalível do cajado, da flor e dos dedos divinos, que, pelo simples 
toque, faziam a linfa rebentar em repuxos, em fios, em gotas, em se­
reno, em poços, em borbotões; linfa que é também orvalho e nuvem, 
tromba e chuva, cachoeira e oceano." 

Eis a Amazônia que será vista pelo oceanógrafo Cousteau! 

O Sr. Valdon Varjon- Permite V. Ex~ um aparte, nobre Senador? 

O SR. JORGE KALUME- Com muito prazer, nobre Senador. 

O Sr. Valdon Varjão- Nobre Senador, quero aproveitar esta oportuni­
dade para parabenizá~lo pela brilhante oração, marcando a presença do ocea­
nógrafo Jacques Costeau na Amazônia. E dizer do contentamento que tenho 
ao ver nos jornais que ele será acompanhado, nessa excursão, por uma das -.-
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melhores jornalistas do Brasil, Marlene Galleazi, da revista Manchete. Tenho 
certeza de que a Manchete ilustrará para o público nacional toda essa pesqui­
sa, toda essa viagem em belas reportagens necessárias ao público brasileiro, 
para conhecimento da nossa rica Amazônia, coisas que não foram feitas por 
esses outros bandeirantes que pesquisaram a Amazônia e que, apenas através 
de dados bibliográficos, ficaram marcados, não tendo sido feita uma visão 
colorida, panorâmica do que é realmente a Amazônia, para nós que somos de 
lâ e a conhecemos. Muito obrigado pelo aparte. 

O SR. JORGE KALUME- Nobre e estimado Senador Valdon Varjn·o 
registro com muita alegria o seu depoimf:nto, que também contribuiu r' r a 
enriquecer a saudação que faço nesta tarde, mormente em se tratando de um 
amazônida como soi ser V. Ex• 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Itamar Franco. 

O SR. ITAMAR FRANCO (Para uma comunicação. Sem revisão do 
orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Ocupo a tribuna para duas solicitações. Uma da minha Cidade de Juiz 
de Fora. Em lO de dezembro de 1981, uma publicação no Diárío Oficial da 
União, de Portaria do Sr. Ministro da_ Educação e Cu~t_ura, extinguia o Nú­
cleo Distrital do MEC em Juiz de Fora. As atividades por ele desenvolvidas 
passaram para a Delegacia de Belo Horizonte. 

A sua instalação, Sr. P.residente, deu-se em fins de dezembro de 1977, 
com o início das atividades para 1978. E chamo a atenção do Senado para a 
importância dessa Delegacia em Juiz de Fora, não só pelo aspecto da descen­
tralização administrativa, que temos defendido incessantemente aqui, no 
Congresso Nacional, mas sobretudo, pela atuação que esse Núcleo já exercia 
na Cidade da Zona da Mata. 

Os diplomas e certificados do 2~' Grau, registrados pelo Núcleo, atingi­
ram 28.885~ o número de registro de professors especialistas em Educação foi 
de 10.042; o Serviço relativo ao salário-educação, dentro do setor de Assistên~ 
cia lecnica concava, em 1978, com 9 empresas optantes pela aplicação direta 
dos recursos do setor Educação, contratadas com 34 escolas, beneficiando 
6.449 alunos, num montante, Sr. Presidente, de mais de um milhão de cruzei­
ros mensais. Com o trabalho, então, dessa delegacia em Juiz de Fora passa­
ram em 1981 para 132 empresas, com 92 escolas, beneficiando já aí 24.132 
alunos bolsistas do salário-educação, com um montante de mais de dezesseis 
milhões, Sr. Presidente, pagos às escolas particulares. 

Aqui, portanto, estanhando a decisão do Ministro da Educação, sobre~ 
tudo quando S. Ex• procura uma reformulação administrativa no seu Minis­
tério, buscando racionalizar os seus trabalhos, é estranhável que, numa cida­
de como Juiz de Fora, o MEC proceda à transferência do seu núcleo para a 
capital do nosso Estado. 

E eu já disse, Sr. Presidente que, neste País, num modelo centralizado 
que aí esta, com uma administração centralizada, o Ministério da Educação e 
CUltura dá mais um pa.<tc;o, e um passo errado, nesse sentido. extinguindo a 
Delegacia de Juiz de Fora. 

Renovo, pois, aqui, o apelo ao Sr. Ministro da Educação, para que faça 
reabrir esse Núcleo, de vital importância- para o ensino e para a cidade de Juiz 
de Fora. 

O Sr. Henrique Santillo- Imagino a decepção que invade V. Ex' neste 
momento, V. Ex• que defende com intransigência e pertinácia o seu Estado e 
a sua cidade. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Muito obrigado, nobre Senador Henri­
que Santillo. E veja V. Ex• que, ainda há poucos dias, na convocação extra o r~ 
dinãria do Congresso Nacional, debatíamos aqui o problema do salário­
educação, quando era o próprio Governo que dizia que, melhorando o nível 
de contribuição, melhorando o mecanismo de contribuição ele pôde, pratica­
mente, triplicar essa contribuição. E é agora que, estranhamente, o Ministério 
da Educação e Cultura vem fechar o núcleo da cidade de Juiz de Fora. 

Sr. Presidente, a outra solicitação se trata de uma antiga reivindicação, jã 
trazida por nós aqui à tribuna do Senado Federal, no dia 24 de junho de 1981. 
Lembrava eu, na época, que: 

Na década de 60, atendendo reivindicação dos jornalistas que 
cobriam o setor, o então Ministro da Aeronãutica, Brigadeiro 
Eduardo Gomes, determinou a instalação de uma sala de Imprensa 
no Aeroporto Internacional do Galeão. O Marechal-do-Ar, que 
sempre se mostrou amigo da imprensa, tomou a decisão, ao ter co­
nhecimento de que os profissionais trabalhavam em precárias con­
diçõeS em um pequeno balcão localizado no saguão do antigo aero­
porto, no momento de escreverem suas reportagens de determinar a 
instalação, imediatamente, de uma sala de imprensa. 

Porém, algum tempo antes da criação da ARSA - empresa 
que atualmente administra o Aeroporto Internacional do Rio de Ja­
neiro- o sonho dos jornalistas acabou: a Sala de lrnprnesa foi fe­
chada e os jornalistas foram reconduzidos ao saguão do aeroporto, 
desta vez a uma pequena sala, onde, inclusive, passaram a paga1 
aluguel, embora irrisório. 

Os equipamentos que compunham a sala foram recolhidos pele 
DAC, que na época administratíva o aeroporto, e o desaparecimen­
to dos posters do Brigadeiro Eduardo Gomes e de Herber Moses 
ninguém nunca soube explicar. 

E vejo aqui, por exemplo, o Senador Nelson Carneiro que, maiS do que 
eu, Sr. Presidente, deve se utilizar do aeroporto do Rio de Janeiro, bem como 
o nobre Senador F.oberto Saturnino. E eu, há poucos dias, transitando por 
aquele aeroporto, recebi, mais uma vez, o apelo desses jornalistas para que 
essa Sala de Imprensa-, já da época de 1960, fosse devolvida aos homens que 
labutam nos meios de comunicação, Sr. Presidente. 

E aqui, então, renovo o meu apelo, desta vez dirigido ao Sr. Ministro da 
Educação, para que os jornalistas do Rio de Janeiro, a exemplo do que fez o 
Brigadeiro Eduardo Gomes, eles tenham o devido tratamento para que me­
lhor possam corresponder aos anseios daqueles que se utilizam dos meios de 
comunicação, não apenas os parlamentares, mas toda a população, sobretu­
do a população do Estado do Rio de Janeiro. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Concedo a palavra ao nobre 
Senador Affonso Camargo, para uma breve comunicação. 

O SR. AFFONSO CAMARGO (Para uma comunicação. Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O jornal O Globo de hoje, estampa na sua primeira página, como su:a­
maior manchete, o seguinte: "figueiredo denuncia prorrogação como tentati­
va de golpe". E, no texto diz que o Presidente Figueiredo, j'ã no comentado­
churrasco que ofereceu às Lideranças do PDS, repeliu a prorrogação de man­
datos por considerã-la um verdadeiro golpe de Estado. 

Vejam, Sr. Presidente, Srs. Senadores, as contradições dos fatos políticoS­
brasileiros. Este terna de prorrogação de mandatos parlamentares foi levanta~ 
do no início do ano passado, com muita infelicidade, pelo nobre Deputado 
Bezerra de Melo, do PDS, do Estado de São Paulo. S. Ex• começou, pela im-­
prensa, a aventar que jã contaria Coril diversos apoios, mas que ele não pode­
ria dizer o nome de quem e de quantos parlamentares jâ haviam assinado a 
sua proposta de prorrogação dós mand3tos. Houve uma reação na época, Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, e o Senado da República, num pacto de honra 
com a Nação, sepultou, ou assim pensávamos nós, esta idéia de autoprorro­
gação dos mandatos parlamentares. E, um documento bastante veemente, 
bastante positivo e bastante claro de 55 Srs. Senadores, foi entregue à mesa 
desta Casa, dizendo no seu final: 

Os Senadores que subscrevem este documento, num pacto de 
honra com a Nação, se comprometem a não assinar qualquer Pro~ 
posta de Emenda Constitucional tendente à prorrogação dos atuais 
mandatos parlamentares e, outrossim, a negar, com presença ou 
participação, qualquer tentativa que se erga nesse sentido. 

No entanto a idéia, que pensávamos estivesse sepultada, não o foi e, in­
clusive, citei 55 Senadores, porque aqui temos a assinatura de 53, mas, foram 
considerados a assinatura de V. Ex•, Senador Nelson Carneiro e a do Senador 
Paulo Brossard - que estava em viagem na êpoca - que pediram fosserit 
consideradas as suas assinaturas como se estivessem presentes. E por isso citei 
55 Senadores. 

O Sr. Nelson Carneiro- Gostaria que ficasse expresso que, estando eu 
no Rio de Janeiro enfermo, mandei a V. Ex• uma carta firmando minha po­
sição, que não mudou até hoje e Deus permitirá que não mude nunca. 

O SR. AFFONSO CAMARGO- E digo mais, Sr. Presidente, dos 12 
Senadores que não apuseram a sua assinatura neste documento, muitos de­
clararam aqui, publicamente, a partir do Presidente do Senado, Senador Jar­
bas Passarinho, que não colocava a sua assinatura devido a sua posição de 
Presidente da Casa, mas que sempre a sua opinião- e agora S. Ex~ confirma, 
inclusive em notícias destes últimos dias- seria absolutamente contrário a 
essa idéia. 

Na época dizíamos, e toda a Casa concordou, que tínhamos dúvida de 
que isso pudesse vir a ser aprovado, pela indecência dessa medida, mas que só 
de se falar nisso, ja desmoralizava o Congresso N acionai e desmoralizava a 
imagem dos políticos perante a sociedade brasileira. 

E hoje, vemos o Presidente da República dizendo: .. Figueiredo denuncia 
prorrogação como tentativa do golpe", como se nós, desta Casa, estivéssemos 
querendo tomar a iniciativa da autoprorrogação. No entanto, todas essas me­
didas têm tido a paternidade, ora do Deputado Bezerra de Melo, do PDS, e_ 
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ra, mais ultimamente, do Deputado Jorge Arbage, que também é Vice-Líder 
homem do PDS. 

Por isso achamos que seria conveniente, Sr. Presidente, neste momento, 
:cgistrar novamente este documento, que foi inclusive publicado no dia 22 de 
taio de 1981, e que significa realmente o sepultamento dessa idéia, porque, 
~ medida em que o Senhor Presidente da República denuncia que é contra 
~sa medida e, na medida em que os Senadores, em sua grande maioria, quase 
nanimidade, são contra a idéia, é evidente que essa proposta de emenda nem 
oderâ tramitar nesta Casa, porque só poderia acontecer se, por iniciativa de, 
o mínimo, um terço de Senadores ou de iniciativa do Senhor Presidente da 
epública. 

O Sr. Agenor Maria- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. AFFONSO CAMARGO - Pois não. 

O Sr. Agenor Maria- Senador, o que é incrível e altamente paradoxal é 
!ue o Presidente da República afirma, pela grande imprensa, o que afirmou e 
•S Vice-Líderes do Partido dele estão aí a colher-assinatura para prorrogação. 
~esta semana lemos, na grande imprensa, que o Deputado Erasmo Dias, de 
:ão Paulo, que é militar, disse que a única maneira- que o Governo tem ê 
•rorrogar os mandatos, porque, de outra maneira, vão perder as eleições. 
~onseqüentemente, quem estã fazendo isso são eles, é o partido deles, porque 
Oposição, graças a Deus, não estã nisso. Muito obrigado a V. Ex• 

O Sr. Pedro Simon - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. AFFONSO CAMARGO - Pois não. 

O Sr. Pedro Simon - Eu não sei; normalmente não devia achar nada 
•Orque num país onde houvesse democracia o Presidente vir dizer que não vai 
i~Wer prorrogação de mandatos, é algo que cairia no ridículo. Nos Estados 
Jnidos, Inglaterra, França, na Alemanha, seria uma piada, mas como esta­
li OS no Brasil, um pais onde vale tudo, afinal o Presidente dar uma decla­
ação, dizer que a prorrogaç-ão de mandatos e uma tentativa de golpejã é algo 
•ositivo, embora ele tenha dado o golpe com o .. pacote de novembro", quer 
:lizer, foi um golpe realmente, também tão sério e tão grave como esse. A im­
'rensa tem especulado muito sobre a prorrogação de mandatos. Tenho dito 

"_!ue tenho tido muitas desilusões na minha vida parlamentar, aqui, no Con­
-·.resso Nacional. Muitas. Mas, se há algo que, sinceramente, ainda não tenho 
1utoridade- porque se isso acontecesse eu não tinha por que estar aqui-, 
-u não tenho autoridade de duvidar de que esse documento, que V. Ex• tem 
1as mãos, em que os parlamentares se comprometeram a não apresentar 
-mendas, e se porventura emenda for apresentada, de votarem contra, e são 
,erca de 55, fora aqueles que não assinaram mas se comprometeram, pela sua 
,aJavra, no sentido de que estão com esta posição, eu tenho dito no Rio 
}rande do Sul, taxativamente, não passa. Pela Câmara não respondo, não 
-~i, mas, no Senado, eu duvido que essas pessoas passem por cima das suas 
~ssinaturas. Há vezes em que assinamos documentos, como assinaram as 
prerrogativas parlarltentares e na hora de votar o Governo mudou a posição e 
:les mudaram, mas ali é apoiamento, pode ser encarado dessa e daquela ma­
-,eira, mas esse é um documento de honra, esse eu diria quase que é urri pacto 
:le sangue. 

O Sr. Marcos Freire - Guarde no cofre, nobre Senador. 

O Sr. Pedro Simon -As pessoas que o assinaram, eu honestamente, não 
posso crer que teriam condições de votar a favor d~ prorrogação de mandato. 
Por isso eu acho, não sei se o meu Líder, que às vezes, é mais pessimista que 
:;ü., ache, realmente, que deve ser necessãrio guardar no cofre, mas eu estou 
i.ranqüilo; não pela palavra do General Figueiredo, porque o General Figuei~ 
redo jurou fazer deste País uma democracia e estã aí o .. pacote de no­
vembro"; o General Figueiredo jurou, garantiu que a bomba do Riocentro ia 
ser apurada e não foi apurado coisa nenhuma, pelo contrãrio, nós conhece~ 
mos a democracia do General Figueiredo antes do Riocentro e depois do 
Riocentro. Então não é pela palavra do General Figueiredo, porque, pela pa­
lavra do General Figueiredo eu até poderia ficar desconfiado; mas o docu­
mento que V. Ex• tem nas mãos é realmente sério e nós temOs que acreditar 
nele. 

O Sr. Teotônio Vilela - Permite V. Ex• um ap·arte? 

O SR. AFFONSO CAMARGO - Com todo o prazer. 

O Sr. Teotônio Vilela- Em primeiro lugar, nobre Senador, eu queria f a~ 
zer o registro de que, na Bancada do PDS, não hã sequer um único Senador 
para semente, não há um único Senador; apenas o nobre Senador Jorge Kalu~ 
me preside, isolado e solitãrio, do alto da Mesa, os trabalhos da Oposição. O 
Parlamento, nesta Casa, é a Oposição. Ontem a Oposição proVou que é o Se­
nador da República, lutando durante 20 horas contra o silêncio tUmular do 
PDS. Hoje, nem sequer S. Ex•s querem se comprometer com o Parlamento~ 
estando presentes. Não só o silêncio, Sr. Presidente, agora é a ausência. 

Registre-se, portanto, que o PDS, no Senado da República, não existe. O Pre­
sidente convocou uma extraordinária para que o PDS trabalhasse; evidente­
mente, se ele tomou essa iniciativa é porque contava com o denodo, com o 
destemor, com a capacidade de produção do PDS. Entretanto, o que ê que se 
verifica? Não há ninguém, absolutamente ninguém. Chega, agora, um pouco 
cansado pelo ar, o nobre Senador e poeta Almir Pinto, que eu saúdo, para 
salvar a situação. Mas, eu queria me referir que pcifque é poeta que ele chega. 
Mas, o aparte que eu pedi a V. Ex• era, sobretudo, para dizer que V. Ex• tem 
toda razão em trazer à luz do dia este documento que estava nas gavetas. O 
Senhor Presidente da República diz que se trata de um golpe. É ele quem de­
nuncia o golpe. E daqui eu lhe pergunto: quais as providências que S. Ex• to­
mou contra o golpe? Se ele denuncia que é um golpe de estado, ele estâ na 
obrigação, para preservar a tranqüilidade da sociedade brasileira, de dizer à 
Nação quais as providências que tomou. E tomaria aqui a liberdade de suge~ 
rir a Sua Excelência, o Senhor Presidente da República, que a batalha gol pis­
ta está montada num setor muito fácil de ser localizado: a Câmara dos Depu­
tados, onde corre uma proposta de emenda à Constituição com mais de 100 
assinaturas. Aí estão os soldados do golpe. Sua Excelência, que é inclusive um 
comandante m1litar, prepare~se, levante o seu regimento e venha de encontro 
aos soldados da Câmara, que assinaram a prorrogação de mandato, e que, 
portanto, investem contra o Presidente da República. Nós, da Oposição, te­
mos tido a cautela, o dever, a obrigação cívica de alertar Sua Excelência, o Se­
nhor Presidente da República, para alertar a NaçãO sobre este golpe. E agora 
é o Presidente, dando razão à Oposição, que diz que é um golpe, que hã uma 
prorrogação em andamento; do contrãrio ele não utilizaria essa expressão. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- Pediria V. Ex• que não conce-
desse mais apartes. 

O Sr. Lázaro Barboza- Permite V. Ex• um aparte? Eu serei brevíssimo. 

O SR. AFFONSO CAMARGO - Ouço V. Ex• 

O Sr. Lázaro Barboza -Apenas. para aproveitar a deixa do aparte do 
Senador Teotônio Vilela, para dizer que aqui, no Senado da República, espe­
cialmente pela Bancada da Oposição, que teve a iniciativa desse documento ... 

O SR. AFFONSO CAMARGO - De sua lavra, por sinal. 

O Sr. Lázaro Barboza - Da lavra de V. Ex• e minha, de nossa lavra, do­
cumento que se transformou, não em documento do PMDB, mas do Senado 
da República, na medida em que a trama foi denunciada, o Senado da Re­
pública tomou as providências que lhe cabia tomar, através desse documento, 
repudiando a patifaria da prorrogação que viria de uma vez por todas aniqui­
lar a credibilidade do Congresso N acionai. E agora o Senhor Presidente da 
República que reconhece estar em andamento o golpe jã denunciado por V. 
Ex•, por mim e por tantos eminentes Senadores, jã à. mais de um ano, reco­
nhece o Presidente agora que é um golpe em andamento. Qual a providência 
que S. Ex• jã tomou ou irá tomar? A nossa foi tomada. A providência do Pla­
nalto foi reunir o seu colegiado e Vice-líderes num churrasco para discutir no­
vos casuísmos, a fim de que o Governo, contin~e Governo, sem o respaldo do 
povo. 

O SR. AFFONSO CAMARGO- Sr. Presidente, eu pediria a permis­
são de V. Ex• apenas para ouvir a Liderança da Maioria, que é o Senador Jo~ 
sé Lins, inclusive ele é um dos signatários do doculnento. Eu ouço o aparte do 
Senador José Lins. 

O Sr. José Lins - Senador Affonso Camargo, respeito profundamente 
as iniciativaS-de qualquer parlamentar; mas não hã dúvida de que esta pro­
posta tem suscitado as mais graves revoltas daqueles que encaram o sistema 
democrático como coisa Séria. Eu simplesmente chamo a atenção de V. Ex• 
para a posição da Liderança do PDS e, agora, para a posição do Presidente 
da República, embora criticado por alguns por dar uma declaração tão enfã~ 
tica sobre um processo em curso aqui na Câmara. Não tenhamos dúvida de 
que foi da maior significação a palavra de S. Ex•, e mostra que realmente nós 
perseguimos a plenitude democrática dentro dos melhores parâmetros, que é 
o que nós todos desejamos. 

O Sr. Marcos Freire - Ah! Parâmetros! 

O Sr. Pedro Simon- Perseguimos no sentido de que a estão perseguindo 
ou no sentido de que estão buscando? 

(i) Sr. José Lins- Isso é o que nós desejamos. A não ser que o nobre Se­
nador Marcos Freire não deseje melhores parâmetros, mas eu os desejo. 

O Sr. Marcos Freire- Desejar, nós todos desejamos. Existir é que não 
existe. 

O SR. AFFONSO CAMARGO - Sr. Presidente, encerro. 
De qualquer forma, a notícia dá-nos uma tranqüilidade, porque se essa 

proposta de emenda não terá apoio pàra tramitar na Casa, por parte do Sena-
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do Federal, e também não terá iniciativádo Senhor Presidente da República, 
poderemos considerar definitivamente sepuldada, agora, essa idéia malfada­
da de autoprorrogação dos mandatos parlamentares. 

O Sr. Pedro Simon - E os jornais podem mudar de assunto. 

O SR. AFFONSO CAMARGO- Era o que tinha a dizer, Sr. Presiden­
te. (Muito bem! Palmas.) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. AFFONSO CA­
MARGO EM SEU DISCURSO: 

Considerando que utodo poder emana do povo e em seu nome é exerci­
do" e que esse exercício se legitima pelo consentimento da consciência coleti-
v a; 

Considerando que, no regime representativo e decmorãtico, o sufrâgio é 
o processo legal para a designação, pelos eleitores, das pessoas que devem de­
sempenhar funções ele ti v as; 

Considerando que o voto ê condição essencial da liberdade e significa a 
participação do indivíduo na vida do Estado, demonstrando o seu interesse 
pelos destinos da sociedade política a que pei-t.ence; 

Considerando que a vontade do povo é a base da autoridade do Governo 
e que esta vontade deverã ser expressa por eleições periódicas e legítimas, 
conforme enuncia a Declaração Universal dos Direitos do Homem; 

Considerando que a simples tentativa de prorrogação dos mandatos par­
lamentares ê, em si mesma, imoral, atentatória à dignidade dos congressistas, 
afrontosa ao Congresso Nacional e ofensiava ao povo brasileiro, depositário 
da soberania nacional; 

Considerando que qualquer Proposta de Emenda Constitucional por ini­
ciativa de parlamentares só pode ter andamento se subscrita por um terço do 
Senado e da Câmara dos Deputados, 

Os Senadores que subscrevem este documento, num pacto de honra com 
a Nação, se comprometem a não assinar qualquer Pioposta de Emenda 
Constitucional tendente à prorrogação dos atuais mandatos parlamentares e, 
outrossim, a negar, com presença ou participaçã,o qualquer tentativa que se 
erga nesse sentido. 

Brasília, 2 de abril de 1981. -Eunice Michiles- Benedito Canelas­
Gilvan Rocha- Pedro Simon - Evelásio Vieira- Alberto Sill'a- Mendes 
Canale- Roberto Saturnino- José Fragelli- Lázaro Barboza- Humberto 
Lucena- Murilo Badaró- José Rocha- Henrique Santillo -Jaison Barre­
to - Agenor Maria - Affonso Camargo - Luiz Fernando Freire. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- Concedo a palavra para uma 
brevíssima comunicação ao nobre Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (Para uma comunicação. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Confesso a V. Ex' que foi com surpresa que vi, no último lugar da Or­
dem do Dia de hoje, a votação do Projeto de resolução. que autoriza a Prefei­
tura Municipal de Alagoinhas, na Bahia, a elevar a sua dívida consolidada, 
quando ontem Alagoinhas foi o grande tema da primeira parte da sessão ves­
pertina e matutina. Alagoinhas teve, ontem, um relevo inesperado. Tenho, Sr. 
Presidente, a lembrança de ter sido, nesses últimos quarenta anos, talvez o ú­
nico Parlamentar que tenha feito alguma coisa por Alagoinhas. 

Alagoinhas, quando eu era Deputado Federal pela Bahia, construí ali, 
com recursos cavados no Orçamento, todo ano, cem mil cruzeiros, até que 
consegui um milhão de cruzeiros para fazer uma Escola de Menores, em Ala~ 
goinhas. Quando a escola estava pronta, ali se instalou o Posto Policial. Veja 
V. Ex' a que levam as ironiaS da vida!. .. 

Sr. Presidente, eu queria exatamente recordar Alagoinhas, nessa sessão 
que deve ser quase a da despedida desta sessão extraordinâria, porque Ala­
goinhas é muito grata a meu coração, porque é a terra de minha mãe. Recor­
do a figura do meu velho avô, José Francisco de Oliveira, que era funcionârio 
do prolongamento da estrada de ferro, o qu-al tinha um parente em um posto 
mais elevado também no prolongamento, sendo esse o Coelho, e o meu avô 
e'ra o Coelhinho. 

Recordo-me sempre de um fato que ele me contava, antes de lembrar o 
nome das grandes figuras que viveram em Alagoinhas, na vida política de 
Alagoinhas: Dantas Pião, Carlos de Azevedo e meu saudoso amigo José Lú­
cio, quem sempre me deu no Riacho da Guia 500 votos, nem menos nem 
mais. Os 500 votos que ele tinha, ele me dava. 

O Sr. José Lins - V. Ex' me permite? 

O SR. NELSON CARNEIRO - Com muita honra. 

O Sr. José Lins- Senador Nelson Carneiro, ontem, eu sofri muita crfti­
ca porque solicitei o adiamento da votação do projeto de emprêstimo de Ala­
goinhas para hoje. Mas eu teria o imenso prazer, hoje, de entrar com o reque­
rimento, pedindo a modificação da ordem da pauta, pondo Alagoinhas em 

primeiro lugar e votar por um acordo de lideranças .o emprêstimO de sua cida­
de. Era o que eu queria dizer a V. Ex', porque tpda a minha luta neste Senado 
tem sido no sentido de ajudar a aprovar ~sses empréstimos que só saem em 
beneficio dessas populações interioranas. 

O SR. NELSON CARNEIRO- Sr. Presidente, se eu pudesse contar 
com a boa vontade do nobre Senador Dirceu Cardoso, certamente Alagoi­
nhas teria hoje aprovado o seu crédito. 

O Sr. Dirceu Cardoso- Tem que contar ê com o Senador José Lins, por­
que ele é quem traz a Bancada do PDS. 

O Sr. Teotônio Vilela - V. Ex' me permite, nobre Senador? 

O SR. NELSON CARNEIRO - Com muita honra. 

O Sr. Teotônio Vilela -Nobre Senador Nelson Carneiro, fiquei agora 
muito triste com a declaração feita pelo nobre Senador José Lins. Verifique· 
V. Ex• que ontem, por mais de urna vez, eu ocupei a tribuna, chamando a 
atenção da Maioria Pedessista que se encontrava na Casa- mais de trinta e 
cinco Senadores- para que votassem o projeto de Alagoinhas que era o úni­
co projeto da Ordem do Dia. O que fez o nobre Senador José Lins? Fez um 
requerimento pedindo o adiamento de votação da única matéria da Ordem 
do Dia, quando na Casa se encontravam mais de sessenta Senadores, todos 
eles dispostos, pode crer nobre Senador Nelson Carneiro, a contribuir com a 
população de Alagoinhas. V. Ex' recordando agora as suas raizes sentimen­
tais, eu faço questão de ressaltar que a Oposição não criou embaraços ao em­
préstimo de Alagoinhas. Lamentou. Cheguei eu, da tribuna, nobres Senado­
res, a levantar uma questão para a Presidência, se o Presidente não teria se 
equivocado? Porque se ele colocou na Ordem do Dia o projeto de Alagoinhas 
é porque considerava de alta relevância aquela matéria. Entretanto, ele estava 
sendo contraditado pelo Líder da Maioria que pedia a retirada da matéria. 
Teria havido algum equívoco? "Não", disse a Presidência, "de maneira algu­
ma". Disse que desconhecia antes a trama armada pelo nobre Líder da Maio­
ria para apr~sentar um requerimento que surpreendia ao nobre Senador Jar­
bas Passarinho, ofendido. Procurei, nobre Senador Nelson Carneiro, o mais 
que pude, zelar pelo empréstimo. Infelizmente, o PDS, com a sua maioria es­
magadora o adiou para hoje. E veja V. Ex' o comparecimento da Bancada do; 
PDS; ainda hã pouco não existia ninguém. Agora apareceu o poeta Almir 
Pinto que, como poeta não pode ficar parado muito tempo num lugar, foi 
embora. Voltou o nobre Senador José Lins- vejo agora o nobre Senador AI-. 
mír Pinto na Mesa Diretora --que é quem paga o pato nesta Cas-a por todos 
os desacertos de toda a Bancada, justiça se lhe faça. Mas vê V. Ex' que a nos­
sa disposição continua de pé, tanto assim que aqui nos encontramos. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Nobre Senador Nelson Car­
neiro, pediria a V. Ex' que concluísse o seu discurso. 

O SR. NELSON CARNEIRO- Vou concluir, Sr. Presidente, evocan­
do um episódio que meu avô, José Francisco Coelho de Oliveira, o ucoelhi­
nho", contava aos seus netos e que, talvez, seja oportuno neste instante. Ele 
era, corno eu disse, funcionãrio do prolongamento da estrada de ferro que 
teve o seu núcleo exatamente em Alagoinhas, que, depois da Revolução, foi 
chamada de Joaquim Távora. Mas logo o nome não pegou e voltou a ser Al~­
goinhas, e continua sendo Alagoinhas, onde eu vivi alguns dias felizes da mi­
nha infância e da minha juventude. Havia, no prolongamento, um outro furi­
cionârio chamado Romão. E este Romão convidou, um dia, meu avô para al-' 
moçar. Meu avô foi. Romão tinha muitos filhos. Todos sentaram ao redor da 
mesa e vieram todos os pratos. Servido meu avô, que era o convidado, servi­
do o dono da casa, este gritou: .. avança, Romãozinho''. Rornãozinho era o fi­
lho mais moço. Romãozinho avançou e aí foi um avança; num instante, os 
pratos ficaram vazios. 

Sr. Presidente, quando me lembro de Alagoinhas, penso um pouco no 
Brasil. Será que temos muitos .. Romãozinhos" neste País? (Muito bem! Pai· 
mas.) 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Dirceu Cardoso, para uma brevíssima comunicação. 

O SR. DIRCEU CARDOSO PRONUNCIA DISCURSO 
QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SERÁ PUBLI­
CADO POSTERIORMENTE. 

o SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Sobre a mesa, comunicações 
-que serão lidas pelo Sr. 1'1-Secretârio. 
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São lidas as seguintes 

Senado Federal, 14 de janeiro de 1982 

Senhor Presidente: 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência que me ~usentarei dos 

trabalhos da Casa a partir de 27-I-82 a fim de participar da comitiva do Sena~ 
do que visitará a Arábia Saudita, a convite do Governo daquele País. 

Atenciosas saudações, - Senador Amaral Furlan. 

Senado Federal, 14 de janeiro de 1982 

Senhor Presidente: 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência que me ausentarei dos 

trabalhos da Casa a partir de 27 de janeiro de 1982 a fim de participar da co­
mitiva do Senado que visitará a Arábia Saudita, a convite do Governo daque­
le País. 

Atenciosas saudações. - Senador Gabriel Hermes. 

Senado Federal, 14 de janeiro de 1982 

Senhor Presidente: 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência que me ausentarei dos 

trabalhos da Casa a-partir de 26 de janeiro a fim de participar da comitiva do 
Senado que visitará a Arábia Saudita, a convite do Governo daquele País. 

Atenciosas saudações, - Senador Gilvan Rocha. 

Senado Federal, 14 de janeiro de 1982 

Senhor Presidente: 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência que me ausentarei dos 

trabalhos da Casa a partir de 27 de janeiro de 1982 a fim de participar da co­
mitiva do Senado que visitará a Arábia Saudita, a convite do Governo daque­
le País. 

Atenciosas saudações, - Senador Humberto Lucena. 

Brasília, 14 de janeiro de 1982 
Exm'i' Senhor 
Senador Jarbas Passarinho 
MD Presidente do Senado Federal 

Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência que, atendendo ao con­
vite do governo de S.M. BEN ABDUL AZIZ, da Arábia Saudita, me ausen­
tarei do País no período de 27 do corrente a 11 de fevereiro. 

Atenciosas saudações, - Senador João Calmon. 

Senhor Presidente: 
Senado Federal, em 14 de janeiro de 1982. 

Tenho a honra de comunícar a Vossa Excelência que me ausentarei dos 
trabalhos da Casa a partir de 27 de janeiro de 1982 a fim de partiCipar da co­
mitiva do Senado que visitará a Arábia Saudita, a convite do Governo daque­
le País. 

Atenciosas saudações. - Senador Jorge Kalume. 

Senhor Presidente: 
Senado Federal, em 14 de janeiro de 1982. 

Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência que me a~sentarei dos 
trabalhos da Casa a partir de 27 de janeiro de 1982 a fim de participar da co­
mitiva do Senado que visitará a Arábia Saudita, a convite do Governo daque­
le País. 

Atenciosas saudações. - Senador Evelásio Vieira. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - A Presidência fica ciente. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) -Sobre a mesa, reqiierimento 
que vai ser lido pelo Sr. J'i'-Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO No 30, DE 1982 

Nos termos regimentais e por sua importância histórica, pela elevação e 
serenidade com que são abordados pelos bispos brasileiros os problemas mais 
graves da atual realidade econômica, social e política do País, requeremos a 
transcrição nos Anais do Senado do documento "'Reflexão cristã sobre a con­
juntura política'\ publicado pelo Conselho Permanente da Conferência Na­
cional dos Bispos do Brasil - CNBB. 

Sala das Sessões, 14 de janeiro de 1982.- Franco Montoro. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- De acordo com o art. 233, § (o, 
do Regimento Interno, o requerimento será submetido ao exame da Comis­
são Diretora. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Está finda a Hora do Expe­
diente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Não há quorum para deliberação .. 
Nestas condições, todas as matériâs da pauta, em fase de votação, ficam 

adiadas para a próxima sessão ordinária. 

São os seguintes os itens cuja votação é adiada. 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 4, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 12, de 
1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Potirendaba (SP) a elevar em 
Cr$ 6.017.802,6 t (seis milhões, dezessete mil, oitocentos e dois cruzeiros e ses­
senta e um centavos) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob nos 13 e 14, de 1981, das Comissões; 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios, favorável. 

2 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n'i' 5, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n'i' 15, de 
1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Alterosa (MG) a elevar em CrS 
31.756.725,00 (trinta e um milhões, setecentos e cinqOenta e seis mil, setecen­
tos e vinte e cinco cruzeiros) o montante de sua O.ívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob nos 16 e 17, de 1981, das Comissões: 
-de Constitui~ão e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios, favorável. 

3 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n'i' 6, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n'i' 18, de 
1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Bernardino de Campos (SP) a 
elevar em Cr$ 2.718.448,24 (dois milhões setecentos e dezoito mil, quatrocen­
tos e quarenta e oito cruzeiros e vinte e quatro centavos) o montante de sua 
dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob nos 19 e 20, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios, favorável. 

4 

Votação, em turno único, do Projéto de Resolução n9 38, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n'i' 279, 
de 1981). que autoriza a Prefeitura Municipal de Rio Claro (SP) a elevar em 
Cr$ 282.482.630,00 (duzentos e oitenta e dois milhões, quatrocentos e oitenta 
e três mil, seiscentos e trinta cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, 
tendo 

PARECERES, sob nos 280 e 281, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios, favorável. 

5 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n'i' 60, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 396 
de 1981). que autoriza o Governo do Estado do Rio Grande do Sul a eleva; 
em Cr$ 128.968.800,00 (cento e vinte e oito milhÕes, novecentos e sessenta e 
oito mil e oitocentos cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECER; sob n' 397, de 1981, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade, com 

voto vencido do Senador Hugo Ramos. 

6 

Votação, em turno únko, do Projeto de Resolução n'i' 101, de 1981 (apre­
sentado pela comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n'i' 675 
de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Maceió (AL) a elevar e~ 
Cr$ 130.213.939,45 (cento e trinta milhões, duzentos e treze mil, novecentos e 
trinta e nove cruzeiros e quarenta e cinco centavos) o montante de sua dívida 
consolidada, tendo 

PARECERES, sob nos 676 e 677, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios, favorável. 

7 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9102, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n'i' 678, 
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de 1981), que autoriza a Prefeitura MuniCfp-al de Joinville (SC) a elevar em 
Cr$ 526.716.000,00 (quinhentos e vinte e seis milhões, setecentos e dezesseis 
mil cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, tendO 

PARECERES, sob nos 679 e 680, de 1981, das Comissões: 
,-de Constitui(;'ào e .Justiça, pela constituCionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios, favorável. 

8 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 99, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 673, 
de 1981), que autoriza o Governo do Estado de Santa Catarina. a elevar em 
Cr$ 966.300.000,00 (novecentos e sessenta e seis milhões e trezentos mil cru­
zeiros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob no 674, de 1981, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade. 
- de Municípios, favorável. 

9 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 188, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia, como conclusão de seu Parecer n9 
1.116, de 1981), que autoriza o Governo do Estado de São Paulo a contratar 
operação_ de crédito no valor de Cr$ 1.435.641.087,00 (um bilhão, quatrocen­
tos e trinta e cinco milhões, seiscentos e quarenta e um mil e oitenta e sete cru­
zeiros), tendo 

PARECER, sob no 1.117, de 1981, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade, com 

voto vencido do Senador Hugo Ramos. 

lO 
Votação, em turno único, do projeto de Resolução n<192, de 1981 (apre~ 

sentado pela Comissão de Economia como con-Clusão de seu Parecer n9 613, 
de 1981 ), que autqriza a Prefeitura Municipal de Ara ri (MA) a elevar em Cr$ 
4.228.000,00 (quatro milhões, duzentos e vinte e oito mil cruzeiros) o montan­
te de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob nos 614 e 615, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade, com 

voto vencido do Senador Franco Montoro; e 

11 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 126, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu parecer n<1 793, 
de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Alagoinhas (BA) a elevar em 
Cr$ 497.499.000,00 (quatrocentos e noventa e sete milhões e quatro~ntos e 
noventa e nove mil cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada,' tendo 

PARECERES; sob nos 794, 795, 1.348, 1.349 e 1.350, de 1981, das Co­
missões: 

-de Constituição e Justi<:a, l'<' pronunciamento: pela constitucionalidade 
ejuridicidade do Projeto, com voto vencido do Senador Hugo Ramos; 29 pro­
nunciamento: pela constitucionalidade e juridicidade da emenda de plenário e 
da subemenda da Comissão de Economia, com voto vencido do Senador 
rugo Ramos; -- . 

-de Municípios, (9 pronunciamento: favorável ao Projeto; 2'<' pronuncia­
mento: favorável à emenda de plenário e à subemenda oferecida pela Comis-
são de Economia; e •· 

- de Economia, 2'<' pronunciamento: favorável à emenda de plenário, 
com .subemenda que apresenta. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Esgotada a Ordem do Dia, 
volta-se à lista de oradores. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Marcos Freire. 

O SR. MARCOS FREIRE PRONUNCIA DISCURSO QUE, 
ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SERÁ PUBLICADO 
POSTERIORMENTE. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

José Guiomard - Eunice Michiles - Raimundo Parente - Aloysio 
Chaves- Gabriel Hermes- Jarbas Passarinho- Alexandre Costa- Luiz 
Fernando Freire- José Sarney- Bernardino Viana- Mauro Benevides­
Martins Filho -Cunha Lima- Aderbal Jurema -João Lúcio- Gilvan 
Re<ha - Albano Franco - Jutahy Magalhães - Luiz Viana - Moacyr 
Dalla- Amaral Peixoto- Hugo Ramos- Nelson Carneiro- Murilo Ba­
dàró - Tancredo Neves -Amaral Furlan - Franco Montoro - Orestes 
Qu~rcia- Josê Caixeta- Benedito Canelas - Valdon Varjão -Vicente 
Vuolo - Mendes Canale - José Richa - Leite Chaves. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Concedo a palavra ao nobre~ 
nadar Evelásio Vieira, que falará como Líder. 

O SR. EVELASIO VIEIRA PRONUNCIA DISCURSO QU 
ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SERÁ PUBLICAD 
POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Concedo a palavra ao nobre~ 
nador Paulo Brossard. 

O SR. PAULO BROSSARD PRONUNCIA DISCURS 
QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SEiú PUBL 
CADO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Ultrapassado o tempo • 
duração regimental da sessão, a Presidência lastima não poder atender a' 
demais oradores inscritos. 

A Presidência convoca sessão extraordinária, a realizar-se amanhã, às 1 
horas, com a seguinte: 

ORDEM DO DIA 

-l-

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n'? 38, de 1981 (apr< 
sentado pela Comissão de Economia como conclusção de seu Parecer n<;> '1.7~ 
de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Rio Claro (SP) a elevar e, 
Cr$ 282.483.630,00 (duzentos e oitenta e dois milhões, quatrocentos e oitent 
e três mil, seiscentos e trinta cruzeiros) o montante de sua dívida consolidad' 
tendo 

PARECERES, sob nos 280 e 281, de 1981, das Comissões: 
-de Constituições e Justiça. pela constitucionalidade e juridicidade; .;: 
--de Munidpios. favorável. 

-2-
Votação, em turno ónico, d9 Projeto de Resolução n9 115, de 1981 (aprc 

sentado pela Comissão de Finanças como conclusão de seu Parecer n9 763, d 
1981), que autoríza o- Governo do Estado de Santa Catarina a realizar opç 
ração de empréstimo externo, no valor deUS$ 50,000,000.00 (cinqUenta mi 
Ihões de dólares norte-americanos), destinada ao programa de investimento 
do Estado, tendo 
PARECER, sob no 764, de 1981, da Comissão 

- de Constituição e Justica. pela constitucionalidade e juridicidade. 

-3-
Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9126, de 1981 (apre 

sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 793 
de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de A1agoinhas (BA) a elevar eu 
Cr$ 497.499.000,00 (quatrocentos e noventa e sete milhões, quatrocentos • 
noventa e nove mil cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 794, 795, 1.348, 1.349 e 1.350, de 1981, das Cc 
missões: 

-de Constituição e Justiça, JP pronunciamento: pela constitucionalidad< 
ejuridicidade do projeto, com voto vencido do Senador Hugo Ramos; 2P prc 
nunciamento: pela constitucionalidade ejuridicidade da emenda de plenário' 
da subemenda da Comissão de Economia, com voto vencido do Senado1 
Hugo Ramos; 
-de Munidpios, JP pronunciamento: favorável ao projeto; 2P pronunciamento.' 
favorável à emenda de plenário e à subemenda oferecida pela Comissão d.: 
Economia; e 

-de Economia, 2P pronunciamento: favorável à emenda de plenário, com 
subemenda que apresenta. 

-4-

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 189, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Finanças como conclusão de seu Parecer n9 1.153, 
de 1981), que autoriza o Governo do Estado de Mato Grosso a realizar ope­
ração de empréstimo externo, no va]or deUS$ 70,000,000.00 (setenta milhões 
de dólares norte-americanos) destinado ao programa de rodovias alimenta­
deras do Estado, tendo 

PARECER, sob no 1.154, de 1981, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade. 

-5-
Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n'~' 162, de 198I (a­

presentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 
996, de 1981), que autOriza o governo do Estado de Pernambuco a elevar em 
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Cr$ 246.000.000,00 (duzentos e quarenta e seis milhões de cruzeiros) o mon­
tante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob n• 887, de !981, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade, com 

voto vencido do Senador Hugo Ramos. 

-6-
Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n9 202, de 1981 (a­

presentado pela Comissão de Finanças como ·conClusão de seu parecer n9 
1.207, de 1981 ), que autoriza o Governo do EstadO do Cearã a contratar em­
préstimo exthno, no valor de USS 50,000,000.00 (cinqüenta milhões de dóla­
res norte-americanos), destinado ao 11 Plano de Metas Governamentais -
PLAMEG 11 - 79/83, tendo 

PARECER, sob n• 1.208, de 1981, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade. 

-7-
Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n9 243, de 1981 (a­

presentado pela Comissão de Economia como Conclusão de seu Parecer n9 
1.382, de 1981), que autoriza o Governo do Estado do Rio Orando do Sul a 
elevar em Cr$ 2.505.952.900,00 (dois bilhões, quinhentos e cinco milhões, no­
vecentos e cinqüenta e dois mil novecentos cruzeiros) o montante de sua dívi­
da consolidada, tendo 

PARECER, sob n' 1.383, de 1981, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade. 

-8-
Discussão, em turno único, do Projeto de Res_olução n9 244, de 1981 (a­

presentado pela Comissão de Finanças como conclusão- de seu Parecer n9 
1.384, de 1981), que autoriza o Governo do Estado da Bahia, a contratar ope­
ração de empréstimo externo, no valor deUS$ 60,000,000.00 (sessenta mi­
lhões de dólares norte-americanos) destinada a diversos programas de desen­
volvimento naquele Estado, tendo 

PARECER, sob no 1.385, de 1981, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Estã encerrada a sessão. 
(Levanta-se a sessão às 18 horas e 35 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. MARCOS FREI­
RE NA SESSÃO DE 11-/-82 E QUE. ENTREGUE À REVISÃO 
DO ORADOR. SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. MARCOS FREIRE (Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Ouvimos há poucos instantes a palavra do Senador Ag-enor Maria, re­
presentante do Rio Grande do Norte, que tratava de assuntos do Nordeste. 
Versou S. Ex' sobre as estiagens da região, a difícil situação do agricultor, as 
legiões de homens sem trabalho, a receberem meras pensões do Governo, 
:riando problemas de toda a natureza, de ordem econômica, de ordem social, 
de ordem psicológica. 

O Sr. Agenor Maria - Até moral. 

O SR. MARCOS FREIRE- Dentro desse contexto de tragédia nordes­
tina, que tem sido objeto de tantos e tão variados pronunciamentos ao longo 
desta legisla~p.ra, mais um se acresce neste início de 1982. E aqui caberia até 
mesmo assinalar que há certos temas que surgem ao debate, nesta Casa, como 
se fossem fenômenos cíclicos. Por exemplo, a crise da economia canavieira de 
Pernambuco, de Alagoas, que em determinadas épocas do ano é necessaria­
mente tema das controvérsias parlamentares no Senado Federal. Ou, em ou­
tra época do ano, a crise da cebola, dos plantadores das margens do Rio São 
Francisco, que, de repente, vêem os seus montes de produção deteriorados 
pelo tempo, apodrecendo, e muitas vezes, jogados ao rio, pela incompetência, 
imperícia, com o comprometimento do Governo, que não estabelece uma 
política agrícola séria neste Brasil. 

Dentro deste elenco de temas que vão e voltam, sem que o Governo re­
solva definitiVamente aS questões, existe um que anualmente volta à pauta 
dos debates nesta Casa, que é o problema do FINO R, que diz, também, res­
peito ao Nordeste - não no setor da agricultura, embora beneficiando os 
projetos agropecuários - com mais ênfase no setor industrial. 

Dezenas de vezes, jã temos mostrado dados estatísticos, números com­
provando desfalques ocorridos nos recursos destinados ao Nordeste. Somos 
daqueles que reconhecem que o problema do Nordeste não é apenas de recur­
sos, embora necessitemos mais e mais deles. O problema é est:Í'utural porque 
:stá a exigir reformas de profUndidade, inclusive no que diz respeito ã estru­
tura .fundiária da região; o prqblema é institucioDãl~ no sentido de fortalecer 

as agências de desenvolvimento, como a própria SUDENE, que surgiu para 
criar o novo Nordeste e que, ao lado de aspectos positivos de sua ação, ofere­
ce um saldo extremamente negativo em termos de crescimento econômico, 
seja sob a visualização da superação da desigualdade regional, que nos separa 
do Centro Sul do País, seja em termo social, desde que ali continuam existin­
do a miséria, o desemprego, a baixa renda, o péssimo nível de condições de 
vida do povo nordestino. 

O Sr. Agenor Maria- Permite V. Ex' um aparte, nobre Senador Marcos 
Freire? 

O SR. MARCOS FREIRE....:. Pois não, nobre Senador Agenor Maria e 
aproveitamos o ensejo para congratular-mos com S. Ex• pelo pronunciamen­
to que ~ez, há poucos instantes, também sobre a temática do Nordeste. 

O Sr. Agenor Maria- Nobre Senador Marcos Freire, V. Ex' diz que o 
problema do Nordeste é também estrutural. Eu digo que ou o Governo modi­
fica a sua filosofia tributária, imposta a este País, muito especialmente ao 
Nordeste, depois de 1967 ou, sinceramente, não sei para onde irão os estados 
produtores de matéria-prima, especialmente da nossa região. Haja visto que 
estados como o Piauí, Rio Grande do Norte, Maranhão, Sergipe que, em de­
terminados meses do ano, importam mais tributos do que exportam. Tive 
oportuniâade de fazer desta tribuna, há uns quatro anos, uma análise da 
·problemática da nossa cotonicultura. O Rio Grande do Norte produz o me­
lhor algodão do mundo, que é o mocó, algodão arbóreo e perene. Pois bem! 
O Rio Grande do Norte, exportando um quilo de pluma para o Sudeste, 
quando importa a linha fabricada com aquela pluma paga mais tributo do 
que recebeu na venda daquela matéria-prima. De forma que o Estado de São 
Paulo está com um superavit na receita de ICM extraordinário, o que dá ao 
Governador Maluf condiçÕes -de ser uma espécie de paxá, a presentear a 
quem ele quer. E os estados como o Rio Grande do Norte, Maranhão, Piauí e 
Sergipe, a tomar dinheiro emprestado para fazer jús à folha de pagamento de 
funcionários. Veja, Senador Marcos Freire, que não poderemos continuar à 
marcê de uma legislação que cria esse paradoxo: o estado produtor de 
matéria-prima deficitário e o estado produtor de manufaturados altamente 
superavitário. Portanto, eu me congratulo com o discurso de V. Ex', achando 
que o Governo não tem nenhuma intenção de resolver o problema deste País. 
O Governo, infelizmente, não está a serviço da Nação; o Governo está a ser­
viço de um grupo que vende o futuro deste País, haja vista Caraj~s, que vai 
começar a produzir ferro em 85 e jâ vendeu milhões de toneladas de um ferro 
que ainda vai ser explorado em 1985. Muito obrigado a V. Ex~ 

O SR. MARCOS FREIRE- Senador Agenor Maria, V. Ex• tocou num 
dos pontos mais vulneráveis da atual política governamental, que é o Sistema 
Tributário Brasileiro. V. Ex' mostrou a precariedade com que os estados nor­
destinos são aquinhoados dentro desta política fiscal. 

Poderíamos, então, dizer a V. Ex' que ocorre neste Pâis como que uma 
divisão entre um Brasil rico e um Brasil pobre. Estudos já realizados mostram 
que um desses brasis, o Brasil rico, constituído de sete Estados apenas, est~ 
Brasil rico fica com 91,8% do Imposto de Renda; fica com 92,2% do IPI e com 
88,2% do ICM. O resto do Brasil, constituído da maioria dos Estados, fica 
com a fatia pequena desse bolo tributário, de tal forma que a nós, por exem­
plo, que integramos o Nordeste, com outros Estados frágeis da Federação 
brasileira, restam apenas 8,2% do Imposto de Renda; 7,8% do IPI, 11,8% do 
ICM. Numa situação como essa, de fragilidade econômica e financeira das 
unidades político-administrativas, que integram a Federação brasileira, pode­
mos ver como um fundo, como esse de investimentos para o Nordeste, o FI­
NOR, que foi resultante de uma alteração na política de incentivos fiscais, 
criada para o desenvolvimento do Nordeste, tem o seu significado e é ele, 
agora, neste instante, mais uma vez, alvo de um golpe que se quer praticar 
contra os interesses regionais. 

Aqui temos uma relação demonstrando que, em 1979, a SUDENE pre­
viu como necessários para a Região, para atendCr à demanda de recursos 
através de projetos técnicos que lhe f o iam apresentados, cerca de dezoito bi­
lhões de cruzeiros e lhe foram destinados apenas treze bilhões de cruzeiros. 
Em 1980, a SUDENE solicitou um orçamento de trinta e quatro bilhões de 
cruzeiros e lhe foi concedida a quantia de dezesseis bilhões de cruzeiros. Veja 
V. Ex': em 1979 lhe deram apenas treze bilhões e a inflação de 1979 foi na 
base de 100%, mesmo assim, no ano seguinte, esse orçamento foi elevado para 
apenas dezesseis bilhões. Se se aplicasse tão-somente o índice inflacionário, 
de treze bilhões dever-se-ia pas~ar para cento e seis bilhões, mas nos deram 
apenas mais três bilhões. 

O Sr. Mauro Benevides- Se V. Ex' me permite, nobre Senador, só se 
chegou a esse índice porque nós· aqui deblateramos, protestamos indignada­
mente. E o Sr. Ministro Mário Andreazza, chegando ao Cearã, exatamente 
no dia em que se anunciava o teto ainda de treze bilhõ~ ele se encorajou a 
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anunciar um acréscimo e, a duras penas, conseguiu chegar a um teto de dezes­
seis bilhões. Se não fosse o nosso protesto veemente e inciSivo, nem aumento 
se teria verificado de um exercício para o outro. 

O SR. MARCOS FREIRE- V. Ex• tem toda a razão e toda a autorida­
de para contribuir com essa intervenção, porque tem sido daquelas vozes do 
N ardeste a sustentar esta lutar pela superação das disparidades regionais. 
Mas, continuamos ainda dentro do histórico em que mostrávamos que, dos 
34 bilhões solicitados pela SUDENE para 1980, terminamos com 16 bilhões. 
Em 1981, finalmente, nos deram 32 bilhões. Quer dizer, um ano depois nos 
deram aquilo que havíamos solicitado para o ano de 1980, quando, para 
1981, a solicitação era de 48 bilhões. Veja V. Ex• que estamos em permanente 
defasagem. 

Para o orçamento de 1982- e esta é a denúncia que trazemos à Casa­
previa-se que o Orçamento deveria ficar em 100 bilhões de cruzeiros, segundo 
os próprios estudos da SUDENE, dessa SUDENE que, como nós vimos, ao 
lado do Banco do Nordeste e da CHESF, seria um dos esteios do desenvolvi­
mento regional. Mas nós não vamos manter ilusões. Já se prepara o ·corte 
para a solicitação do orçamento do FINOR para 1982. E este corte jã se 
anuncia que serâ de 30% da solicitação pedido. Então, o que ocorre'? Ocorre 
que, dos 92 bilhões, em cifras precisas, que foram solicitados, deverão chegar, 
talvez, 60 e poucos bilhões. Ora, isto não pode passar sem o registro, sem a 
nossa crítica e sem o nosso repúdio, porque a história dos incentivos fiscais 
para o Nordeste é longa e triste. Este mecanismo dos incentivos fiscais surgiu 
depois da criação da SUDENE e a Casa, sem dúvida sabe que os incentivos 
fiscais, os famosos 34 18, foram um engenho da inteligência brasileira, espe· 
cialmente de representantes nordestinos, que permitiam a dedução do Impos­
to de Renda na base de 50%, que seria devido pelas empresas, para que esta 
dedução fosse toda ela canalizada para o _Nordeste. Portanto, cabiam-nos 
100% das deduções do Imposto de Renda. 

Isto foi sendo alvo de cortes, de distorções e desvios e desses descontos 
começou a se beneficiar, aliãs com justeza, a Amazônia mas, depois, não fi. 
cou só aí, foi para o turismo, para a pesca, educação, reflorestamento e, com 
isto, terminamos com um percentual abaixo de 20%. 

O Sr. Humberto Lucena - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. MARCOS FREIRE - Depois, com a reformulação havida, 
criou-se esse fundo de investimerito qUe tem sido absorvido por opções de 
projetos industriais e agropecuários para o Nordeste. Mas, a proporção que 
se achata a oferta de recursos, evidentemente que isto é um desestímulo à de· 
manda desses recursos por parte de empresários do sul do País, sobretudo os 
que fazem as suas deduções e que, deduzindo o seu Imposto de Renda, pode· 
rão aplicar, com esse mesmo dinheiro que iam perder e que era da Nação, do 
povo, e que continua a ser dele, desde que invista no Nordeste. Mas, com essa 
política que tem existido oficialmente contra os interesses do N ardeste, mais 
uma vez, não se quer acatar. O parecer, o estudo, a pesquisa científica feita 
pela SUDENE, de que neste ano caberia ao FINO R 92 bilhões de cruzeiros; 
jâ se projeta um corte de 30% nesses recursos do Nordeste. 

Com- a palavra, o nobre Senador Humberto Lucena. 

O Sr: Humberto Lucena- V. Ex• fa_z muito bem, nobre Senador Marcos 
Freire, em denunciar esse fato estarrecedor, que bem revela que o Governo da 
União continua discrhriinando em relação ao Nordeste. Lembro a V. Ex• que 
o atual Líder do PDS, nesta Casa, o Senador Nilo Coelho - se não me enga­
no -· ao anunciar que resolvera aceitar o convite do Senhor Presidente da 
República para comandar a Bancada oficial, declarou que só o fazia depois 
de ter colocado, perante o GoVerno, Sérios compromissos no sentido da im­
plantação de uma política diferencial em favor do Nordeste. O ano terminou, 
S. Ex• continua na Liderança, e, pelo que sei, pelo que V. Ex• denuncia, nada 
disso aconteceu. Pelo contrário, os fatos revelam que o tratamento que o Go­
verno Federal dá ao Nordeste continua no plano secundário. Numa Região 
como a nossa paupérrima, cheia de problemas de toda a natureza, sobretudo 
de ordem social, tem os seus recursos minimizados na hora exata em que pre­
cisa de multiplicâ-los para atender ao custeio dos projetos industriais e agro­
pecuários. E, sabe V. Ex• que os incentiVos fiscais nasceram, justamente, no 
seio do Congresso Nacional, por iniciativa do então Deputado Gileno de 
Carli, para atender a um reclamo exclusivamente da região nordestina, jâ 
que, com o advento da Instrução n9 204, do Governo Jânio Quadros, o Nor­
deste não pôde ser beneficiado, como foi o_ centro-sul com o chamado câmbio 
de custo. Houve uma reforma cambial, que prejudicou tremendamente o 
Nordeste, exatamente na hora em que se começava o esforço de sua industria­
lização. O incentivo veio para suprir justamente essa reforma cambial, para 
que o Nordeste pudesse contar com outros recursos para o seu desenvolvi­
mento. No entanto, como bem acentou V. Ex•, esses recurs-os foram desvia­
dos e hoje estão cada dia menores, e, ficamos muito longe de atender às neces~ 
sidades da economia regional'. 

O SR. MARCOS FREIRE- Agradecemos o aparte do nobre Senad< 
Humberto Lucena, que também tem sido daqueles companheiros sempr. 
atentos aos pleitos da região. 

O fato da possibilidade de não ser atendida a solicitação da SUDENE 
de um orçamento de 92 bilhões para o FINO R, mas a sua redução em cef(~~ 
de 30%, foi denunciado no primeiro dia deste ano, pela coluna do jornalis.t; 
Moyses Kertzman,_que mostrou que o Conselho do Desenvolvimento Econê 
mico ainda não aprovou o orçamento. E, portanto, este ê o movimento ct: 
grita, para que depois não seja apresentado como fato consumado e de que' 
Governo não volta atrãs de suas decisões. 

Por isso mesmo, é que aqui estamos para, como Senador de Pernambuc, 
e defensor dos interesses do Nordeste, juntar a nossa voz e a voz da Bancac:l:_ 
que lideramos nesta Casa, ao movimento que se desenvolve em todo o Nor 
deste, contra os cortes, mais uma vez, do orçamento do FINO R. E aqui tem 
por exemplo, a mitlífestação da AGROPENE - Associação de Empresa· 
Agropecuárias do Nordeste, que diz que: 

O corte anunciado na· orçamento do FINO R para o Nordest· 
este ano da ordem de 30%, já está provocando as mais severas críti 
cas do empresariado local, uma vez que, no orçamento enviado a( 
Governo Central, a SUDENE estipulou o mínimo que considero, 
necessário para beneficiar a região: Cr$ 92 bilhões. 

Com o corte, o orçamento ficaria reduzido para cerca de Cr$ 6~ 
bilhões, enquanto que os técnicos da SUDENE prevêm uma arreca 
dação muito superior a este montante. A coisa chega a ser tão séri: 
que o empresário João Carlos Mendonça, presidente da Associaçãc 
Brasileira de Supermercados, jã propôs- na hipótese de confirma 
do o corte - um movimento de opinião pública de tddas as insti 
tuiÇões interessadas no problema, bem como as classes políticas. 

O Sr. Fernando Brasileiro Miranda, presidente da AGROPE 
NE- Associação das Empresas Agropecuárias do Nordeste- pot 
sua vez, já se adiantou contra a medida prevista e enviou a todos e:, 
governadores do Nordeste o seguinte telegrama: 

A AGROPENE - Associação das Empresas Agropecuãria. 
do Nordeste, tendo em vista as notícias veiculadas na Imprensa Per· 
mambucana- Jornal do Commercio- OI/OI e 03/01/82- nas 
quais se afirma que o orçamento do FINO R para 1982 sofrerã um 
corte na ordem de 30%. Conseqüentemente reduzido de 92 bilhões 
para 65 bilhões de cruzeiros, e considerando que: 

a) A previsão orçamentária elaborada pela SUDENE foi _f~iJ~ 
dentro das necessidades reais, visando que o setor não sofresse re­
cesso em suas atividades; 

b) As previsões de subscrição do Sistema FINO R são de uma 
arrecadação Supel'ior a 75 bilhões, cifra maior que o propalado 
orçamento reduzida. Fato este, que na verdade maculará o desejo 
de contribuinte; 

c) Tradicionalmente o Governo vem complementando o orça.; 
menta com subscrição que gira em torno de 30%. Embora no ano 
passado não tenha liberado, pois as previsões foram suplantadas e 
atingiram o total do orçamento; 

d) A redução do orçamento FINO R deixarã a SUDENE impe­
dida de atender aos 900 projetos nas diversas fases de implantação 
que terão seus cronogramas retardados, com graves conseqüências 
sociais gerando desemprego e êxodo rural. 

Sendo assim, solicitamos todo o empenho de V. Ex•,junto aos 
Ministérios do Planejamento e Interior, para que este fato não ve­
nha a se concretizar, tornando ainda mais crítica a defasagem exis­
tente nas liberações dos recursos do FINOR, hoje ultrapassando 
aos 20 bilhões de cruzeiros, a paralisação dos novos_ projetos e final­
mente as graves conseqüências que o fato trarã para o Nordeste. 

Atenciosamente,- Fernando Brasileiro Miranda, Diretor Pre· 
sidente. 

Outras entidades também vêm se manifestando, entre as quais a Fede~ 
ração das lnd_ústrias de Pernambuco que, através do seu Presidente, emitiu te­
lex aos Ministros Delfim Netto, do Planejamento e Ernani Galvêas, da F a. 
zen da, protestando contra o aunciado corte de 30 bilhões no orçamento, des­
te ano, do Fundo de Investimentos do Nordeste. 

Mostra o Presidente da FIEPE que 
.. 0 FINO R é vital para o desenvolvimento do N ardeste, pois 

ele representa a própria sobrevivência dos projetos industriais e 
agrícolas da Região, porque destina parcelas significativas nos in· 
vestimentas dessas empresas. Reduzi-lo poderá representar a parali­
sação de um sem número çie projetos com todas as repercussões so­
ciais daí decorrentes, com o recrudescimento do desemprego", disse 
Brito Maciel. 
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O Dr. Antônio Carlos Brito Maciel acrescenta ainda: 

"O Nordeste além de ter sido atingido por três anos consecuti­
vos com estiagem que reduziu de forma marcante a sua produção 
agrícola, fazendo~a ter um desernpeho negativo nesse período, en~ 
quanto o Centro~Sul conviveu com três anos de safras ascendentes. 
Paralelamente, o setor industrial nordestino mais seriamente atingi­
do pelas medidas econômicas adotadas há três anos, tambem teve 
um desempenho menos favorável do que o Centro~Sul", observou. 

Por isso, exorta o Presidente da FIEPE que 

"Na hora em que se pretende relançar a economia, a prioridade 
deveria ser dada ao Nordeste. "Um dos meios de estabelecer do for~ 
ma objetiva esta prioridade é conceder um orçamento para o FI­
NOR compatível com as necessidades apresentadas pela SUDENE 
com a seriedade que tem caracterizado aquela autarquia." 

.. De que valem os esforços desenvolvidos no sentido de obter o 
aporte dos recursos de instituições financeiras como o Bradesco e o 
Itaú, obtendo, assim, uma garanti i de subscrição prevista em mais 
de Cr$ 75 bilhões se por ocasião da elaboração do orçamento há 
uma frustração de todo este trabalho?", indaga Brito Maciel. 

Preocupado com o que ele considera .. mais uma ameaça ao de~ 
senvolvimento do Nordeste", o presidente da FIEPE diz que o orça­
mento do FINO R tem que ser preservado na forma como foi apre­
sentado pela SUDENE, assinalando que tal meta "deve ser objeto 
de preocupação não só das entidades industriais e agrícolas do Nor­
deste, mas também dos governadores e de toda a representação polí­
tica nordestina com assento no Congresso Nacional". 

Ao lado do Presidente da Federação de Indústria de Pernam­
buco, temos aqui, também, o pronunciamento do empresário José 
Mário de Andrade, que ê Presidente da Associação Comercial do 
nosso Estado, em que ele diz: 

-Mais uma vez as pressões do empresariado sulista parecem 
sobrepor-se à luta dos nordestinos de captar maiores recursos para 
suprir suas deficiências, que não são apenas conjüi:Ituráís, mas de 
caráter até mesmo discriminatório, sabendo~se das dificuldades en­
frentadas por esta sofrida região para integrar-se ao desenvolvimen­
to econômico do Brasil, que avança de um lado e debilita cada vez 
mais o outro, no caso o N ardeste. 

E acrescenta: se for confirmado o anunciado corte constitui-se, 
também, num contra-senso, sabendo~se que a estimativa inicial era 
de um orçamento de Cr$ 93 bilhões, de cujo total estima-se em qua­
se Cr$ 86 bilhões as deduções captadas para o FINOR. Agora, 
anuncia-se como provável a fixação desse orçamento em apenas 
Cr$ 63 bilhões, reduzindo~se quase um terço do que fora inicialmen­
te anun(!iado. 

Afirma ainda que quase 1.000 projetos encontram,;se em im~ 
plantação na área de atuação da SUOENE no aguardo do apoio 
efetivo do Fundo de Desenvolvimento do Nordeste, não se justifi­
cando esse recuo na política de incentivos anunciada pelo presidente 
Figueiredo ao afirmar que o Nordeste continuará tendo lilta priori­
dade no seu Governo. 

Ao lado disso, temos também uma declaração do presidente da 
Federação das Associações Comerciais de Pernambuco, que congre­
ga 26 entidades representativas do comércio, José Carlos pena,-diri­
giu, ontem, tele-apelo ao Ministro Delfim Netto, do Planejamento, 
solicitando seu empenfi.o nO -Sentido de manter intacto o orçamento 
do FINO R, estimado em Cr$ 92 bilhões. Mostra ele que um corte 
no orçamento do FINOR terá graves conseqtiências negativas à 
política de desenvolvimento comandada pela SUDENE que tem 
nesse fundo, constituído por recursos da iniciativa privada, um fator 
essencial à execução dos projetos aqui implantados ou em implan­
tação para gerar mais produção e, conseqtientenleniC, mais empre­
gos e bem~estar social à comunidade. 

O Sr. Nelson Carneiro - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. MARCOS FREIRE - Sim, ilustre Senador Nelson Carneiro. 

O Sr. Nelson Carneiro- Eu queria apenas apartear V. Ex• quando foi 
~parteado pelo nobre Senador Agenor Maria, para lembrar que, de há muito, 
' a luta dos nordestinos por uma melhor distribuição da renda, a fim de que 
-,ão seja o Estado produtor, aquele que recebe, no Sul, os recursos dos bens 
!Ue são vendidos no Norte. A reforma tributária ainda não se fez. Queria 
embrar o nome de um grande batalhador dessa causa, que não chegou ao 
:ongresso Nacional, mas que, nos tribunais, se bateu heroicamente, brava~ 

mente por essa interpretação mais benéfica para o Norte, que era o meu sau­
doso amigo Aurélio de Brito. Mas quero feliciÚtr a V. Ex• porque fOcaliza um 
aspecto grave da vida brasileira. Não podemos continuar dividindo o Brasil 
em dois hemisférios: o hemisfério da prosperidade e o hemisfério da pobreza; 
o hemisfério do futuro e o hemisfério do desencanto. V. Ex' focaliza um as~ 
pecto -moitõ grave, que é a necessidade de se espalhar, por todo o Brasil, um 
mundo de esperanças e uma perspectiva nova do futuro. 

O SR. MARCOS FREIRE-- Agradecemos, sensibilizados, o aparte do 
Senador Nelson Carneiro, que sendo representante do Estado do Rio tem 
suas origens na Bahia. Portanto, tendo vindo do Nordeste, sabe das dificulda­
des de seu povo. S. Ex• enfatiza a injustiça do nosso sistema tributário que, 
como afirmamos no início deste pronunciamento, é uma das pedras de toque 
para a solução do problema nacional. Nós sabemos que aquela reforma de 65 
hipertrofiou os poderes do Poder central, dp Governo central, inclusive em 
termos econômicos e financeiros. Se nós tivermos uma visão panorâmica da 
coluna dos tributos que cabe aos Municípiós, aos Estados membros e à 
União, veremos que as duas primeiras colunas minguaram, se reduziram a 
quase nada em termos de competência privativa de impostos e, enquanto 
hipertrofiou-se a coluna dos poderes tributâríos da UnHlo que, então, teve 
que recorrer e ampliar os mecanismos dos fundos de participação para dar 
uma compensação mas, que na verdade, é urna distorção desse sistema tribu­
tário, que tantas lesões têm causados aos Estados e Municípios. E não é p<Jr 
acaso, inclusive, que estamos aí com centenas e centenas de pedidos de em­
préstimos a Estados e Municípios que vivem, de PireS-mi.- mão, buscando ou­
tras fontes de recursos para suprirem as suas deficiências. A causa substancial 
está exatamente neste sistema tributário a que V. Ex• se reportou. 

Pediria permissão só para completar as manifestações de protesto, que 
têm sido publicadas, de entidades do Nordeste, e logo a seguir ouvirei o nobre 
Senador José Lins. 

Aqui temos mais a ffianifestação do -Clube cios Diretores Lojistas do Re­
cife ao apoiar, integralmente, a campanha iniciada por diversos órgãos repre­
sentativos das classes produtoras da Região, visando a manutenção da pro~ 
posta elaborada pela SUDENE no valor de 92 bilhões de cruzeiros. Desta vez 
a afirmativa é de Roberto Sãlgueiro, novo PrCSidente do CDL, em que ele 
mostra que é necessário que, em vez de se continuar pensando em gastos as­
tronômicos de obras faraônicas no Sudeste, tais como usinas nucleares e hi­
dre_l~_t_~_'?s, __ ~m detrírnento d_e_uma região que luta desesperadamente para sair 
do subdesenvolvimento, se invista nos setores essenciais do País. E dentro 
desta visuatização política não se pode, no ínícfo do ano de 1982, premiar o 
N ardeste com esta notícia, mais uma vez dolorosa, de que o orçamento ela­
borado pela SUDENE, solicitada aprovação dos órgãos do Governo Fede. 
ral, sofreria este corte de cerca de 30%. 

O Sr. José Lins - V. Ex• me -permite? 

O SR. MARCOS FREIRE - Ouvimos o ilustre Senador Josê Lins. 

O Sr. José Lins- O assunto que V. Ex• discute é de suma importância 
para o Nordeste e, eu diria, até para o País. Programas de desenvolvimento 
regional têm sido usados em vários países do mundo mas, onde essa técnica 
tem produzido melhores efeitos tem sido no Brasil. Ora, um dos esteios dos 
bons resultados conseguidos pelo desenvolvimento regional do Brasil são, 
sem sombra de dúvida, os incentivos fiscais, hoje a base do FINO R. V. Ex' 
tem por isso razão quando defende um orçamento consentâneo com a neces­
sidade desse programa. Os efeitos desse sistema de incentivo teêm sido ex­
traordinários. Hoje, não há nenhum Estado do Nordeste que não tenha o seu 
núcleo de industrialização. Nós não conseguimos, nesses últimos vinte anos, 
acompanhar o desenvolvimento industrial do País, apesar desse esforço. Mas, 
ai de nós se não tivéssemos o FINORt Esse fundo é essencial para a Região. 

Sobre o problema levantado por V. Ex•, li hoje, no Jornal do Comércio 
de Pernambuco a série de protestos publicados por Governadores da Região, 
por entidades de classe, por autoridades e por economistas, todos eles fazen­
do um apelo para que o Ministro Delfim Netto não faça nenhum corte no 
orçamento pedido pela SUDENE para este ano. Esse orçamento, se não me 
engano, foi da ordem de 92 bilhões de cruzeiros, representando um aumento 
aproximado de 200% sobre o do ano passado. Essas notíCias me impressiona­
ram muito. Pela manhã, mantive contato com o Líder do PDS, o Senador 
Nilo Coelho, em decorrência do que estamos com uma reunião marcada com 
o Ministro Delfim Netto para agora às 18 horas, quando pretendemos tratar 
exclusivamente desse assunto. V amos levar um apelo a S. Ex• para que anali­
se com cuidado o pedido da SUDENE e a ajude o quanto puder. Eu gostaria 
apenas de complementar essa essa informação dizendo que até hoje, depois 
da remessa da proposta de orçamento mandada pela SUDENE, não houve, 
segundo tomei conhecimento, nenhuma decisão do Ministério do Planeja­
mento e nem da Presidência da República sobre a fixação do orçamento. Por-
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tanto. não houve qualquer corte sobre o pedido. E esperamos que o Minis­
tério do Planejamento possa fazer o máximo para estabelecer um orçamento 
à altura das necessidades da Região. Parabenizo V. Ex' pelo discurso que faz 
em defesa da nossa Região. 

O SR. MARCOS FREIRE- Agradecemos a intervenção e os esclareci­
mentos feitos pelo ilustre Senador José Lins, esperando que S. Ex' volte à tri­
buna para dizer que o Ministério do Planejamento acatará a solicitação orça­
mentária feita pela SUDENE, no que diz respeito ao FINOR. S. Ex• declara 
que acaba de tomar conhecimento desse movimento regional, através devo­
zes de várias entidades do N ardeste, posicionando-se em defesa da concessão 
do orçamento em sua plenitude. Por isso mesmo é que V. Ex' nos encontrou 
aqui na Casa, na tribuna parlamentar, fazendo-nos porta-voz exatamente 
dessas reivindicações. 

V. Ex• tem razão em dizer que essa planificação regional, em termos de 
Brasil, gerou bons resultados. Nós _tivemos oportunidade de mostrar que real­
mente há aspectos bastante positivos desse planejamento regional, especifica­
mente da SUDENE, embora na verdade pudéssemos ter também o aspecto 
negativo muito mais reduzido, se outra tivesse sido a orientação do Governo 
Federal em relação a essa política de desenvolvimento regional. Sabe V. Ex• 
que a SUDENE foi criada- c sabe V. Ex• melhor do que ninguém, pois V. 
Ex• foi um dos seus Superintendentes- sobretudo para superar as disparida­
des entre o Nordeste e o Sul do País, para reduzir os índices alarmantes de de­
semprego, para melhorar as condições de vida do povo daquela Região. Infe­
lizmente, tanto do ponto de vista econômico como do ponto de vista social, a 
situação continua caótica. Do ponto de vista econômico sabe V. Ex' do alto 
grau de vulnerabilidade da economia, em que ela permanece. Basta qualquer 
seca ou qualquer enchente para a tragédia atingir índices dolorosos. Sabe V. 
Ex• que as disparidades regionais continuam, e continuam, inclusive, se agra­
vando,.o que mostra que seria pior se não tivesse havido o que houve, em ter­
mos de assistência e de investimento do Nordeste. Estes poderiam ter sido 
muito melhor se realmente não tivessem ocorrido tantas distorções e tantos 
desvios da política de desenvolvimento regional. 

Sabe V. Ex• que, de uma certa forma, ocorreu até uma intensificação do 
caráter de dependência do Nordeste em relação a outras regiões do País. 
Aquela proposta, por exemplo, de industrialização autônoma para o Nordes~ 
te que precisaria ter uma certa independência da estrutura industrial do 
Centro-Sul, não ocorreu; pelo contrário, somos até mais dependentes. Se den­
tro de uma análise crítica cabe apontar esses pontos, do ponto de vista econô­
mico, se nós nos situarmos dentro do ponto de vista social é um Deus nos 
acuda! Porque sabe V. Ex• que seria um alto desemprego aberto e disfarçado 
com aberrações inauditas. O próprio e atual Superintendente da SUDENE 
Walfrido Salrnito já admitiu que chega a 27% da população economicamente 
ativa o desemprego aberto ou disfarçado. Por outro lado, a mã distribuição 
de renda que ocorre a nível nacional, lá, também, assume uma fisionomia ca­
tastrófica. E, finalmente, o baixo nível de vida, o analfabetismo, os fndices de 
especialização profissional, a subnutrição, as doenças endêmicas, a mortali­
dade infantil, tudo isso assume proporções realmente catastróficas. 

O Sr. José Lins - Permite-me V. Ex' novamente? 

O SR. MARCOS FREIRE - Com prazer, Ex• 

O Sr. José Lins- V. Ex' chamou a atenção para um aspecto, em que diz 
respeito à independência da industrialização do Nordeste. Não acredito, 
nobre Senador que possamos ter um processo de industrialização totalmente 
autônomo e nem isso seria bom para nós. Ao contrário, a complementarieda­
de, a interdependência eu a julgo fundamental, não só entre regiões do mes­
mo país mas até entre países do mundo. f: aliás, o que hoje se preconiza no 
diálogo Norte-Sul, como V. Ex• bem o sabe. Esse jogo de interesse mútuo en­
tre setores produtivos do Sul e do Nordeste, para nós é sumamente importan­
te; daí decorre um grande interesse dos investidores do Sul pela nossa região. 
Certamente, quando V. Ex• analisou esses comentários relativos ao orçamen­
to do FINO R, deve ter notado uma informação interessante: é que apenas 
três indústrias do Sul cooperarão para o FINOR, em 1982, com cerca de 10 
bilhões de cruzeiros. Não são recursos dados. São recursos de incentivos que 
deverão obrígatoríamente serem depositados por essas empresas; mas, o im­
portante é que elas estão dando preferência ao Nordeste, quando poderiam 
preferir o Turismo, o Reflorestamento, ou a Amazônia. Aliás esse é mais um 
dado que justifica o elevado pedido de aumento da SUDENE, para o orça­
mento do FINOR deste ano: é que está havendo urna forte recuperação dos 
depósitos em favor do N ardeste, o que mostra a recuperação da preferência e 
do interesse pelo intercâmbio entre o Sudeste e a nossa Região. 

O SR. MARCOS FREIRE - Exato. Af hâ algumas coisas que precisa­
riam ser esclarecidas e, inclusive, o que nós criticamos ê a intensificação do 
carãter de independência. Nós não queremos criar uma autarquia. evidente-

mente, no Nordeste, em que ele se transformaria num país autônomo. Não é 
exatamente esta colocação devida. Por outro. lado essa possibilidade a que V. 
Ex• se referiu dos empresários poderem fazer outras opções para o turismo", 
para o reflorestamento, para pesca, etc., isto aí jâ é fruto de uma das dis­
torções da política de incentivos fiscais. Porque na verdade esse mecanismo 
- que já foi -iilclusíve aqui acentuado por alguns colegas- surgiu para o de~ 
senvolvimento do Nordeste. Portanto, não se podia admitir que se pudesse 
desviar esses recursos em beneficio de outras regiões, inclusive as mais ricaf 
do País. 

Ouviremos o Senador Agenor Maria, mas antes, quería apontar, dentro 
desta análise de aspectos sociais gritantes em que se encontra o Nordeste, al­
guns dados. Por exemplo: em 1975, a renda per capita do Nordeste estava na 
base de 343 dólares- isso daí é bom lembrar que nós temos 33,6 milhões de 
habitantes; somos l/3 da população brasileira, e essa base de renda per capita 
corresponde a 34% da renda per capita da América Latina. Não estamos com­
parando ao mundo desenvolvido não; é da América Latina. Isso quer dizer 
que o Nordeste tem uma renda per capita inferior a de todos os países da 
América Latina, com exceção da Bolívia que é de 320 dólares e do Haiti que é 
de 180 dólares. O Nordeste, portanto, continua a ser a mais extensa e populo­
sa região subdesenvolvida do mundo ocidental. Não existe outra região com 
a extensão do Nordeste que apresente os mesmos índices de pobreza, de pau­
perismo, poderíamos até mesmo dizer, de miséria absoluta. Por outro lado, ê 
evidente o agravamento das disparidades regionais. Ora, coisas que foram fei­
tas lã, e não poderiam deixar de ter sido feitas em vinte anos de SUDENE; 
houve recursos que foram canalizados para lã, mas foram de maneira insufi~ 
ciente, sobretudo de maneira muito aquém daquilo que havia sido previsto 
inicialmente, e o resultado é que as desigualdades regionais não só continuam 
como se agravam. 

E aqui tem um dado comprovador: a redução da participação da renda 
per capita no Nordeste em r.elação à renda per capita do Brasil. Em 49 essa­
participação era 40,2%, em 59 subiu para 45,6%, mas em 70 jã baixou para 
38,3%, e em 1978 chegou a 35,1%. 

Portanto, voltou a praticamente ao estágio de hã meio século passado, o 
fosso que nos separa do centro-sul do País. Concedemos a palavra ao ilustre 
Senador Agenor Maria. 

O Sr. Agenor Maria- Senador Marcos Freire, V. Ex• falou da falta de 
estruturação do Nordeste. Ora, eu acho que a prioridade número um, para 
começar a se resolver o problema do Nordeste, é substituirmos uma legis­
lação canhestra que tem como objetivo diminuir sempre aquela área. Veja 
bem V. Ex' o seguinte: não é só o problema tributário que criou uma situação 
maravilhosa para os estados produtores de manufatura, prejudicando os esta­
dos produtores de matérias primas, é também o problema do salário mínimo 
regional. Veja bem V. Ex• os salários do Nordeste. Quando o Governo fixa o 
salário, fixa verticalmente de cima para baixo. O salário de São Paulo, no suw 
deste, é li mil 928 cruzeiros,_ do Noi:deste 9 mil 732 cruzeiros ou seja, 32% a 
menos. Mas, esse mesmo Governo quando fixa o salário, ele fixa a taxa rodo­
viâria que nos iguala. Por que somos diferentes na hora do direito e somos 
iguais na hora da obrigação? V. Ex' conhece de economia e sabe que maior o 
meio circulante maior o desenvolvimento da economia; e, logicamente, quan­
to menor o meío circulante, menor o desenvolvimento econômico. O meío 
circulante do Nordeste, em termos de salário, é menor do que o do Sudeste 
em 32%; no entanto, o Governo que fixa o salário verticalmente de cima Para 
baixo deixando o assalariado do Nordeste com 32% a menos, ele iguala essa 
área quando do pagamento da taxa rodoviária nos igualando. Por que o pa­
radoxo? De forma que o que almejamos, a nossa luta é uma luta por mais jus­
tiça, não podemos ficar à mercê de uma legislação que atenta contra tudo que 
se diz do Nordeste. Essa a grande realidade. 

O SR. MARCOS FREIRE- Agradecemos a V. Ex•, homem realmente 
preocupado com os problemas regionais, que tem mostrado a injustiça da 
política econômica a nível nacional, sobrecarregando-nos, inclusive no que 
diz respeito â tributação. V. Ext, no seu depoimento de hoje, mostrou que o 
que o povo do Nordeste quer não é esmola, não é ajuda, mas trabalho para 
viver dignamente. E aqui temos alguns dados que mostram como é extrema­
mente preocupante a situação do Nordeste. t! que a nossa economia regional 
não tem apresentado dinamismo eficiente para absorver de forma produtiva 
toda a mão-de-obra disponível. 

Para uma força de trabalho total de 10,9 milhões de pessoas, cerca de 
42%, portanto 4,5 milhões, exercem atividade de baixfssima produtividade, 
pois estão no desemprego aberto ou disfarçado. 

Os dados mostram que para uma força de trabalho urbS:na de 4.399.()(K) 
pessoas, 29,4%, portanto mais de um milhão e 300 mil, estão n~sa situação 
de falta"de trabalho digno, sendo que no campo a forj;a de trabalho rural che-
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ga a 49,8%, portanto metade da população que depende do trabalho rural es­
tá desempregada. Daí vem o êxodo, a inchação das grandes cidades e como 
decorrência os problemas urbanos, econômicos sociais; morais. ~ essa a si­
tuação. Na nossa cidade do Recife, onde nascemos, capital de Pernambuco e 
que é considerado o Estado mais forte do Nordeste, 24,11% da população es­
tá no desemprego aberto ou disfarçado, portanto, quase um quarto da popu­
lação. 

Veja V. Ex~ que numa situação como essa o orçamento-do FINOR-Cstá 
ameaçado de ser cortado. 

Disse o ilustre Senador José Lins que hoje vai ao Ministro do Planeja­
mento, apelar em nome de todas essas vozes que vêm protestando, para que o 
orçamento seja mantido. 

Antes que digam que a Oposição está dizendO que precisa ser mantido o 
orçamento, trazemos aqui as declarações do próprio Superintendente da SU­
DENE, que ê elemento de confiança do Governo Federal - por isto que é 
Superintendente da SUDENE - quando diz: 

.. A SUDENE conta atualmente com mais de 900 projetos, nos 
mais diversos níveis de implantação, dos quais cerca de 500 são do 
setor agropecuário, ressaltando a necessidade de agilização desses 
projetos pela necessidade de crescimento da região e aumento do 
número de empregos, observando ainda que os 92 bilhões propostos 
no orçamento da autarquia representam ... " 

- e aqui chamaríamos a atenção do Senador José Lins se S. Ex~ tivesse per­
manecido em plenário, mas infelizmente ausentou-se - mas é o Superinten­
dente que diz que 

.. os 92 bilhões propostos no orçamento da autarquia represen­
tam a quantia mínima necessária para manter o seu nível de desen­
volvimento." 

E, mais adiante: 

"Caso seja confirmado este corte a SUDENE será obrigada a 
reexaminar a situação de todos os projetos e a reduzir proporcional­
mente a concessão de recursos usando um critêrio justõ, um corte 
vertical nos orçamentos individuais das empresas, dividindo o sa­
crifício com todas." 

Outras coisas poderiam ser ditas aqui, mas vamos concluir pedindo que 
sejam transcritos dois comentários de jornalistas pernambucanos, Edmundo 
Morais, do Diário de Pernambuco, do último dia 9 e Eduardo Ferreira, do 
mesmo jornal do último dia 7. 

Mais eloqüente do que aquilo que pudéssemos dizer a mais, mais elo­
qüente do que a transcrição das manifestações inúmeras que vêm chegando 
do Nordeste, de empresários, políticos e a tê - de Governadores, -que têm 
este título. embora sejam meros delegados do Poder Central - mais impor-­
tante que tudo isso ê a declaração perempto ria, enfática, clara do próprio Su­
perintendente Walfrido Salmito. Ele deixa muito claro que o orçamento pro­
posto representa a quantia mínima necessária para manter o nível de desen­
volvimento do Nordeste, e que, portanto, caso seja confirmado o corte, serâ 
obrigado a reexaminar a situação de todos os projetos e a reduzir a concessão 

·dos recursos solicitados. Fazemos, neste instante, um apelo corno represen­
tante nordestino, ao Líder do Governo, que vai ter hoje, segundo foi comuni­
cado pelo Senador Josê Lins, o acesso aos gabinetes ministeriais. Que S. EX• 
leve não só a palavra da Oposição brasileira, mas também a palavra de um 
auxiliar do Governo Federal, o próprio Superintendente da SUDENE, Wal­
frido Salmito, que deixa muito claro que a proposta feita representa o míni­
mo de recursos necessários para prosseguir no ritmO de desenvolvimento em 
que o Nordeste se encontra, e que um corte nesse orçamento representarã um 
corte na concessão dos recursos que jâ se encontram solicitados por cerca de 
quase mil projetos. Portanto, que seja a nossa palavra, a palavra não apenas 
do Líder da Oposição, mas seja a palavra do Senador de Pernambuco e, 
sobretudo, daquele que se honra de ser também representante do Nordeste 
brasileiro. (Muito bem! Palmas.) 

DOCUMENTOS QUE SE REFERE EM SEU DISCURSO: 

PRIORIDADE UM 
Eduardo Ferreira 

OLHA O CORTE! 

·Defender o apoio constante do Governo a uma região ê uma coisa; pedir 
respeito às Conquistas é outra. É a partir dessas colocações que se deve anali­
sar a tendência de Brasília de cortar o orçamento do FINO R para este ano, 
conquistado a ferro e fogo. 

O negócio chegou, a tal ponto que o Governo Federal. não satisfeito em 
cortar recursos da região e anunciar dinheiro que aqui não aparece, partiu 
agora para diminuir o orçamento do FINOR, conquistado pelo esforço do 
quadro técnico da SUDENE, apesar de ser pessimamente remunerado. 

A história circulou em Brasília, atravessou os cerrados, atingiu as bar~ 
rancas do São Francisco, embrenhou-se pelos sertões, desceu as cachoeiras 
do Velho Chico, perambulou pelos canaviais e aportou às margens do Capi­
baribe. Aí, no bairro de Santana, a Associação das Empresas Agropecuárias 
do Nordeste - Agropene- denunciou a manobra, a partir de uma infor­
mação de Moyses Kertsrnan. 

Nas palavras do presidente Fernando Brasileiro Miranda, da Agropene, 
"existe uma possibilidade de um corte da ordem de 30 por cento no orçamen­
to do FINO R para este ano, com o Governo Federal reduzindo de 92 para 65 
bilhões de cruzeiros os recursos destinados aos 900 projetos em implantação 
na região". 

O presidente da AGRO PENE revelou ainda que ·~a previsão orçamen­
tária elaborada pela SUDENE foi feita dentro das necessidades reais, visando 
que o setor não sofresse recesso e_m suas atividades", acrescentando que "as 
previsões de subscrição do sistema FINO R são de uma arrecadação superior 
a 75 bilhões de cruzeiros, cifra maior que o propalado orçamento reduzido". 

Considerando que "este fato, na verdade, maculará o desejo do contri­
buinte (o optante do FINOR)", a AGROPENE destaca que "tradicional­
mente o Governo vem complementando o orçamento com- subscrição que 
gira em torno de 30 por cento". A AGRO PENE lembra ainda que no ano 
passado "as previsões foram suplantadas", não necessitando que o Governo 
complementasse o orçamento com os sete bilhões de cruzeiros inicialmente 
previsto. 

A AGROPENE, depois de mostrar que "a redução do orçamento do FI­
NOR deixará a SUDENE impedida de atender aos 900 projetos em implan­
tação", apela aos Ministros do Interior e Planejamento para que este fato não 
venha a se concretizar, tornando ainda mais crítica a defasagem existente nas 
liberações dos recursos do FJNOR". 

Fontes ligadas ao FINO R confirmaram a possibilidade de o Governo 
Federal retirar recursos do Fundo de Investimentos do Nordeste para outros 
projetos, principalmente num momento em que o sistema de administração 
do FINO R conseguiu a adesão de novos optantes, os quais destinarão, este 
ano, mais 20 bilhões de cruzeiros ao Nordeste, como ê o caso dos bancos pri· 
vados brasileiros. 

Ora, o sistema financeiro, sempre à margem da aplicação de recursos em 
indústrias nordestinas, atendeu ao apelo de algumas empresas e ao chama­
mento da SUDENE que, através de uma campanha bem articulada, conse­
guiu sensibilizar os conglomerados financeiros para a necessidade de aplicar 
suas deduções do Imposto de Renda no Nordeste. 

Aí entra a história de que o Governo Federal, retirando dinheiro que de 
direito pertence ao Nordeste, estã aplicando o princípio de premiar a inefi­
ciência e penalizar a eficiência. Pune-se a quem conseguiu retirar do fundo do 
poço o Fundo de Investimentos do Nordeste. Poço que foi aprofundado pe­
los constantes cortes do Governo Federal. 

Deste modo, a posição da AGRO PENE deveria ser seguida por outras 
entidades, como bem frisou um empresário, para quem ainda a SUDENE de­
veria apelar para a formação de uma frente em prol da região. Mas se a SU­
DENE fizer isso- p·eto que se Sabe- quem pode ser cortado ê o superinten~ 
dente. 

A-16 9-1-82 Diário de Pernambuco 

PERISCOPIO 

Edmundo Morais 

Sente-se coletiva indignação em face do corte de Cr$ 30 bilhões no orça­
mento do FINOR para o exercício que se inicia. A poda representa quase 
30% das necessidades da Região, sabido que as estimativas de opções para o 
Fundo de Investimentos do Nordeste chegam a Cr$ 92 bilhões. 

O FINO R, administrado com seriedade e eficácia que se aprimorou nos 
últimos três anos, ao tempo em que se erige num dos instrumentos poderosos 
do processo desenvolvimentista regional, ê simultaneamente um dos fatores 
da devolução da credibilidade à SUDENE e ao Nordeste corno ârea propícia 
à aplicação de capitais em projetos industriais e agrícolas. 

Em 1981, as opções FINO R suplantaram em Cr$ 5 bilhões as previsões 
feitas pelo Ministério do Planejamento. E o FINO R foi o único Fundo gover­
namental de investimentos, seja entre os regionais, seja entre os setoriais, a 
apresentar crescimento. Os dois fatos comprovam que o investidor voltou a 
crer no Nordeste e no sistema de incentivos que pretende provisionar o pro­
gresso desta área brasileira de 35 milhões de habitantes. 
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Por tudo isso, não bastasse a carência crônica dê meios que se registra 
nos três Nordestes- o Meridional, o Oriental e o Ocidental-, chega a ser 
revoltante que se subtraiam tantos bilhões de cruzeiros essenciais aos recla­
mos da mais necessitada região brasileira. 

-x-x-x-x-x-

999 O corte assume vezos de punição se motivo, dado que a penalização 
pressupõe um crime que o Nordeste não cometeu. 

É mais estranho ainda porque o Governo, tão parcimonioso no que tan­
ge a dinheiro quando se trata do Nordeste, de repente deixa de ser avaro, an­
tes é muito pródigo, eni relação a outras regiões e outras solicitações. 

O orçamento das empresas estatais ê um bom exemplo de que, quando 
assim deseja, o Governo age com a mão aberta, sem contar tostões nem mi­
lhões, nem bilhões. Tanto assim que, diante de uma proposta das firmas do 
Estado globalmente, de Cr$ 13 trilhões, para as suas despesas de 1982, o gene­
roso Executivo concedeu, conforme "Periscópio"' jã noticiou, Cr$ 16 trilhões, 
sem explicar por que foi largo a ponto de deferir de mão beijada CrS 3 tri­
lhões além do que lhe foi pedido. 

Modesto, o Nordeste não reivindica para o seu FINO R tantos estratos­
féricos recursos. Não raciocina nos tri. Contenta-se com os bi, menos de Cr$ 
100 bi. Para manter o orçamento do FINO R na sua integridade de pouco 
mais de Cr$ 90 bilhões, para não efetuar o corte de Cr$ 30 bilhões, bastaria 
que o Governo retirasse uma casquinha dos Cr$ 3 trilhões com que premiou 
inesperadamente as estatais, sem que estas lhe pedissem. Cr$ 30 bilhões não 
são tO% de Cr$ 3 trilhões. São -apenas 1%, míSero, ínfimo, insignifica-nte um 
por cento. Este desprezível um por cento, que não terã significação no extra 
de Cr$ 3 trilhões dados às gigantescas empresas públicas, desde que estas fica­
riam com os 99% restantes, além dos Cr$ 13 trilhões com que se contentavam, 
é muito, impoitãntíssimo, para o FINO R, para o Nordeste. São os Cr$ 30 bi­
lhões que os gentis amigos de Brasília nos querem tomar, com a falta de ceri­
mônia com que nos têm tomado tudo ou_ quase tudo, na velha política de co­
lonialismo interno, existente desde quando o Poder e o centro das decisões 
ainda tinham sede no Rio de Janeiro. Os governos de agora são, nosso, nossa 
prãüca anti-integracíonista, muito assemelhado_s aos de antanho, nos perío­
dos em que se conjugava o verbo ••jangar", em que corria a irresponsabilida­
de dourada do doutor JK, em que o País ia pra frente às topadas sob as gosto­
sas gargalhadas do Dr. Getúlio nos dois "brevíssimos" períodos que soma­
ram 18 anos de seu tempo de mando entre 1930 e 1954. 

Dá-se hoje, pois, continuidade a uma indesejada tradição. 

wx-x-x-x-x-

999 Quando o assunto é Nordeste, o computador de bolso brasiliense pa­
rece estar programado para apenas uma das quatro operações elementares de 
aritmética. Só acerta fazer uma conta, a de subtrair. 

-x~x-x-x-x-

PORTARIA N• OI, DE I982 

O Diretor-Geral, no uso das atribuições que lhe confere c artigo 177 d·­
Resolução nq 58, de 1972, Resolve designar os Doutores Ivan D'Apremont• 
Lima, Técnico Legislativo, Classe "Especial", Referência NS~25, Luiz Ante 
nio Soares Laranja, Técnico Legislativo, Classe "C", Referência NS-17, .­
Mário Sérgio da Silva Martins, Técnico Legislativo, Classe .. Especial", Refe 
rência NS-24, para, sob a presidência do primeiro, constituírem a Comis.sã( 
de Sindicância encarregada de estudar e apurar os fatos relativos ao servidoJ 
Antonio Francisco de Albuquerque Cavalcanti, conforme consta do Process( 
n~-000222/82/8, na forma do disposto no artigo 453, § 19 do Regulament( 
Administrativo do Senado Federal. 

Senado Federal, 13 de janeiro de 1982. - Aiman Nogueira da Gama, 
Diretor-GeraL 

PORTARIA N• 02, DE 1982 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso de suas atribuições e conSi­
derando o despacho a1:1torizativo do Presidente do Senado Federal no Proces­
so n• 000031/82.8, Resolve designar Eduardo Jorge Caldas Pereira, Técnico 
Legislativo, Classe ~·Especial", Referência NS-25, do Quadro Permanente do 
Senado Federal, para, na forma do artigo 296, inciso IX da Resolução n9 58, 
de 1972, e demais disposições legais que regem a matéria, como adotados pela 
administração, do Senado Federal, concluir no prazo de (18) dezoito meses, a 
partir de fevereiro próximo, o curso de Doutorado em Administração Pública 
no Comparative Development Studies Center, em Albany, New York- Es­
tados Unidos da América do Norte. 

Senado Federal, 13 de janeiro de 1982. - Airnan Nogueira da Gama, 
Diretor-Geral. 

GRUPO BRASILEIRO DA UNIÃO INTERPARLAMENTAR 

ERRATA 

Republique~se por conter incorreção; 

EDITAL 

A Presidência do Grupo Brasileiro da União lnterparlamentar, no uso 
de suas atribuições estatutárias, convoca a Comissão Deliberativa para uma 
reunião a realizar~se às dezessete horas de terça-feira, dia doze do corrente 
mês, em sua sede no Anexo I do Senado Federal, 29 andar, para tratar de as­
suntos da sua competência. 

Brasília, 7 de janeiro de 1982. - Senador Murilo Badaró Presidente­
Deputado João Linhares, Secretário. 

ATAS DE COMISSOES 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 

Ata da 36'- Reunião, realizada em 2 de dezembro de 1981 

Aos dois dias do mês de dezembro de mil novecentos e oitenta e um, às 
nove horas e trinta minut06., na Sala de Reuniões da Comissão (Ala Senador 
Alexandre Costa), presentes os Senhores Senadores Aloysio Chaves- Presi­
dC:nte, Tancredo Neves, Nelson Carneiro, Almir Pinto, Raimundo Parente, 
Leite Chaves, Moacyr Dalla, João Calmon, Lenoir Vargas, Benedito Ca­
nellas, Murilo Badaró, Aderbal Jurema, Humberto Lucena, Franco Monto­
ro, Hugo Ramos e Bernardino Viana, reúne-se a Comissão de Constituição e 

.Justiça. Deixam de Comparecer, por motivo jUStíficado, os Senhores Senado­
res Amaral Furlan, Orestes Quércia e José Fragelli. Havendo número regi­
mental, são abertos os trabalhos com a dispensa da leitura da Ata da Reunião 
anterior, que é dada corno aprovada. A seguir, passa-se à apreciação das ma­
térias constantes da pauta e, o Senhor Presidente concede a palavra ao Se­
nhor Senador' Benedito Canellas para emitir parecer favorável ao Projeto de 
Resolução da Comissão de Finanças, sobre o Oficio uS" n9· 31, de 1981, '"do 
Senhor Governador do Estado da Bahia, solicitando autorização do Senado 
Federal para contratar operação de crédito externo no valor de até USS 
60,000,000.00 de dólares norte-americanos, destinado a Programas daquele 
Estado"; por cohstituciunal e jurídico. Antes de colocar em discussão o pare­
per o Senhor Presidente esclarece que o projeto se encontrava ·com vista ao 
Senhor Senador Jose: Fragelli, havendo Sua Excelência devolvido o processo 
à Comissão sem apre.<;entar voto em separado. Colocado em discussão o pare-

cer do Relator e não havendo quem queira fazer uso da palavra, ê o mesmo 
submetido à votação, sendo aprovado, por unanimidade. ProsSeguindo, o SeM 
nhor Presidente concede a palavra ao Senhor Senador Murilo Badaró, para 
relatar o Projeto de Lei da Câmara n9 118, de 1981, que "dispõe sobre a requi­
sição de servidores públicos pela Justiça Eleitoral e dã outras providências". 
Parecer: favoráveL Em discussão o parecer, o Senhor Senador Nelson Carnei­
ro externa o seu ponto de vista sobre a matéria, oportunidade em que tece al­
gumas restrições ao texto do projCto, com relação ao seu alcance. Posto em 
votação, a Comissão aprova o parecer do relator, votando com restrição o 
Senhor Senador Nelson Carneiro. Continuando, o Senhor Presidente conce­
de a palavra ao Senhor Senador Tancredo Neves, que emite parecer favoiâvel 
ao Projeto de Lei da Câmara n9 8, de 1981, que ·~acrescenta parágrafos ao art. 
811 do Código Civil". Colocado em discussão o parecer o Senhor Senador 
Leite Chaves pede a palavra e aborda aspectos do projeto, cujo objetivo pre­
conizado pelo autor, considera da mais alta relevância. Posto em votação, é o 
parecer aprovado, por unanimidade. Ainda com a palavra o Senhor Senador 
Tancredo Neves relata o Projeto de Lei da Câmara n9 89, de 1981, que '"altera 
dispositivos das Leis n•s 5.478, de 25 de julho de 1968, e 6.515, de 26 de de­
zembro de 1977". Part:X:er: favorável, por constitucional e jurídico. Acolhen­
do solicitação do Senhor Senador Nelson Carneiro, a presidência lhe concede 
vista do projeto. Prosseguindo, o Senhor Presidente concede a palavra ao Se­
nhor Senador João Calmon para relatar o Projeto de Lei da Câmara n9 74, de 
1981, que "altera a redação da Lei n• 6.664, de 26 de junho de 1979, que disci­
plina a profi~são de G~ógrafo". Parecer: favorável, por constitucional e jurí-
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dico. Em discussão o parecer, o Senhor Senador Aderbal Jurema solicita vista 
do projeto, no que é atendido pela presidência. Com a palavra o Senhor Sena­
dor João Calmon relata, em seguida, o Oficio ''S" n9 28, de 1981, "do Presi­
dente do STF encaminhando ao Senado cópias das notas taquigráficas do 
acórdão proferido nos autos do RE nº 94.629, do Estado do Paraná, que de­
clarou a inconstitucionalidade dos arts. 293, 294, 295 e 296 da Lei nº 123, de 
22-12-66, do Município de Santa Fé (PR). Parecer: favorável, na forma do 
Projeto de Resolução que oferece. Não há debates e a Comissão aprova, por 
unanimidade, o parecer do Relator. O Senhor Presidente concede a palavra 
ao Senhor Senador Lenoir Vargas para relatar o Oficio ''S" n9 29, de 1981, 
.. do Senhor Presidente do STF encaminhando ao Senado cópias das notas ta­
quigráficas e do acórdão proferido nos autos do RE nº 92.142-7, do Estado de 
São Paulo, o qual declarou a inconstitucionalidade da Lei n• 570, de 13-12-77, 
do Município de Ibirã (SP). Parecer: favorável, na forma do Projeto de Reso­
lução que apresenta. Não há debates, e a Comissão, por unanimidade de seus 
membros, aprova o parecer do Relator. Dando prosseguimento aos traba­
lhos, o Senhor Presidente concede a palavra ao Senhor Senador Humberto 
Lucena para relatar o Projeto de Lei da Câmara nº 82, de 1981, qtie ''altera o 
art. 280 da Lei n' 5.869, de 11 de janeiro de 1973- Código de Processo Ci­
vil". Com a palavra, o Relator solicita que sejam adiadas a discussão e avo­
tação do seu parecer sobre o Projeto. A presidência defere o pedido de Sua 
Excelência. Ainda com a palavra para relatar o Projeto de Lei do Senado nº 
342, de 1980, que "altera a redação dos arts. 125 a 132, 134 e 143 e seus pará­
grafos do Decreto-lei nº 200, de 25 de fevereiro de 1967, estabelecendo nor­
mas relativas a licitações para compra, obras, serviços e alienações na área da 
administração pública". O Senhor Senador HumbertO Lucena solicita tam­
bém adiamento da discussão e votação do seu parecer, para que a Mesa deter­
mine a impressão de um novo avulso, contendo a justificação do projeto, que 
é deferido pela presidência. Dando continuidade aos trabalhos o Senhor Pre­
sidente concede a palavra ao Senhor Senador Raimundo Parente para relatar 
o Projeto de Resolução da Comissão do Distrito Federal, ao Oficio "S'' n9l9, 
de 1981, "do Presidente do Tribunal de Contas do Distrito Federal, encami­
nhando ao Senado Federal o Relatório sobre as contas do Governo do Distri­
to Federal relativas ao exercício de 1980, e o respectivo projeto de Parecer 
prévio". Não há debates e a Comissão aprova o parecer do Relator, que con­
clui favoravelmente ao projeto por constitucional e jurídico. Com a palavra o 
Senhor Senador Nelson Carneiro relata o Projeto de Lei da Câmara n9 62, de 
1980, que "dá nova redação ao art. 5• da Lei n' 6.678, de 14-8-79, que dispõe 
sobre a requisição de servidores públicos da administração direta e autârqui­
ca, pela Justiça Eleitoral e dâ outras providências". Parecer: favorável, na 
forma da Emenda nº 1-CCj que oferece. A pedido do relator a discussão e vo­
tação da matéria fica adiada, face a aprovação do parecer do Senhor Senador 
Murilo Badaró, sobre o PLC nº 118/81, que trata do mesmo assunto. A presi­
dência defere o pedido de Sua Excelência. Prosseguindo, o Senhor Presidente 
concede a apalavra, novamente, ao Senhor Senador Nelson Carneiro que re­
lata o Projeto de Lei da Câmara nº 92, de 1981, que ••acrescenta parãgrafo ao 
art. 659 da Lei n• 5.869, de li de janeiro de 1973 - Código de Processo Ci­
vil". Parecer: favorável, no mérito. Posto em discussão, o Senhor Senador 
Leite Chaves solicita vista, no que é atendido pela presidência. Em seguida, o 
Senhor Senador Murilo Badaró relata o Projeto de Lei do Senado n'? 102, de 
1980, que "altera a redação do§ 4• do art. 4•, da Lei n' 6.435, de 15 de julho 
de 1977, e acrescenta§ 59 ao mesmo dispositivo legal". Não há debates, e a 
Comissão aprova o parecer do Relator, que conclui favorãvelmente ao Proje­
to, por constitucional e jurídico. Ainda com a palavra o Senhor Senador Mu­
rilo Badaró relata o Projeto de Lei do Senado n'? 161, de 1981, que "acrescen~ 
ta parágrafo único ao art. 33 da Lei n' 5.682, de 21 de julho de 1971- Lei Or­
gânica dos Partidos Políticos- alterada pela Lei nº 5.781, de 5 de junho de 
1972". Parecer: favorável, por constitucional e jurídico. Por solicitação do 
Relator e para melhor exame da matéria é adiada pela presidência, a discus­
são e votação do seu parecer. Dando continuidade aos trabalhos, o Senhor 
Presidente concede a palavra ao Senhor Senador Benedito Canellas, para re~ 
!atar o Ofício "S" n9 27, de 1981, '"do Presidente do STF encaminhando ao 
Senado cópias das notas taquigráficas e do acórdão proferido nos autos do 
RE nº 94.633~1, do Estado de São Paulo, que declarou a inconstitucionalida­
de do art. 53 e seu parágrafo da Lei n• 35/66 e do Decreto n• 7/68 do Municí­
pio de Rancharia (SP). Não há debates e a Comissão aprova o parecer do Re­
lator, que conclui favoravelmente na forma do Projeto de Resolução que ofe~ 
rece. Com a palavra o Senhor Senador Bernardino Viana relata o Projeto de 
Lei do Senado nº 14 I, de 1981, que "dá nova redação ao. art. 474 da Consoli­
dação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei nº 5.452, de l'? de 
maio de 1943". Parecer: favorável, por constitucional e jurfdico. O Senhor Se­
nador Nelson Carneiro pede a palavra e discute alguns aspectos importantes 
do projeto que a seu ver estão a merecer um exame mais acurado. Encerrada 

a discussão e posto em votação é o parecer aprovado pela Comissão, votando 
com restfição os Senadores Nelson Carneiro e Tancredo Neves. O Senhor 
Presidente concede a palavra, em seguida, ao Senhor Senador Bernardino 
Viana que relata o Projeto de Lei do Senado n9 188, de 1981, que "dispõe 
sobre a realização de um plebiscito concõrilftante com as eleições gerais de 15 
de novembro_ de 1982 e dá outras providências". Parecer: favorável, por cons­
titucíO!lal e jurídico. Em discussão o parecer, o Senhor Senador Murilo Bada­
ró solicita vista do projeto, que é atendido pela presidência. Prosseguindo 
com os trabalhos, o Senhor Presidente concede a palavra ao Senhor Hugo 
Ramos para relatar o Projeto de Lei da Câmara nº 75, de 1981, que "altera a 
redação do art. 210, da Lei n• 5.869, de lide janeiro de 1973- Código de 
Processo Civil". Parecer: favorável por constitucional e jurídico. A discussão 
e votação ficam adiadas, a pedido de Sua Excelência. Continuando com os 
trabalhos, o Senhor Presidente concede a palavra ao Senador Moacyr Dalla 
que relata o Projeto de Lei do Senado nº 261, de 1981, que .. altera o art. 37, 
da Lei n~" 3.807, de 26 de agosto de 1960- Lei Orgânica da Previdência So­
cial". Parecer: favorável, por constitucional e jurídico. Não hã debates e a 
Comissão aprova, por unanimidade o Parecer do Relator. Havendo sobre a 
Mesa a Segunda Parte da pauta, contendo exclusivamente proposições relati­
vas a pedidos de empréstimos de Estados e Municípios, o Senhor Presidente 
suspende a apreciação das demais matérias constantes da primeira parte, e 
são relatados os Projetos de Resolução apresentados pela Comissão de Eco­
nomia às seguintes Mensagens Presidenciais: 1) nl' 228, de 1981, que autoriza 
a Prefeitura Municipal de Santa Maria do Salto (MG) a contratar operação 
de crédito no valor de Cr$ 30.725.100,00 (trinta milhões, setecentos e vinte e 
cinco mil e cem cruzeiros). Relator: Senador Tancredo Neves. Parecer: favo­
rável, por constitucional e jurídico. Não hâ debates e a Comissão aprova por 
unanimidade; 2) n9 252, de 1981, que autorizã a Prefeitura Municipal de Boa 
Esperança (MG) a contratar operação de crédito no valor de CrS: 
61.450.200,00 (sessenta e um milhões, quatrocentos e cinqD Denta mil e du­
zentos cruzeiros). Relator: Senador Tancredo Neves. Parecer: favorável, por 
constitucional e jurídico. Não há debates e a Comissão aprova por unanimi­
dade; 3) n"' 125, de 1981, que autoriza a Prefeitura Municipal de Belo Hori­
zonte (MG) a contratar operação de crédito no valor de Cr$ 3.511.440.000,00 
(três bilhões, quinhentos e onze milhões, quatrocentos e quarenta mil cruzei­
ros). Relatei: Senador Tancredo Neves. Parecef: farorável, por constitucio­
nal e jurídico. Não há debates e a Comissão aprova por unanimidade; 4) n9 
55, de 1981, que autoriza a Prefeitura Municipal de Matipó (MG) a contratar 
operação de crédito no valor de Cr$ 23.224.600,00 (vinte e três milhões, du­
zentos e vinte e quatro mil e seisc~ntos cruzeiros). Relator: Senador Tancredo 
Neves. Parecer: favorável, por constitucional e jurídico. Não hâ debates e a 
Comissão aprova por unanimidade. 5) nº 306, de 1981, que autoriza a Prefei­
tura Municipal de Curvelo (MG) a contratar operação de crédito no valor de 
Cr$ 292.751.200,00 (duzentos e noventa e dois milhões, setecentos e cinqüen­
ta e um mil e duzentos cruzeiros). Relator: Senador Murilo Badar6. Parecer: 
favorável, por constitucional e jurídiCo. Não hâ debates e a Comissão aprova 
por u-nanimidade; 6) -n~-301, de 1981, que autoriza a Prefeitura Municipal de 
Araguaína (GO) a contratar operação de crédito no valor de Cr$ 
13.941.500,00 (trezentos milhões, novecentos e quarenta e um mil e quinhen­
tos cruzeiros). Relator: Senador Bendito Canellas. Parecer: favorável, por 
constitucional e jurídico. Não há debates e a Comissão aprova por unanimi­
dade; 7) n• 309, de 1981, que autoriza a prefeitura Municipal de itaberaí (GO) 
a contratar operação de crédito no valor de Cr$ 23.566.400,00 (vinte e três mi­
lhões, quinhentos e sessenta e seis mil e quatrocentos ~ruzeiros). Relator: Se­
nador Benedito Canellas. Parecer: favorável, por constitucional e jurídico. 
Não há debates e a Comissão aprova por unanimidade; 8) nº 312, de 1981, 
que autoriza a Prefeitura Municipal de Mara Rosa (GO) a contratar ope~ 
ração de crédito no valor de Cd 19.241.600,00 (dezenove milhões, duzentos e 
quarenta e um mil e seiscentos cruzeiros). Relator: Senador Benedito Ca­
nellas. Parecer: favorável, por constitucional e jurídico. Não há debates e a 
Comissão aprova por unanimidade; 9) nº 323, de 1981, que autoriza a Prefei­
tura Municipal de Icatu (MA) a contratar operação de crédito no valor de 
Cr$ 4.703.000,00 (quatro milhões, setecentos e três mil cruzeiros). Relator: 
Senador Bernardino Viana. Parecer: favorável, por constitucional e jurídico. 
Não há debates e a Comissão aprova por unanimidade; 10) nº 313, de 1981, 
que autoriza a Prefeitura Municipal de Montes Altos (MA) a contratar ope-­
ração de crédito no valor de Cr$ 6.214.700,00 (seis milhões, duzentos e qua­
torze mil e setecentos cruzeiros). Relator: Senador Bernardino Viana. Pare­
cer: favorável por constituéional e jurídico. Não há debates e a Comissão 
aprova por unanimidade; 11) n~" 319, de 1981, que autoriza a prefeitura Muni~ 
cipal de Umarizal (RN) a contratar operação de crédito no valor de Cr$ 
20.004.000,00 (vinte milhões e quatro mil cruzeiros). Relator: Senador Bene­
dito Canellas. Parecer: favorável, por constitucional e jurídico. Não hâ deba~ 
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tese a Comissão aprova por unanimidade; 12) n~' 326, de 1981, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de São Paulo (SP) a contratar operação de crêdito no 
valor de Cr$ 4.182.160.000,00 (quatro bilhões, cento e oitenta e dois milhões, 
cento e sessenta mil cruzeiros). Relator: Senador Benedito Canellas. Parecer: 
favorável, por constitucional e jurídico. Não há debates e a Comissão aprova 
por unanimidade; 13) n9 310, de 1981, que autoriza a Prefeitura Municipal de 
lvinhema (MS) a contratar operação de crêdito no valor de Cr$ 14.962.400,00 
(quatorze milhões, novecentos e sessenta e dois mil e quatrocentos cruzeiros). 
Relator: Senador Lenoir Vargas. Parecer: favorável, por constitucional ejurí~ 
dico. Não há debates e a Comissão aprova por unanimidade; 14) n9 322, de 
1981, que autoriza a Prefeitura Municipal de Catanduva (SP) a contratar ope~ 
ração de crédito no valor de CrS 39.300.000,00 {tiírita e nove milhões e trezen­
tos mil cruzeiros). Relator: Senador Lenoir Vargas. Parecer: favorável, por 
constitucional e jurídico. Não há debates e a Comissão aprova por unanimi­
dade; 15) n9 302, de 1981 que autoriza a Prefeitura Municipal de Araguari 
(MG) a contratar operação de crédito no valor de Cr$ 49.780.000,00 (quaren­
ta e nove milhões, setecentos e oitenta mil cruzeiros). Relator: Senador Muri­
lo Badaró. Parecer: favorável, por constitucional e jurídico. Não há debates e 
a Comissão aprova por unanimidade. 16) nq 311, de 1981, que autoriza a Pre~ 
feitura Municipal de João Monlevade (MG) a contratar operação de crédito 
no valor de CrS 182.969.500,00 (cento e oitenta e dois milhões, novecentos e 
sessenta e nove mil e quinhentos cruzeiros). Relator: Senador Murilo Badaró. 
Parecer: favorável, por constitucional e jurídico. Não há debates e a Comis­
são aprova por unanimidade; 17) n9 325, de 1981, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Salvador (BA) a contratar operação de crêdito no valor de CrS 
200.000.000,00 (duzentos milhões de cruzeiros). Relator: Senador Raimundo 
Parente. Parecer: favorável, por constitucional e jurídico. Não há debates e a 
Comissão aprova por unanimidade. 18) n9 354, de 1981, que autoriza o Go­
verno do Estado do Rio Grande do Sul a contratar operação de crédito no 
valor de Cr$ 2.505.952.900,00 (dois bilhões, quinhentos e cinco milhões, no­
vecentos e cinqüenta e dois mil e novecentos cruzeiros). Relator: Senador Le­
nori Vargas. Parecer: favorável, por constitucional e jurídico. Não há debates 
e a Comissão aprova por unanimidade; e, de autoria da Comissão de Fi~ 
nanças, são relatados os Projeto de Resolução apresentados aos seguintes 
OfíciOs "S": 19) n9 33, de 1981, que autoriza o_Governo do Estado do Rio 
Grande do Sul a contratar empréstimo e"xterno no valor de US$ 
110,000,000.00 (oento e dez milhões de dólares norte-americanos). Relator: 
Senador Moacyr Dalla. Parecer: favorável, por constitucional e jurídico. Não 
há debates e a Comissão aprova por unanimidade; 20) n9 38, de 1981, que au­
toriza o Governo do Estado da Paraíba a contratar empréstímo externo no 
valor de US$ 20,000,000.00 (vinte milhões de dólares norte americanos). Re­
lator: Senador Benedito Canellas. Parecer: favorável, por constitucional e 
jurídico. Não há debates e a Comissão aprova por unanimidade; e 21) n9 35, 
de 1981, que autoriza o Governo do Estado de Pernambuco a contratar ope~ 
ração de crédito externo no valor de USS 55,000,000.00 (cinqüenta e cinco 
milhões de dólares norte-americanos). Relator: Senador Murilo Badaró. Pa­
recer: favorável, por constitucional e jurídico. Não há debates e a Comissão 
aprova Por unanimidade. Por determinação da presidência, são adiadas as se­
guintes matêrias: PLS n' 222/81, PLC n' 25/78 (Emenda Substitutiva da CF), 
PLS n' 258/80, PLC n' 15/81, PLS n' 202/80, PLC n' 56/81, PLS n' 131/81, 
PLS n' 64/81, PLS n' 123/81 -Complementar, PLS n' 79/81, PLS n' 35/81, 
PLS n' 127/80, PLS n' 347/79 e269/77- Complementar. Nada mais haven­
do a tratar, encerra-se a reunião. Lavrando eu, Daniel Reis de Souza, Assis­
tente da Comissão", a presente Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo Se~ 
nhor Presidente. 

Ata da ]9 Reunião (Ordinária), realizada em 6 de janeiro de 1982. 

Ás dez horas do dia seis de janeiro de mil novecentos e_ oitenta e dois, na 
Sala de reuniões da Comissão, na Ala Senador Alexandre Costa, Anexo das 
ComiSsõeS, sob a presidência do Sr. Senador Aloysio Chaves, Presidente, 
reúne-se a Comissão de ConsfiluiçãO e JUStiça, CO In a presença dos Srs. Sena~ 
dores Lenoir Vargas, Murilo Badaró, Moacyr Dalla, Raimundo Parente, 
Bernardino Viana, Humberto Lucena, Franco Montoro, Leite Chaves, Tan-
credo Neves e José-FrageUi. -

Deixam de comparecer, por motivo justifiCado, os Srs. Senadores Hugo 
Ramos e Amaral Furlan, do PDS; e Nelson Cafneiro e Orestes Quércia, do 
PMDB. . 

Convocados, comparecem e podem votar os Suplentes, respectivamente 
os Srs. Senadores Benedito Canelas e João Calmon, pelo PDS; e Marcos Frei­
re e Lázaro Barboza, pelo PMDB. Comparecem, também, 3 (três) Suplentes 
Almir Pinto, Martins Filho e Aderbal Jurema, do PDS; e Mendes Canale, do 
PP. 

Participam dos trabalhos da Comissão os Srs. Senadores Itamar Franco, 
Dirceu Cardoso e Pedro Símon, e a presidência registra a presença dos Srs. 
Deputados Miro Teixeira e Odacir Klein. 

Havendo número regimental, o Sr. Presidente declara aberta a reunião, 
convocada para continuar a apreciação do Projeto de Lei da Câmara nq 5, de 
1981-Complementar, que "altera a Lei Complementar nq 5, de 29 de abril de 
1970, que "estabelece, de acordo com a Emenda Constitucional n9 1, de 17 de 
outubro. de 1969, art. _!51 e seu parágrafo único, casos de inelegibilidade, e dá 
outras provídências". 

Em seguida, o Sr. Presidente comunica ao plenário da Comissão ter rece­
bido do Sr. senadOr- Moacyr Dali a, Requerimento de urgência, com base no 
item IV do art. 373 do Regimento Interno, para o referido Projeto de Lei da 
Câmara n<? 135, de !98-l-Complementar, constante do único item da pauta. 
Em discussão o Requerimento, pede a palavra, pela ordem, o Sr. Senador Ita~ 
mar Franco e levanta "Questão de Ordem" em que reclama a ausência da lei­
tura e discussão da Ata da reunião anterior, realizada em 28 de dezembro de 
1981 que, segundo o seu entendimento, é um ato imprescindível para a aber­
tura dos trabalhos, nos termos do art. 129 do Regimento Interno. O Sr. Presi­
dente declara que a "Questão de Ordem" suscitada pelo Sr. Senãdor Itamar 
Franco encontra amparo no Regimerito e justifica que, por exclusiva econo~ 
mia de tempo, nas reuniões da Comissão por sua determinação, tem sido dis~ 
pensada essa formalidade. Pede a palavra, novamente, o Sr. Senador Itamar 
Franco e insiste para que a reunião seja suspensa, a fim de que a Ata seja la­
vrada, lida e discutida, na forma regimental, solicitando, inclusive, que a sua 
Questão de Ordem seja submetida à discussão. O Sr. Presidente acolhe a soli~ 
citação do Sr. Senador Itamar Franco e submete o assunto à discussão. Pede 
a palavra o Sr. Senador Murilo Badaró e requer, ouvida a Comissão, a dis­
pensa da leitura da Ata da reunião anterior. Em discussão o Requerimen-tO­
do Sr. Senador Murilo Badaró, o Sr. Senador Itamar Franco pede a palavra a 
cita artigos do Regimento lnteino que determina a leitura, discussão e publi­
ca-ção no Diário do Congresso Nacional, das Atas das reuníões das Comissões 
Técnicas. Em seguida, O Sr. Presidente pede permissão ao Sr. Senador Itamar 
Franco e o interrompe para comunicar à Comissão que a Ata da reunião an­
terior, realizada em 28 de dezembro de 1981, já se encontra sobre a Mesa e 
que será lida imediatamente, atendendo a Questão de Ordem levantada por 
Sua Excelência. Pede a Palavra o Sr. Senador Senador Humberto LuCena e 
solicita a retirada do Requerimento de dispensa da leitura da Ata apresenta­
do pelo Sr. senador Murilo Badaró. O Sr. Presidente declara estar a matéria 
prejudicada, face a leitura da Ata que acabara de determinar e que é, imedia~ 
ta mente, feita pelo Secretário da Comissão. Em discussão a Ata, pede a pala­
vra, pela ordem, o Sr. Senador Lázaro Barboza e solicita seja feita menção 
aos nomes dos integrantes da Comissão ausentes à reunião do dia 28 de de­
zembro de 1981, no que é atendido pelo Sr. Presidente. Em seguida, o Sr. Se­
nador Lázaro Barboza pede a palavra para discutir a Ata, e nas considerações 
que tece, declara tratar~se especificamente de uma reclamação quanto à reali­
zação daquela reunião, feita em caráter extraordinário, para apreciar a Men­
sagem Presidencial submetendo à aprovação do Senado Federal o nome do 
Sr. Jorge Teixeira de Oliveira para exercer o cargo de Governador do Estado 
de Rondônia. Segundo afirma sua Excelência, com realização daquela reu­
nião deu~se o rompimento de um acordo de lideranças, portanto num enten­
dimento havido entre os Líderes dos partidos políticos com assento no Sena­
do, para que no período destinado às comemorações do Natal e Ano Novo, a 
Oid"em do Dia seria .. trabalhos de comissôes'\ C: que somente a partir do dia 4 
de janeiro de 1982, o Plenário aprecíaria proposições. Face as razões que 
adiiz, o Sr. Senador Lázaro Barboza conclui as suas considerações propondo 
a impugnação da Ata. Encerrada a discussão ê posta a Ata em votação, é a 
mesma aprovada, com votos vencidos dos Srs. Senadores Lázaro Barboza, 
Ta-ncredo Neves, Marcos Freire, José Fragelli, Leite Chaves e Humberto Lu­
cena. Aprovada a Ata, passa~se à discussão do Requerimento de urgência 
apresentado pelo Sr. Senador Moacyr Dalla, para o Projeto de Lei da Câma­
ra· n9 135, de 1981~Cornr)iementar, lido no início da reunião. Para discutir o 
Requerimento tem a palavra o Sr. Senador Itamar Franco que apontando ir~ 
regularidade na votação da Mensagem n9 428/81, de indicação do Sr. Jorge 
Teíieira de Oliveira para exercer o cargo de Governador do Estado de Ron­
dônia, faz menção ao Projeto de Lei do Senado n9 184, de 1981, de sua auto­
ria, dis-pondo sobre casos de inelegibilidade e, nas argumentações que faz, so­
licíta preferência para a inatérii:t, ·a fim de que seja discutida em primeiro lu­
gar. O Sr. Presidente esclarece que o_ Projeto do Sr. Presidente da República, 
nos termos regimentais tem preferência sobre a proposição a que se refere o 
Sr. Senador Itamar Franco e indefere o Requerimento de Sua Excelência. 
Pede a palavra o Sr. Senador Humberto Lucena e protesta contra a decisão 
do Sr. Presidente de indeferir o Requerimento do Sr. Senador Itamar Franco 
que, no seu entender, solicita anexação do seu projeto à proposição governa-
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mental. E, portanto, necessária a sua votação, ao "invés do simples despacho 
da presidência. Diante dos esclarecimentos prestados pelo Sr. Presidente, o 
Sr. Senador Humberto Lucena apresenta à Mesa, por escrito, o Requerimen­
to em que solicita a anexação do Projeto de Lei do Se_n_ado n9 184, de 1981-
Cornplementar, ao Projeto de Lei da Câmara n9 135, de 1981-Complementar. 
O Sr. Senador Bernardino Viana pede a palavra e declara que o projeto do Sr. 
Senador Itamar Franco jã foi, inclusive, rejeitado pela Comissão. Na oportu­
nidade o Sr. Senador Humberto Lucena informa que Sua Excelência estã 
equivocado e que o projeto em discussão é o de n"' 184, de 1981. Prosseguin­
do, o Sr. Senador Murilo Badaró indaga da presidência sobre a preferência 
para o Requerimento de urgência que, no seu entender, não causa nenhum 
prejuízo à tramitação do projeto governamental, se deferida a anexaçãoo soli­
citada pelo Sr. Senador Humberto Lucena. Em seguida, pede a palavra o Sr. 
Senador Franco Montoro e enaltece a importância dos subsídios que seriam 
trazidos ao estudo da matéria, se deferida a anexação requerida e conclui a 
sua linha de considerações solicitando que a Comissão aprove o Requerimen­
to do Sr. Senador Humberto Lucena. Encerrada a discussão do Requerimen­
to de anexação, o Sr. Presidente presta alguns esclarecimentos relativos a tra­
mitação conjunta de proposições, nos termos do disposto no art. 282 do Regi­
mento Interno e, em seguida, coloca em votação a Requerimento, Sendo o 
mesmo rejeitado pela maioria. Anunciado o resultado da votação o Sr. Sena­
dor Humberto Lucena pede verificação de votação. Feita a chamada nomi­
nal, respondem ""SIM" os Srs. Senadores Humberto Lucena, Franco Monta­
re, Leite Chaves, Tancredo Neves, José Fragelli, Marcos Freire e Lãzaro Bar­
boza; e, respondem ~·NÃO, os Srs. Senadores Lenoir Vargas, Murilo Bada­
ró, Moacyr Dalla, Raimundo Parente, Bernardino Viana, Benedito Canelas e 
João Calmon. Verificado o empate, o Sr. Presidente desempata contraria­
mente ao Requerimento. Em seguida, o Sr. Presidente indefere o pedido de 
recontagem dos votos feito pelo Sr. Senador Humberto Lucena. O Sr. Sena­
dor Franco Montoro pede a palavra e alega não conhecer o texto do projeto e 
solicita à presidência que o faça chegar às suas mãos para que possa tomar 
conhecimento da matéria e poder votá-la conscientemente. Com a palavra, o 
Sr. Presidente declara que a solicitação de Sua Excelência jã se acha devida­
mente atendida, uma vez que o projeto já foi apreciado pela Comissão, na 
reunião realizada em 17 de dezembro de 1981, onde foi discutido, recebeu 
emenda de autoria do Sr. Senador Humberto Lucena e, finalmente, declara 
que o Projeto se acha sobre a Mesa à disposição de qualquer Sr. Senador que 
deseje consultã-lo. Tem prosseguimento a discussão do Requerimento de ur­
gência, e o Sr. Senador Franco Montoro, com a palavra, propõe a distri­
buição de avulsos do Projeto de Lei do Senado n9 38, de 1972, jâ aprovado 
pelo Plenãrio, mediante acordo de lideranças, cujo texto dispõe sobre inelegi­
bilidade, portanto, indispensável ao estudo da matéria. A Presidência, à vista 
da decisão anterior, indefere a soliciação de Sua Excelência. O Sr. Senador 
Itamar Franco pede a palavra e lamenta ter sido negada a anexação do proje­
to de sua autoria ao de iniciativa governamental, para discussão em conjunto. 
Ainda com a palavra, o Sr. Senador Itamar Franco indaga à Presidência se a 
urgência que se vai votar é sobre o projeto ou se é sobre o substitutivo pro­
posto pelo Relator, Senador Murilo Badaró, distribuído aos membros da Co­
missão na presente reunião. A Presidência esclarece que o Requerimento em 
discussão solicita urgência para o Projeto de Lei da Câmara n9 135, de 1981-
Cornplementar. Pede a palavra o Sr. Senador Humberto Lucena e solicita que 
o Requerimento seja votado após a apreciação do parecer do Relator sobre o 
Projeto, tendo em vista que o Substitutivo proposto por Sua Excelência inclui 
num projeto de lei complementar matéria de lei ordinária, especialmente da 
Lei Orgânica dos Partidos Políticos. Com a palavra, o Sr. Presidente esclarece 
que a aprovação do Requerimento não interrompe a apreciação da matéria, 
urna vez que o mesmo irá ao Plenário do Senado que pode aprová-lo ou não. 
Prosseguindo, pede a palavra o Sr. Senador Marcos Freire e estabelece um 
parâmetro entre as conclusões do parecer apresentado pelo Relator na reu­
nião anterior e o Substitutivo que propõe na presente, em que inova substan­
cialmente o projeto governamental. Segundo Sua Excelência, o Substitutivo 
transborda o objeto da convocação extraordinária do Congresso Nacional, 
incluindo a Lei n' 5.682, de 21 de julho de 1971- Lei Orgãnica dos Partidos 
Políticos - que é lei ordinária, e não trata de inelegibilidade. Ao concluir as 
suas considerações, o Sr. Senador Marcos Freire manifesta-se contrariamente 
à aprovação do Requerimento de urgência. Em seguida, o relator, Sr. Sena­
dor Murilo Badaró contesta as alegações feitas pelo Sr. Senador Marcos Frei­
re, uma vez que a matéria em apreciação é o Requerimento de urgência, e de­
clara que, nesta qualidade, fará, em último lugar, uma análise das colocações 
do Sr. Senador Marcos Freire, no momento da discussão do mérito do proje­
to e não de um Requerimento de urgência que, a seu ver, não se deve criar 
embaraços à sua aprovação. Prosseguindo, o Sr. Senador Dirceu Cardoso in­
terrompe a Presidência para declarar que vai encaminhar à Mesa Requeri-

mente de preferência. A Presidência acolhe o Requerimento subscrito por 
Sua Excelência e o Sr. Senador Humberto L.uc~na, deu preferência para vo­
tação do Parecer do Relator sobre o Requerimento de urgência e, face ao ca­
lor dos debates, a presidência não consegue dar conhecimento à Comissão do 
seu inteiro teor e nem submetê-lo à votação, pois, ao se apaziguarem os âni­
mos, o Sr. Senador Leite Chaves pede a palavra e invocando o estado de per­
plexibilidade em que se encontra a Comissão, segundo afirma, para votar a 
matéria, na forma regimental, pede vista do projeto. O Sr. Presidente insiste 
na votação do Requerimento de urgência, porém, o Sr. Senador Leite Chaves 
contesta e declara que o seu pedido ocorreu antes da votação, portanto, nos 
termos do Regimento. Em conjunto com o Sr. Senador Leite Chaves, pedem 
vista da matéria os Srs. Senadores Humberto Lucena, Lázaro Barboza, Rai­
mundo Parente e Tancredo Neves. A presidência defere o pedido de vista 
conjunta e concede a palavra ao Sr. Senador Murilo Badaró que indaga da 
Mesa o destino dado ao Requerimento de urgência. Em resposta o Sr. Presi­
dente, faz um breve histórico da tramitação do projeto na Comissão, oportu­
nidade em que enumera as seguintes fases: a leitura do parecer anterior; a vis­
ta concedida ao Sr. Senador Lenoir Vargas; a emenda apresentada pelo Sr. 
Senador Humberto Lucena, durante a reunião; as emendas apresentadas, 
posteriormente, pelos Srs. Senadores Itamar Franco, Humberto Lucena e 
Tancredo Neves; e a devolução do projeto feita pelo Sr. Senador Lenoir Var­
gas para que o Relator pudesse se manifestar sobre as emendas, reformulan~ 
do o seu parecer, ratificando-o ou retificando-o, na medida do seu convenci­
mento. Com os esclarecimentos que presta, o Sr. Presidente declara que a vis­
ta solicitada em conjunto e por ele deferida tem amparo regimental e anuncia 
que o projeto corre o prazo na Secretaria da Comissão, do qual serão forneci­
das cópias a todos os Srs. Senadores que o desejarem. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, Daniel 
Reis de Souza, Assistente da Comissão, a presente Ata, que, lida e aprovada, .. 
será assinada pelo Sr. Presidente. 

COMISSÃO MISTA 

Do Congresso Nacional, incumbida de examinar e emitir parecer 
sobre o Projeto de Lei n9 26, de 1981~CN, que "dispõe sobre a aqui~ 
sição, por usucapião especial, de imóveis rurais, e dá outras providên­
cias". 

Ata da 6• Reunião, realizada em 17 de novembro de 1981. 

Aos dezessete dias do mês de novembro do ano de mil novecentos e oi­
tenta e um, às dezoito horas e dez minutos, na Sala da Comissão de Finanças_, 
no Senado Federal, presentes os Senhores Senadores Jutahy Magalhães, 
Gabriel Hermes, Bernardino Viana, José Lins, Moacyr Dalla, João Lúcio, 
Nelson Carneiro, Leite Chaves, Valdon Varjão e Deputados Josias Leite, Jai­
ro Magalhães, Paulino Cícero, Gióia Júnior, João Arruda, Jorge Arbage, RoM 
nan Tito, Osvaldo Macedo, Marcello Cerqueira, Antônio Mariz e Arnaldo 
Schirnitt, reúne-se a Comíssão Mista do Congresso Nacional, incumbida de 
examinar e emitir parecer sobre o ProjetO de Lei n9 26, de 1981-CN, qu~ ''dis­
põe sobre a aquisição, por usucapião especial, de imóveis rurais, e dã outras 
providências". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Senadores 
Lázaro Barboza e José Fragelli. 

Havendo número regimental, são abertos os trabalhos pelo Senhor Pre­
sidente, Deputado Ronan Tito, que solicita, nos termos regimentais, a dis­
pensa da leitura da Ata da reunião anterior, que, logo após, é dada como 
aprovada. 

Em seguida, o Senhor Presidente comunica que ao Projeto foram ofere­
cidas I 02 (cento e duas) emendas, todas julgadas pertinentes pela Presidência. 

Comunica, ainda, o Senhor Presidente o recebimento de Ofícios da Lide­
rança do Partido Democrático Social, no Senado Federal, indicando os Se­
nhores Senadores Moacyr Dalla e Gabriel Hermes, em substituição aos Se­
nhores Senadores Almir Pinto e Jorge Kalume; da Liderança do Partido do 
Movimento Democrático Brasileiro, na Câmara dos Deputados, o Senhor 
Deputado Osvaldo Macedo, em substituição ao Senhor Deputado Roberto 
Freire; da Liderança do Partido Democrático Social, na Câmara dos Deputa­
dos, o Senhor Deputado Jorge Arbage, em substituição ao Senhor Deputado 
Hugo Napoleão, anteriormente designado. 

Prosseguindo, o Senhor Presidente concede a palavra ao Relator, Senhor 
Senador Jutahy Magalhães, que emite parecer favorável ao Projeto, nos ter· 
mos do Substitutivo que apresenta, no qual acolhe as Emendas de n~s 5 e 54; 
acolhe, parcialmente, as de nos 12, 28, 29, 32, 33, 35, 36, 38, 39, 42, 48, 50, 69, 
72 a 79, 86, 88, 93, 100 e rejeita as demais. 

Em discussão o Substitutivo, us;:tm da palavra os Senhores Senadores 
Moacyr Dalla, Leite Chaves, Valdon Varjão, Nelson Carneiro e Deputados 
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Arnaldo Schimitt, 'Jorge Arbage, João Arruda, Marcello Cerqueira e Jairo 
Magalhães. 

Em votação, é o Substitutivo aprovado, votando, vencido, o Senhor Se­
nador Leite Chaves; vencido e com voto em separado, o Senhor Deputado 
João Arruda; com voto em separado os Senhores Deputados Arnaldo 
Schimtt, Antônio Mariz e Marcello Cerqueira. 

Finda a votação do Substitutivo, o Senhor Presidente informa haver 
sobre a mesa requerimentos de destaque para as Emendas de n'?s 2, 6, 7, 11, 
13, 29, 31, 42, 44, 63, 83, 89 e 91. 

Discutem os destaques os Senhores Senad_ores Nelson Carneiro, José 
Lins, Bernardino Viana e Deputados Antônio Mariz, Jairo Magalhães, Ar­
naldo Schmitt, Cardoso de Almeida, Gióia Júnior!! Gerson Camata. 

Com voto favorável dO Senhor Relator, a Comissão aprova, por unani­
midade, a Emenda de n9 63, destacada pelo Senhor Deputado Marcello Cer­
queira, inserida no artigo lO, caput, in fine, do Substitutivo, rejeitando os de­
mais destaques supracitados. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, para constar, eu, 
Helena Isnard Accauhy Sarres dos Santos, Assistente da Comissão, lavrei a 
presente Ata, que, lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente e irá 
à publicação, juntamente com o apanhamento taquigráfico dos debates. 

ANEXO À ATA DA 6• REUNIÃO DA COMISSÃO MISTA 
DO CONGRESSO NACIONAL, INCUMBIDA DE EXAMINAR 
E EMITIR PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI N' 26, DE 
1981-CN, QUE "DISPOE SOBRE A AQUISIÇÃO, POR USU­
CAPIÃO ESPECIAL, DE IMÚVEIS RURAIS, E DÁ OUTRAS 
PROVIDENCIAS", REALIZADA EM 17 DE NOVEMBRO DE 
1981, ÀS 18 HORAS E 10 MINUTOS, INTEGRA DO APANHA­
MENTO TAQUIGRÁFICO, COM PUBLICAÇÃO DEVIDA­
MENTE AUTORIZADA PELO SENHOR PRESIDENTE DA 
COMISSÃO, DEPUTADO RONAN TITO. 

O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito)- De acordo com o Regimento In­
terno, no seu art. 29, declaro aberta a reunião. 

A Comissão reúne-se para discutir e votar o parecer do Relator, sobre a 
aquisição, por usucapião especial, de imóveis rurais e dá outras providências. 

Pelo art. 130 do Regimento Interno do Senado, proponho a dispensa da 
leitura da ata da reunião anterior. 

Os Srs. Congressistas que a aprovam, queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Está aprovado. 
CoinUnico o recebimento, pela Secretaria da Comissão, de 102 emendas, 

todas julgadas pertinentes pela Presidência. 
Comunico à Comissão o recebimento de ofícios das Lideranças para in­

tegrar a Comissão em substituição a membro_sj_oicialmente indicados. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Jutahy Magalhães, Relator da ma­

téria, para ·a leitura do seu parecer. 

O SR. JOS1AS LEITE - Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito)- Concedo a palavra, pela ordem, 
ao nobre Deputado Josias Leite. 

O SR. JOSIAS LEITE (Pela ordem.)- Sr. Presidente, tendo em vista o 
parecer do nobre Senador Jutahy Magalhães, que foi distribuído aos 
membros da Comissão, e terido em vista o priricípio de economia processual, 
peço a V. Ex• que, ouvido o Plenário, seja dispensada a leitura, bastando que 
S. Ex•, o nobre senador Jutahy Magalhães, leia o substitutivo que apresenta a 
esta Comissão. 

O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito)- Submeto à votação do Plenário o 
pedido de dispensa da leitura de todo o parecer por ter o seu Relator, o nobre 
Senador Jutahy Magalhães, distribuído anteriormente o mesmo. 

Os Srs. Senadores que aprovam, queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Está aprovado. 
Solicito ao nobre Senador Jutahy Magalhães que faça a leitura apenas 

do substitutivo. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Sr. Presidente, antes de ler o substi­
tutivo, solicito aos Srs. componentes desta Comissão que façam uma retifi­
cação. Na página n'? 53, na antepenúltima linha, ao invê5:de art. 29, leia-se art. 
3'. 

Sr. Presidente, atendendo à determinação do plenário, passo a ler o subs­
titUtivo: 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (Relator) -

EMENDA DO RELATOR (SUBSTITUTIVO) 

Dispõe sobre a aquisição, por usucapião especial, de imóveis ru­
rais, altera a redação do§ 211 do art. 589 do Código Civil, e dá outras 
prol'idências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. J'? Todo aquele que, não sendo proprietário rural, nem urbano, 
possuir como sua, por cinco anos ininterruptos, sem oposição, ãrea rural 
contínua, não excedente de vinté e ci_n_co hectares, e a houver tornado produ­
tiva com seu trabalho e nela tiver sua morada, adquirir-lhe-á o domínio, inde­
pendentemente de justo título e boa fé, podendo requerer ao juiz que assim o 
declare por sentença, a qual servirá de título para transcrição no Registro de 
Imóveis. 

Parágrafo único. Prevalecerá a área do módulo rural aplicâv-el à espé­
cie, na forma da legislação específica, se aquele for superior a 25 (vinte e cin­
co) hectares. 

Art. 29 A usucapião especial, a que se refere esta Lei, abrange as terras 
particulares e as terras devolutas, em geral, sem prejuízo de outros direitos 
conferidos ao posseiro, pelo Estatuto da Terra ou pelas leis que dispõem 
sobre processo discriminatório de terras devolutas. 

Art. 39 A usucapião especial não ocorerá nas áreas indispensáveis à se­
gurança nacional, nas terras habitadas por silvícolas, nem nas âreas de inte­
resse ecológico, consideradas, como tais, as reservas biológicas ou florestais e 
os parques nacionais, estaduais ou municipais, assim declarados pelo Poder 
Executivo, assegurada as atuais ocupantes a preferência para assentamento 
em outras regiões, pelo órgão competente. 

Parágrafo único. O Poder Executivo, ouvido o Conselho de Segurança 
Nacional, especificará, mediante Decreto, no prazo de noventa dias, conta­
dos da publicação desta Lei, as áreas indispensáveis à segurança naiconal, in­
suscetíveis de usucapião. 

Art. 4<? A ação de usucapião especial serâ processada e julgada na co­
marca da situação do imóvel. 

§ 19 Oservado o disposto no art. 126 da Constituição Federal, no caso 
de usucapião especial em terras devolutas federais, a ação serâ promovida na 
comarca da situação do imóvel, perante a justiça do Estado, com recurso 
para o Tribunal Federal de Recursos, cabendo ao Ministério Público local, 
na primeira instância, a representação judicial da União. 

§ 2'1 No caso de terras devolutas, em geral, a usucapião especial poderá 
ser reconhecida administrativamente, com a conseqüente expedição do título 
definitivo de domínio, para transcrição no Registro de Imóveis. 

§ 39 O Poder Executivo, dentro de noventa dias, contados da pubh­
cação desta Lei, estabelecerá, por Decreto, a forma do procedimento admi­
nistrativo a que se refere o parãgrafo anterior. 

§ 4~" Se, decorridos noventa dias do pedido ao órgão administrativo, 
. não houver a expedição do título de domínio, o interessado poderá ingressar 
com a ação de usucapião especial, na forma prevista nesta Lei, vedada a con~ 
comitância dos pedidos administrativo e judicfal. 

Art. 51' Adotar-se-á o procedimento sumaríssimo, assegurada a prefe­
rência à sua instrução e julgamento. 

Parágrafo único. O autor, expondo o fundamento do pedido e indivi~ 
dualizando o imóvel, com dispensa da juntada da respectiva planta, poderã 
requerer, na petfção inicial, designação de audiência preliminar, a fim de jus­
tificar a posse, e, se comprovada esta, será nela mantido, liminarmente, até a 
decisão final da causa. 

Art. 69 O autor requererá também a citação pessoal daquele em cujo 
nome esteja transcrito o imóvel usucapiendo, bem como dos confinantes e, 
por edital, dos réus ausentes, incertos e desconhecidos, na forma do art. 232 
do Código de Processo Civil, valendo a citação para todos os atos do preces-
so. 

Art. 79 Serão cientificados por carta, para que manifestem interesse na 
causa, os representantes da Fazenda Pública da União, dos Estados, do Dis­
trito Federal, dos Territórios e dos Municípios, no prazo de 45 (quarenta e 
cinco) dias. 

Art. 81' O prazo para contestar a ação correrá da intimação da decisão. 
que declarar justificada a posse. 

Art. 99 Intervirá, obrigatoriamente~ em todos os atos do processo, o 
Ministério Público. 

Art. lO O autor da ação de usucapião especial terâ, se o pedir, o benefi­
cio da assistência judiciária gratuita, inclusive para o Registro de Imóveis. 

Parágrafo único. Provado que o autor tinha situaçãÓ econômica bas­
tante para pagar as custas do processo e os honorários de advogado, sem pi-e­
juízo do sustento próprio e da famnia, o juiz lhe ordenará que pague, com 
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correção monetária, o valor das isenções concedidas,- fiCando suspensa a 
transcrição da sentença até o pagamento devido. 

Art. 11. A usucapião especial poderá ser invocada como matéria de de­
fesa, valendo a sentença que a reconhecer como titulo para transcrição no Re­
gistro de Imóveis. 

Art. 12. Observar-se-á, quanto ao imóvel usucapido, a imunidade es­
pecífica, -estabelecida no § 69 do art. 21 da Constituição Federal. 

Parágrafo único. Quando prevalecer a área-dÕ módulo rural, de acordo 
com o previsto no parágrafo úniCo do art. 19 desta Lei, o--Imposto Territorial 
Rural não incidirá sobre o imóvel usucap-ido. 

Art. 13. _O juiz da causa, a requerimento do autor, determinará que a 
autoridade policial garanta a permanência nO imóvel e a integridade física de 
seus ocupantes, sempre que necessário. 

Art. 14. O § 2• do art. 589 do Código Civil passa a vÍgorar com a se­
guinte redação:· 

"Art. 589. 
§ 29 o "imóvel abandonado arrecadar-se-á como bem vago e 

passará ao domínio do Estado, do Território, ou- do Disti-itó Fede­
ral, se se achar nas respectivas circunscrições: -

a) lO (dez) anos depois, quando se tratar de imóvel localizado 
em zona urbana; 

b) 3 (três) anos depois·, quando se tr3tar de imóvel localizado 
em zona rural." 

Art. 15. Esta Lei entrará em vigor quarenta e cinco dias após sua publi-
cação. 

Art. 16. Revogam-se as disposições em contrário. 

É este o substitutivo. 

O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito)- Em discussão o parecer do Rela­
tor. 

Cada membro da Comissão que desejar fazer uso da palavra poderá 
fazê-lo pelo prazo de I 5 minutos. 

O SR. NELSON CARNEiRO- Nobre Relator, apenas para uma inda­
gação: no art. 79, nós vemos .. Fazenda Pública da União, do Estado ... " -
.. Estado", no singular- e, depois, vêm os Territórios, no plural. Teria havi­
do um equívoco? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES -Não, aí são realmente os Estados 
da Federação; poderia ser no plural: os Estados. Mas, o Estado ou os Municí­
pios, poderiam ser, também, no singular- tanto faz. Isto, aí, não iria criar 
maiores embaraços. 

O SR. NELSON CARNEIRO - É só para efeito de uniformidade. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Aceito que se coloque no plural 
porque tem mais de um Estado. É o art. 79 

O SR. NELSON CARNEIRO - É o art. 7' na pãgina 75. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Passaria a ser da União, dos Esta­
dos, Distrito Federal, Territórios e Municípios. 

O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito)- Concedo a palavra ao nobre De­
putado Arnaldo Schmitt. 

O SR. ARNALDO SCHMITT -Sr. Presidente, Sr. Relator, Srs. Depu­
tados e Senadores: 

O Substitutivo do nobre Senador Jutahy Magalhães, não hã dúvida, 
mostra o interesse do Senador em melhorar o projeto do Governo, já ampla­
mente discutido, aqui, e por nós, particularmente, considerado inócuo. E S. 
Ex' o melhora, em especial, num aspecto, que é no art. 29, quando inclui as 
terras particulares entre aquelas passíveis de serem usucapidas. Entre outras, 
S. Ex' inova quando permite que haja um procedimento administrativo para 
titulação daquelas posses em terras devolutas, que poderiam ser usucapidas 
também. E traz mais algumas inovações, que melhoram o projeto. 

Mas, a nosso ver, há duas grandes falhas, Senador, no seu Substitutivo, 
que invalidam todo o esforço de S. Ex' que, temos certeza, houve. É quando 
no art~ 29 ficaram fora as terras dominiais da União, dos Estados e dos Mu­
nicípios~-E nO ãrt. J'i', apesar do parágrafo único, onde V. Ex' estabelece que o 
Poder Executivo, ouvido o Conselho de Segurança Nacional, especificará, 
mediante decreto, no prazo de 90 dias, contados da publicação desta Lei, as 
áreas indispensáveis ã Segurança Nacional. Agora, esse parágrafo, para nós, 
é uma redundância, Senador, desculpe-me, porque no art. 39 V. Ex• mesmo 
disse: HO usucapião especial não ocorrerá nas áreas indispensáveis à Segu­
rança Nacional." E essas áreas, por lei, jã são especificadas. 

O SR. RELJ\. TOR (Jutahy Magalhães)- Mas não, aí não é um ponto, 
há um parágrafo, que cria a condição de que, por decreto, o EXec"utivo, ouvi-

do o Conselho de Segurança Nacional, .num prazo determinado de 90 dias es­
tabelecerá quais realmente as áreas que são insusceptíveis de usucapião. Por­
tanto, aí não é um ponto final no caput. existe um parágrafo que determinais­
so. Este é o ponto, o cáput não impede a existência do parágrafo. 

O SR. ARNALDO SCHMITT- Senador, se nie permite. Não estou fa­
lando para discutir simplesmente, estou falando para tentarmos melhorar; 
este é o meu intuito. Aqui seria diferente se não tivesse a afirmação categórica 
ao usucapião: "Não ocorrerá nas áreas indispensáveis à Segurança Nacio­
nal". Existe essa afirmação categórica, aí eStá pontificado, não vai ocorrer aí. 
A lei estabelece_ quais são essas áreas, que são basicamente às margens das ro­
dovias na Amazônia Legal, os 150 kms de fronteiras e os 111 municípios espe­
cificamente considerados de segurança naciorial. Então, aí, V. Ex' já elimi­

,.nou. Então, só se nós fizéssemos Uma ·modificação e não utilizássemos essa 
t~rminologia usada por V. Ex' Que poâeria ser, quem sabe, não ocorrerá nas 
áreas ... 

O SR. - (Fora do microfone.) 

O SR. ARNALDO SCHMITT - Como é? 

O SR. - (Fora do microfone.) 

O SR. ARNALDO SCHMlTT -Pois é, mas nós teríamos aqui, Sena­
dor, que descobrir uma outra terminologia ... 

O SR. RELATOR (Jutahy Magalhães)- Mas, o caput é uma forma ge­
nérica, o parágrafo estabelece a norma que poderá ser seguida de exceções. 
Então não há impedimento nenhum, não há nenhum contra-senso na existên­
cia do caput, determinando que não ocorrerá nas áreas de segurança nacional 
e do parágrafo que determina que o Executivo, ouvido o Conselho de Segu­
rança Nacional, vai estabelecer as áreas realmente insusceptíveis. 

O Sr. Arnaldo Schmitt- E o Conselho de Segurança Nacional, nobre 
Senador, ele não poderá responder logo no dia seguinte, dizendo que as 
áreas ... 

O SR. RELATOR (Jutahy Magalhães) - Acho que poder pode, mas 
acho que isso não vai ocorrer. Eu não teria condições, Deputado, e V. Ex' 
sabe perfeitamente que eu não teria condições de chegar, hoje, e dizer: bom, 
das áreas hoje estipuladas como de segurança nacional, de 150 kms da fron­
teira e lOO kms de cada lado das estradas, eu não poderia dizer, hoje, quais 
são as áreas que são susceptíveis de usucapião. Eu não sei, hoje, quais são as 
limitações da área de Carajás, eu não sei, hoje, qUais são as l4mitações da área 
de Tucuruí, eu não sei, hoje, quais são as limitações de outras hidrelétricas 
existentes, como Balbina, etc, na região amazônica, eu não sei quais são os 
portos que existem nas área de fronteiras, eu não sei quais são os quartéis que 
existem nessa região, então eu não saberia estabelecer quais as ãreas; o Con­
selho de Segurança pode estabelecer. Eu posso afiançar a V. Ex' de que a ide­
ia realmente, inclusive na própria mensagem, V. Ex• vai ver que há uma ma­
nifestação de intenção de, através de uma outra lei até, eles fazerem essa dis­
criminação de áreas. Então, eu apenas achei que não deveria ser uma outra 
lei, deveria constar do projeto essa obrigação do Executivo, num determina­
do prazo, também está fixado um prazo, o Executivo, através de decreto, nes­
se prazo, terá que determinar a área. E pode V. Ex' estar certo que não serã 
na área de hoje. Logicamente eles poderiam dizer: bom, agora mantemos a 
ãrea de hoje. Pode dizer, não vou negar que não possa, mas logicamente tam­
bém V. Ex• há de entender que não ê essa a intenção. 

O SR. ARNALDO SCHMITT- Está certo. 
Senador, se me permite. Se o Conselho de Segurança N acionai sabe exa­

tamente quais são as áreas que não poderiam ser usucapidas, essas áreas logi­
camente não são devolutas, elas são próprios da União ou próprios do Esta­
do. Então, o Conselho de Segurança sabe quais são essas âreas. Então não 
cabe a nós colocarmos dentro do item de áreas devolutas, restringirmos, ti­
rando as indispensáveis à segurança nacional. Quer dizer, deixaríamos todas 
as terras devolutas e, aí, o Conselho de Segurança Nacional discriminaria os 
próprios da União indispensáveis à segurança nacional, que são exatamente 
e.ssas terras, Senador, que o -SF-.-aeab-a de cit-af. Aquelas, em volta dos quarte­

. is, aquelas em casos de usinas, de barragens, Carajás, mas não seriam terras 
devolutas, seriam os próprios da União, seriam terras dominiais da União. 
Porque a União sabe da existência delas, sabe qual é a medida delas, onde 
elas estão localizadas, e quem sabe estejam até registradas no cartório. Agora, 
da maneira como foi colocado aqui, Senaclor. Quer dizer, o Conselho de Se­
gurança Nacional é que elaborou praticamente este projeto que está aqui. En­
tão, quando ele elaborou isto aqui, ele ... 

O SR. RELATOR (Jutahy Magalhães)- V. Ex• está falando do proje­
to, não do Substitutivo. 
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O SR. ARNALDO SCHMITT- Não, o projeto. Então ele elaborou o 
projeto. Vamos ao menos supor, porque é de consenso geral que isto aqui 
passou pelo Conselho de Segurança Naciona.l. Então, qua~do el~ ~laborou 
isto aqui ou quando ele teve vistas para modificar esse projeto. ongmal, ele, 
Senador, achou que o certo era tirar as áreas de segurança naciOnal; Agora, 
por que é que ele vai mudar de idéia, se nós -slmples~ente es~am~s dizendo a 
ele que ele vai ter que dizer quais são, ele vai repettr o que já drsse. São ... 

JORGE ARBAGE - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ARNALDO SCHMITT- 1:: com prazer que concedo o aparte ao 
nobre Deputado Jorge Arbage. 

O SR. JORGE ARBAGE- Eu estou atento à observação que V. Ex• 
faz ao nobre Relator. Realmente, o parágrafo único apresenta um aspecto de 
redundância com o que está expresso no art. 39. O caso das áreas considera­
das de segurança nacional já está realmente definido do Executivo. E eu cita­
ria o Decreto 1.164, que considera os 100 kms às margens das estradas fede­
rais construídas ou projetadas como área de segurança nacional. As terras 
dos índios, habitadas pelos silvícolas, também já estãO definidas, através de 
uma legislação proposta pela FUNAI; as reservas biológicas ou florestais 
também já estão definidas. Eu acharia, como forma de se contornar esse im­
passe, que poderia ser abolido o parágrafo único do art. 39, uma vez que jâ es­
tão, nobre Sr. Relator; nós queremos ajudá-lo exatamente no trabalho de 
aprimoramento do decreto. Realmente não haverá nenhuma relevânCia na 
aprovação, não vai alterar a estrutura porque já estão definidas as áreas. Eu 
pergunto ao Deputado Schimitt se tem alguma restrição a essa proposta. 

O SR. ARNALDO SCHMITT - (Fora do microfone.) 

O SR. JORGE ARBAGE- Estou concordando com V. Ex• de que 
realmente há uma redundância, porque o que pode acontecer é exatamente, 
baseado no parágrafo único, o Governo fazer então uma legislação conden­
sando todas as propostas que já existem, definindo as áreas de segürança na­
cional numa só. Realmente, se o objetivo é esse, fico com a redação expressa 
no parágrafo único. 

O SR. PRESIDENTE (Ranan Tito)- Goslaria de lembrar ao Deputa­
do Arnaldo Schmidt que ele dispõe de três minutos para terminar a sua expo­
sição. 

O SR. ARNALDO SCHMITT - Senador, apenas para completar o 
que eu vinha dizendo. A Lei n9 5.449 declara de interesse da segurança nacio­
nal, e aí traz, no Estado do Acre, municfpiõSlai5eTaís; Estado por Estado, 
quais os municípios de segurança nacional. Decreto-lei 435, idem, declara de 
interesse da segurança nacional as áreas tais; Decreto-lei 672, idem; Decreto­
lei 865; Decreto-lei 866. Bom, elas estão perfeitamente, Senador, delimitadas 
nestes decretos, decretos-leis todinhos aqui. .. 

O SR. MOACYR DALLA- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ARNALDO SCHMITT - Pois não. 

O SR. MOACYR DALLA - (Inaudível) qualquer ãrea de segurança 
não tem um instrumento legal para poder tornar essa ãrea fora da área de se­
gurança nacional para poder ter usucapião nela. 

O SR. ARNALDO SCHMITT- Não, por isso a minha sugestão, Sena­
dor ... 

O SR. MOACYR DALLA - Tenho a impressão que esse foi o pensa­
mento do nobre relator:· 

O SR. ARNALDO ESCHMITT- Não, até o pensamento do relator eu 
concordo com ele, porque acredito piamente que o Senador Jutahy Maga­
lhães quis tirar o grosso dessas áreas de segurança nacionaL Só que discordo 
da metodologia que o Senador utilizou para isso, pOrque o Governo já defi­
niu quais são as áreas de segurança nacional. 

O SR. RELATOR (Jutahy Magalhães)- V. Ex• me permita, mas não 
existe essa incongruência, porque o GovernO, realmente, tem um decreto que 
estabelece o que é área de segurança nacional, na região Am.azônica, cem qui­
lômetros de cada lado das estradas federais e cento e cinquenta quilômetros 
da fronteira;· isso jâ existe realmente. Mas isso não impede, para efeito do , 
usucapião, que é um fato novo, ê uma situação nova, uma lei nova que o Exe­
cutivo, agora, estabeleça uma nova. norma, uma nova área que vai, realmente, 
interessar especificamente para a segurança nacional. Agora, se nós excluir­
mos todas as áreas de segurança nacional, o Governo, ao "invés de fazer esses 
decretos dizendo quais são as terras suscetíveis do usucapião, então vai esta­
belecer nevamente quais são as áreas de segurança nacional.Seria outra fór­
mula que, talvez, V. Ex' desejasse. 

O SR. ARNALDO SCHMITT - Exatamente! 

O SR. RELATOR (Jutahy Magalhães)- Mas aí não, V. Ex• vê que es­
tou procurando um meio termo, digo sempre que não consegui chegar ao 
ideal que todos desejassem, mas procurei encontrar um meio termo, de acor­
do com os entendimentos e as conversas que mantivemos aqui durante dez ou 
quinze dias e passamos discutindo a matéria e chegando ao máximo daquilo 
que poderíamos almejar, que é ampliar o projeto inicial que veio para o Con­
gresso. Então, esta formula é uma fórmula de meio termo, porque obrigará o 
Executivo a determinar as áreas que realmente são de interesse nacional, da 
segurança nacional. Eles não vão fazer um decreto dizendo que todas as áreas 
do decreto tal, assim e tal, são mantidas como área de segurança nacional e 
suscetíveis de usucapião. Não é isto que vai ocorrer. Tanto que inverti, de úl­
tima hora, ao invés de dizer suscetíveis, pedi para dizer as insuscetíveis, por­
que o decreto seria menor. 

O SR. ARNALDO SCHMITT - Para encerrar .... 

O SR. JAIRO MAGALHÃES- Deputado Schmitt, pedi-lhe um apar­
te ... 

O SR. ARNALDO SCHMITT- Quero apenas encerrar a minha inter­
venção e jâ lhe dou o aparte. 

Quero dizer, Senador, que é um problema de confiança. V. Ex• então, es­
tá confiando que o Governo faça o qUe eu, pelo passado desse Governo, pelo 
que ele tem demonstrado, não acredito que venha a fazer. Então, simples­
mente, o problema é este, de confiança. Se o Presidente me permitir, eu lhe 
dou o aparte. 

O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito) - Peço ao nobre Depútado Jairo 
Magalhães, que se inscreva e faça uso da palavra. Aproveito a oportunidade 
para avisar a todos os parlamentares de que o tempo de quinze minutos é 
dado a cada parlamentar e que se ele conceder o aparte, esse tempo será des­
contado do seu tempo final. Por isso, então, peço que aqueles que têm alguma 
observação, para não prejudicar o orador que estiver com a palavra, que se 
increva e faça as observações pertinentes. 

O SR. JAIRO MAGALHÃES- Sr. presidente, o Deputado Arnaldo 
Schimtt me concedeu o aparte ... 

O SR. PRESIDENTE ,(Ronan Tito) - Nobre Deputado, o tempo do 
nobre Deputado Arnaldo Schmitt estava esgotado e ele não poderia conceder 
um aparte no tempo que ele não tinha mais. 

Com a palavra o nobre Deputado João Arruda. 

O SR. JOÃO ARRUDA - Sr. Presidente e Srs. Deputados ... 

O SR. JAIRO MAGALHÃES - Deputado João Arruda, V. ex• me 
concede um aparte? 

O SR. JOÃO ARRUDA- Não posso lhe permitir o aparte porque o 
Presidente me concedeu qu-inze miriutos e o tempo será descontado. 

O SR. JAIRO MAGALHÃES - t: só para concluir. 

O SR. JOÃO ARRUDA - Só se o Presidente consentir. 

O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito) - Não, indeferido. 

O SR. JAIRO MAGALHÃES- O assunto é de agora, se eu falar daqui 
a uma hora, o assunto já morreu. 

O SR. JOÃO ARRUDA- Sr. Presidente, peço a V. Ex• que me assegu­
re a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito)- Com a palavra o nobre Deputa­
do João Arruda. 

O SR. JOÃO ARRUDA - Sr. Presidente, a urgência do projeto, na 
própria justificativa, demonstra que ela não seria necessária, porque, como 
diz na sua justificativa, é um problema que vem desde a época das capitanias 
hereditárias e isso impede, de alguma forma, o labor legislativo. Começando 
a analisar o primeiro ponto, vemos que o nobre relator, Senador Jutahy Ma­
galhães, não quis adotar sugestão por nós feita, ao invés de usar a palavra 
"matrícula", continuou conservando a palavra ~·transcrição" e, para isso, nós 
juntamos um parecer do Professor Marrei Neto, que diz que transcrição não 
existe mais. Então, é justamente neste ponto que eu gostarià de entregar à­
Mesa esse tipo de colaboração, para ver se S. Ex• poderia modificar no seu 
parecer essa terminologia. 

Mas, Sr. Presidente, como de antemão tivemos cohecimento de que as 
emendas por nós sugeridas não foram adotadas, preparamos um voto em se­
parado, do qual terei o prazer de fazer a leitura. 

O voto em separado que submetemos à Comissão Mista, presidida pelo 
ilustre Deputado Ronan Tito, constitui a tentativa de conciliar o Projeto de 
Lei n9 26, com o substitutivo apresentado pelo Relator, o eminente Senador 
Jutahy Magalhães, com as emendas de autoria dos Deputados. 
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O voto em separado deseja retratar como um denominador comum os 
pontos de vista que foram expostos, através do original, do substitutivo e de 
emendas, cabendo destacar quando estas, a Emenda n9 90, de autoria do pró~ 
prio Presidente desta Comissão, estendeu a usucapião a terras urbanas. 

Preliminarmente, parece~.~.1os oportuno escoim:ir dúvidas no noticiário 
sobre o projeto, que poderia ter criado junto a opinião pública; invasão não é 
ocupação e muito menos posse. A invasão de terras deve ser rechaçada, a in­
vasão é víolência contra o direito; a invasão não é feíta somente por posseiros 
e pessoas pobres em busca de terra para cultivar o chão e erguer moradia, a 
invasão, na maioria das vezes, é feita por ricos, são grileiros montados em es~ 
quemas de títulos. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (Relator) - Deputado João Arruda, 
pediria a V. Ex• que depois me desse cópia ... 

O SR. JOÃO ARRUDA - Pois não. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (Relator)- É porque vou ter que ir ao 
Senado votar uma matéria e volto. 

O SR. JOÃO ARRUDA - Perfeito. 
Então, Sr. Presidente, a usucapião, no parecer do nobre Senador, não in­

clui os terrenos urbanos e esta medida entendemos que não pode deixar de 
constar, visto que o maior número de emendas apresentadas dizia nesse senti­
do. Apresentou emendas nesse sentido o Deputado Marcello Cerqueira, o 
Deputado Roberto Freire, o Deputado Arnaldo Schmidt, o Senador Roberto 
Saturnino e a grande maioria dos componentes desta Comissão apresentaram 
emenda nesse sentido. 

Então, gostaríamos, também, de ver incluído hoje, no parecer do nobre 
Senador, as terras urbanas e, para isso, logo mais vamos pedir destaque na 
votação do parecer de S. Ex• 

Mesmo porque não são também apenas membros desta Comissão que 
assim entendem, que há necessidadse de fazer usucapião em terrerfos urbanos 
imediatos. O próprio Ministro do Interior, em várias declarações, feitas à im~ 
prensa, tem demonstrado essa necessidadse. 

Sr. Presidente, gostaria de concluir dizendo que o nosso voto em separa­
do viria da seguinte maneira: que nós mudaríamos os arts. 550 e 551 do Códi­
go Civil Brasileiro passando a vigorar com a seguinte redação: 

Art. 550. Aquele que por cinco anos, sem interrupção nem 
oposição, pOssuir como seu, adquirir-lhe-á o domínio, independente 
de título de boa fé, em que tal caso se presume, podendo recorrer ao 
juiz que assim o declare por sentença, a qual servirã de título para o 
registro em Cartório da transcrição imobiliária. Adquire também o 
domínio do imóvel aquele que por dois anos o possuir como Seu 
continua e incontestavelmente com justo título e_ boa fé. 

Então são estes os nossos considerandos e o que queríamos dizer, Sr. 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito)- O voto em separado de V. Ex• se­
rá apensado ao parecer do Sr. Relator. 

Pela ordem concedo a palavra ao nobre Deputado Jorge Arbage. 

O SR. JORGE ARBAGE - O parecer do emenente Senador Jutahy 
Magalhães retrata fielmente o esforço e o interesse dedicados por S. Ex• no 
propósito de aprimorar a estrutura do projeto governamental que trata do 
instituto do usucapião. 

É evidente que, como bem acentuou o nobre Relator, não pretendeu S. 
Ex• atingir o estágio da perfeição, mas graças ao seu talento, ao conhecimen­
to que tem da problemática fundiária, a colaboração que recebeu das duas 
Câmaras do Congresso Nacional através das emendas apresentadas, S. Ex•, 
no nosso entender, salvo melhor jufzo, teria se aproximado muito do desejá­
vel. 

O aspecto da redundância suscitada pelo nobre Deputado Arnaldo 
Schmidt, em relação ao parágrafo único do art. 39 parece-me já devidamente 
explicada pelo eminente Relator. No entanto, desejaria fazer uma ligeira Ob­
servação a respeito da redação dada ao parágrafo único do art. 59. Assim ex­
pressa o autor expondo o fundamento do pedido e individualizando o imóvel 
com dispensa da juntada da respectiva planta, poderá requerer a petição ini­
cial etc, etc. 

Aqui, Sr. Presidente, achou que eu, com fulcro na experiência do proble­
ma, que há necessidade de se aprimorar a redação, de forma a tornar iitduvi­
dâvel, para o Magistrado que presidir o feito, este conCeito de individuali­
zação do imóvel. Compreendemos o propósito do nobre Relator Jutahy Ma­
galhães quando procura abolir a juntada da respectiva planta. É uma medida 
salutar de caráter, inclusive, econômico para as partes cjue, sabemos, na sua 
grande maioria ê constituída de gente pobre. Mas, não devemos descartar a 
hipótese de, no elenco da autoria dos que.pr~tendarn se beneficiar com a ação 

de procedimento sumaríssimo, aparecerem aqueles que em verdade possam 
desvirtuar a finalidade da lei e postularem um direito que na realidade não te­
nham, ou quando o tenham, não esteja devidamente delimitado de modo a 
permitir que o Magistrado tenha o seu convencimento definido a respeito da 
área postulada. Neste particular, propomos uma subemenda,já encaminhada 
à Mesa, ao substitutivo do eminente Relator. Suprimos as palavras:· "com 
dispensa da juntada da respectiva planta", e as substituímos por: .. de forma 
clara e inequívoca". Então ficaria redigido da seguinte maneira: .. 0 autor ex~ 
pondo fundamento do pedido e individualizando o imóvel de forma clara e 
inequívoca, poderá requerer, na petição inicial, designação de audiência preli­
minar, a fim de justificar a posse e, se comprovada esta, será nela mantido li~ 
minarmente até a decisão final da causa". 

Nosso objetivo, Sr; Presidente, é exatamente o de tornar segura e caute­
las~_ 3: decisão do Magistrado na concessão da liminai pai"a mailter o -autor 
até a decisão final da causa. 

Quanto aos demaiS.cispectos abordados no exaustivo substitutivo do Re­
lator, estamos plenamente de acordo com S. -Ex' O Governo demonstra, com 
envio da sua Mensagem, o acolhimento do substitutivo, sobre o qual ora deli­
beramos, que está realmente interessado em encontrar a forma mais aconse­
lhável para dirimir o problema fundiário em nosso País. Esta Mensagem, en­
caminhada pelo Sr. Presidente da República à deliberação do Congresso Na­
cional, vem em hora muito oportuna, Sr. Presidente, esperamos que, através 
das normas expressas nesta legislação, possamos dar os primeiros passos na 
-sO-lução do grave problema que aflige as populações rurais com os litígios 
constantes e permanentes, muitos deles com conseqüências fatais, corno bem 
se poderia citar os casos já ácOrridos na minha região e, a rigor, em todo o 
País. Por isto, estamos conscientes do nosso papel de ajudar o Governo Fede­
ral a encontrar os caminhos que lhes permitam equacionar, de forma mais 
adequada, este grave problema que tem causado grandes prejuízos ao setor 
da produtividade nacional numa hora em que o Brasil se devota ao aumento 
da sua capacidade de produção pãra enfrentar, nos próximos dez anos, o gra­
ve problema de alimentos que ameaçará toda a humanidade. São estas, Sr. 
Presidente, as considerações qlte tínhamos a fazer com relação ao problema 
fundiário e que, agora, nos oferece grandes esperanças de uma solução atra­
vés da mensagem que o Congresso Nacional está deliberando e, certamente 
aprovará, com base e fundamento no substitutivo do eminente Senador Ju­
tahy Magalhães que aprovamos com apenas a restrição que submetemos à 
deliberação deste Plenário. 

O SR. JOÃO ARRUDA - Sr. Presidente, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito) ~ Pois não. 

O SR. JOÃO ARRUDA - Eu, quando emitia aqui minha opinião, no 
início, creio que S. Ex• o Sr. Relator não estava presente. Agora, eu vejo o 
Deputado Jorge Arbage se esvair sem a presença do Relator. Então, eu per­
gunto se pode continuar a reunião sem a presença do Relator, visto que esta­
remos discutindo aqui, quem sabe, não sei por que. Há necessidade do relator 
estar aqui ·presente para poder acompanhar os pontos de vista de seus cole­
gas. 

O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito)::_ Nobre Deputado João Arruda, a 
votação nominal do Senado e Senadores de ambos os Partidos me pediram 
que suspendessem a reunião ou que desse curso a mesma, para o encaminha­
mento das emendas ou dos destaques para que nós ganhãssemos tempo. No 
entanto, V. Ex• poderá a qualquer momento pedir a suspensão da reunião até 
retornar o Sr. Relator ou qualquer membro dessa Comissão. 

O SR. JAIRO MAGALHÃES- Pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito) - Tema palavra V. Ex• 

O SR. JAIRO MAGALHÃES- Sr. Presidente, não há matéria em vo­
tação. Então, nos termos regimentais hã quorum para funcionamento dos tra­
balhos, ou seja, um terço da Casa. 

O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito)- Com a palavra o nobre Deputa­
do Marcello Cerqueira. 

O SR. MARCELLO CERQUEIRA- Declino da palavra, Sr. Presiden-
te. 

O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito) - Vou suspender a reunião por 
quinze minutos até retornarem os Srs. Senadores, porque não há nenhum 
orador inscrito aqui na lista de inscrições. 

Quando retornarem os Srs. Senadores, reiniciaremos a reunião. 
Está suspensa a re-união. 

O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito)- Havendo número legal para fun­
cionamento dos nossos trabalhos, declaro reaberta a reunião. 

Com a palavra o nobre Senador Valdon Varjão. 
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O SR. VALDON VARJÃO - Sr. Presidente, eu estive ausente alguns 
instantes, então eu me reservaria posteriormente. Eu insisto se for possível, 
senão eu desisto da palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito)...;;. Nil.o havendo quem peça a pala-
vra, encerro a discussão. 

Passemos à leitura dos destaques que se encontram sobre a mesa ... 

O SR. LEITE CHAVES - Peço a palavra, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito) -Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Leite Chaves. 

O SR. LEITE CHAVES -Sr. Presidente, Srs. Deputados, Srs. Senado­
res, é de se louvar o esforço do Relator no sentido de examinar, casuistica­
mente, cada uma das emendas. Mas me parece que o mesmo louvor não me­
rece S. Ex• na apresentação do seu substitutívo. Eu Coilfesso que, além de um 
acréscimo de cinco hectares na ârea usucapienda e da extinção das medidas 
nas áreas rurais de natureza particular, o projeto em nada melhorou. Quero 
confessar mesmo que ele piorou em relação aos termos da mensagem e veja­
mos por quê. 

S. Ex• teve, aqui, uma preocupação: usucapião no feminino - que é 
mais correto- ao invés de. quer dizer, mostrou uma preocupação vernacular 
ilegal. Mas essa preocupação não é constante em todos os outros pontos. 
Aqui, no art. J9, ele continua a falar em transcrição, quando, realmente, hoje, 
a terminologia é matrícula. Em decorrência da interferência de Rui na elabo­
ração do Código Civil, então, se criaram os termos utranscrição", "ins­
crição" e "registro" que eram os termos mais precisos, mais verticalizados. E 
era até melhor que a lei mantivesse essa conceituação. Mas a partir da Lei de 
Registros Públicos atual tudo isto foi abolido, prevalecendo apenas o termo 
matrícula. E, então, para usar não a linguagem jurídica prevalecente durante 
muito tempo, seria realmente melhor o termo matrícula. Não há por que dei­
xar de ser matrícula. 

Aqui, no parágrafo único, S. Ex• suprime· a referência expressa à Lei 
4.504 para colocar a expressão genérica de legislação específica. Isto não sa­
tisfaz, pelo contrário, aumenta até dúvidas, em comarcas do interior, remis­
são à ·essa lei; quer dizer, a manifestação específica à lei 4.504 deve prevàlecer 
na lei; deve prevalecer no projeto. 

O SR. JOÃO ARRUDA- Espere um pouquinho. S. Ex• retirou é por­
que essa Lei 4.504 não existe mais. A lei em vigor é outra, agora. 

O SR. LEITE CHAVES- Mas, então, que seja a outra lei a sucedânea e 
não a legislação específica, mais a lei abrangente. 

Por outro lado, no artigo 39 do substitutivo, S. Ex• não faz alusão aos 
dispositivoS do Código de Processo Civil que regulamentam essa ... 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (Relator)- Está transcrito no Substi­
tutivo. 

O SR. LEITE CHAVES - Mas onde no substitutivo? 
Aqui, no projeto, diz: 

.. A Ação de Usucapião está regida pelos dispostos nos artigos 
942 e 944 do Código de Processo Civil." 

Então, no artigo 39 há omissão a essa ... Não hâ mal em que, se num pro~ 
cesso em que se procura estabelecer rapidez, facilidade no estudo, na inda­
gação e na informação, não há porque fazer omissão a dispositívós, sobretu­
do, processuais. Sabe V. Ex• que essas ações serão mais ocorrentes em comar­
cas distantes em que funcionam até rábulas. Por que, então, omissão a Cssas 
referências, a dispositivos legais que regem processualmente a matéria? 

Se, por um lado, há omissões desta natureza intencionais, articulações 
eomo esta que seriam dispensáveis como a do art. 4'? que diz: 

"Art. 49 A Ação de Usucapião serã processada e julgada na 
comarca da situação do imóvel". 

E onde seria se não fosse? Que ê o princípio genêriéo. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (Relator)- Se V. Ex• estivesse acom­
panhado os trabalhos da Comissão, saberia que as áreas federais teriam que 
ser julgadas pela Justiça Federal, que só existe na capital. Não existe Justiça 
Federal nas comarcas; só na capital. 

O SR. LEITE CHAVES- Mas hâ coisas, por outro lado, como esta. A 
emenda mais positiva que esta Comissão podeda fazer à mensagem seria a ci­
tação da União, do Estado ou do Município, na pessoa do Promotor Público. 
Aliás, evitar atê a citação, porque, obrigatoriamente, o Promotor Público in­
terfere no processo. Sabe S. Ex• a dificuldade da citação da União, dos Esta­
dos e Municípios. Por que não fazermos por que o próprio promotor é um 
defensor da União, nesta parte. Se houver vícios maiores, quer dizer há possi-

bilidades do recurso, então por que, digamos, não constituir a simples inti­
mação ato citatório? Por que condicionar-se o interessado no fim do mundo a 
citar a União na pessoa do próprio procurador-geral? Sai mais caro do que a 
própria área que ele procura disputar. Então, se sair uma lei corno essa, aliás 
a única emenda plausível seria esta: que a intimação do promotor público sa­
tisfizesse, quer dizer, equivalesse ao ato citatório. Se nós não estabelecermos 
uma coisa dessa natureza, deixaremos um cidadão seringueiro, urii posseiro 
do Acre, do fim do mundo que, na postulação desse direito, teria que citar a 
União na própria pessoa do procurador-geral. Faria sentido vir uma preca­
tória de lá, com toda essa demora para citar um procurador público? E outra 
coisa, aumentando seriamente o ônus do processo. E o que é que teria a 
União a dizer aqui sobre a viabilidade, sobre a procedência de uma solici­
tação dessa vinda do interior, onde o promotor é, realmente, parte mais 
acessível e melhor conhecedor da situação? Faço um apelo que, se outra coisa 
não seja assim, que esta pelo menos, e não creio que a Comissão negue e gos­
taria até do apoio de V. Ex•. No caso aqui, nenhuma emenda foi aceita. A 
essa altura, nós sugerimos fazer uma solicitação para um simples acréscimo 
para que, digamos, a intimação do promotor público equivalha à citação da 
União no Estado de origem, se nós fizermos isso nós teremos dado um passo 
mais avançado e se o Senador Nelson Carneiro, jurista conhecido nesta Casa, 
defensor dos humildes, apoiasse também por sua vez, e tenho certeza que nós 
encontraremos uma forma, seria apenas um acréscimo a qualquer desses dis­
positivos ('/) ... 

O SR. JAIRO MAGALHÃES- Nem sempre o Estado, a União, ou o 
Município é representado pelo promotor de justiça, pelo Ministério Público. 
Em geral, tanto um quanto outro têm procuradoria própria e através dela é 
que se faz presente a justiça, 

O SR. LEITE CHAVES - Mas a emenda incluiria os procuradores que 
só existem em grandes Estados como Rio de Janeiro, São Paulo, Paraná. A 
emenda seria, quer dizer: ou na pessoa do promotor, ou do procurador. A in­
timação seria o ·:süficiente para suprir essa ação; E, por outro lado, Sr. Presi­
dente, ... -

O SR. JAIRO MAGALHÃES- Do outro lado, a nossa legislação ob­
jetiva estabelece expressamente que a citação só serâ possíVel através de pro­
curadores_ quando com poderes expressos. Posso intimar a pátria, através do 
procurador para diversos atos, menos para ... 

O SR. RELATOR - Permite-me um aparte? (Com assentimento do 
orador.)- V. Ex•. leu, por acaso, o§ J9, do art. 49, que diz que "'cabia ao Mi­
nistério Público local de Primeira Instância a representação judicial da 
União". Qual é o ministérío públiCo local da primeira instância? Não é o pro­
motor? Vem o procurador no caso de recurso e também existe a hipótese, 
como está no§ 29, que no caso das terras devolutas, pode haver ação adminis­
trativa e não judicial. Então, V. Ex• estâ perdido ... 

O SR. LEITE CHAVES- Mas nesse caso aí não é o satisfatório. Veja 
V. Ex•. Como é que um homem que esteja pleiteando do Amazonas 25 hecta­
res ele terã condições de fazer a citação do Procurador-Geral da República? 
Por outro lado, com que recursos? 

O SR. RELATOR (Juthay Magalhães)- Sempre existe, na lei, o direito 
de recurso. Nós não podemos fazer com que a lei se torne inconstitucional se 
se começa a tirar o direito de defesa. Nós temos que fazer uma lei que seja 
factível e não fazer uma lei que seja julgada inconstitucional em primeiro jul­
gamento que se tiver que fazer. 

O SR. LEITE CHAVES- Mas se V. Ex~ der efeito suspensivo a esse i-e­
curso, e devolutivo, então as ações se eternizam. Por que recurso nesse caso? 
O agravo, nas formas, o recurso convencional. 

Concluindo, Sr. Presidente, não há razão porque nessa parte não es es­
tenda, através de uma simples emenda, como aquela inclusive nOssa e outras 
similares, estenderia, pelo menos em relação às terras públicas, o usucapião 
aos imóveis Urbanos. Com isso nós evitaríamos uma enorme gama de confli~ 
tos, sobretudo de favelados que ocuparam terras da União, dos Estados, dos 
Municípios, ou das Autarquias. Essa é a mais sintética e ninguém poderá di­
zer que ela não é jurídica; trata-se da emenda n9 85, que diz o seguinte: "'Dê-se 
ao art. 89 a seguinte redação, renumerando-se os atuais artigos 8 e'9 para 9 e 
10. As disposições dessa lei se aplicam também aos lotes urbanos, respeitada 
a área máxima de 600 metros quadrados, desde que nele tenha o autor a sua 
efetiva morada. Parágrafo único - A ação caberâ igualmente ao possuidor 
esbulhado que,_ no pedido, poderá requerer liminarmente reintegração de 
posse, ainda que date o esbulho de maior de ano e dias. O relator rejeitou a 
primeira parte, e a segunda, sob à alegação de quejâ existe na lei. Não existe 
essa lei; nem mesmo sob a forma de reconvenção poderia ser isso invocado. 
Então, é uma lei emergente. E, Sr. Presidente, se essa questão da citação do 
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promotor, da intimação não suprir a citação e se não houver extensão ao se­
tor rural que está em sit4ação também iritencional seria melhor õão aprovar 
essa lei. E fica provado que ela não virá trazer benefícios nenhum. Foi apenas 
urna polinódia para mostrar àqueles posseiros que inclusive ouviram a voz da 
Igreja, da Oposição de que realmente têm direito a alguma coisa, em razão da 
longa permanência será apenas uma ilusão para essa gente, a fim de que essa 
explosão social, que está se levantando, estã em formação, não venha a ocor­
rer. Posso dizer o seguinte: Se esse projeto for aprovãdo- nos termos do substi­
tutivo nós não teremos feito nada, nenhuma concessão a essas pessoas que 
ocupam há longos anos essas âreas pequenas, sobretudo porque poucas áreas 
usucapiáveis existem em termos do domínio da União. No que pGse o alto 
respeito que me merece o relator é para mim decepcionante se aprovarmos ou 
se do Congresso retornar esse projeto nos termos em que nós o estamos de­
volvendo. 

O SR. ~ELA TOR (Jutahy Magalhães)- Sr. Presidente, como relator, 
gostaria de responder ao Senador Leite Chaves. 

O SR. PRESIDENTE -Tem a palavra V. Ex• 

O SR. RELATOR- Agradeço sempre as críticas que são feitas a qual­
quer trabalho que seja executado por mim, Senador Leite Chaves. Agora, la­
mento profundamente que as críticas partam de quem não leu o projeto e 
quem não acompanhou os trabalhos desta Comissão. Se V. Ex• tivesse acom­
panhado os trabalhos desta Comissão, dessa reunião, V. Ex• não teria argu­
mentado como argumentou, pois aqui, inclusive, os representantes da Pasto­
ral das Favelas do Rio de Janeiro, inclusive o Representante da CNBB, que 
veio aqui nesta Comissão ... (Inaudível) ah! não são qualificados? Mas que 
disseram ... (lnaudível) V. Ex'- permita? Eu escutei V. Ex'- com toda a atenção 
e com todo o respeito. Então, peço a V. Ex" que também escute os meus argu­
mentos com a mesma atenção e com o mesmo respeito, porquê se V. Ex• ti­
vesse escutado aqui os representantes que se interessam pelo problema da 
área urbana, teria verificado que eles mesmos declararam que nós não de~ 
veriamos fazer uma emenda nesse projeto para atender à área urbana; que 
bastou que se anunciasse esse problema para serem criados várioS casos de as­
pecto social no Rio de Janeiro por causa do anúncio de que esse problema de 
usucapião seria estendido às áreas urbanas. 

Então, veja V. Ex• os problemas que estão surgindo pelo simples anún­
cio, e não será essa medida que vai resolver o problema da área urbana. Seria 
uma lei específica qUe atingisse a todos, porque inclusive, se V. Ex• reduzisse 
para cinco anos na área urbana, existem inúmeras favelas, inúmeros conglo~ 
mera dos que hoje ocupados, por posseit7os, por invasores, como queiram cha­
mar têm menos de cinco anos; então todos esses seriam prejudicados. Então, 
na tentativa cJe ajudar esses posseiros, nós, iríamos ao invés de ajudar, iría­
mos prejudicá-los simplesmente, por um mero artifício legal, se jogássemos 
uma emenda aqui, dizendo que está extensiva à área urbana no projeto de 
usucapião. 

Então V. Ex' permita discordar do pensamento de V. E-X, porque, na rea­
lidade, nós estamos aqui procurando preservar um direito daqueles que hoje 
ocupam essas terras na área urbana. Então, é preciso que se "faça uma legis­
lação específica para esse caso. Agora, nós não estamos aqui ain'da tratando 
problema urbano; achamos que deve ser feita uma legislação específica para 
essa área urbana, e não a extensão do usucapição. Mas, V. Ex' também per­
mita discordar quando V. Ex' diz que o substitutivo não mudou nada, V. Ex• 
permita dizer que nós não ficamos aqui esses dez dias conversando, ouvindo 
sugestões, para chegar e dizer simplesmente que não mudou nada. 

Eu digo a V. Ex• que atendi, com muito prazer, a emenda do Senador 
-Nelson Carneiro, porque ele tem razão. Quem me ensinou isso foi o Senado 
Nelson Carneiro e também o professor Weiss que declarou que o correto é a 
usucapião; agora se nO cOm-um dos Direitos se usa o usucapião manie-nha-se, 
mas, num documento sério, segundo nos diz Weiss e eu considero esse docu­
mento da maior seriedade passarei a usar, a usucapião. Mas, não fOi a única 
mudança que se fêz nesse substitutivo. 

O SR. LEITE CHAVES -Esse substitutivo não reproduz o artigo 5•? 
Como é que está o artigo 59 no projeto? 

O SR. RELATOR (Jutahy Magalhães)- V. Ex• vai ver que foi renume-· 
rado, o substitutivo não está ãcompanhando, inclusive, -o artigo 69 do projeto 
passou para o artigo 39 do substitutivo. Não há uma renumeração do substi­
tutivo. 

O SR. LEITE CHAVES : .. :.:Eu quero saber quanto às custas do proces-
so. 

O SR. RELATPR (Jutahy Magalhães)- V. Ex• tem o projeto mas não 
tem o substituto. , 

o SR. LEITE CHAVES -O artigo 5• do parágrafo único fala nas cus­
tas, quando o interessado ... 

O SR. RELATOR (Jutahy Magalhães)- Artigo 10 do substitutivo: "O 
autor da ação do usucapião especial terâ, a seu pedido, o benefício da assis­
tência judiciária gratuita; Parágrafo único. "Provar que o autor tinha si­
tuação econômica bastante .. .'' e repete aquilo q_ue está no projeto, mas agora 
passou para o artigo 10. 

O SR. LEITE CHAVES - Então, quando eu falei sobre a questão da 
nomenclatura, a usucapião, ao invés de usucapião, mostrei que o uso já o 
consagrou, mesmo no Fórum. Agora, eu mostrei apenas que, se havia um ex­
cesso de zelo gramatical de terminologia jurídica não havia porque não colo­
car a palavra matrícula, que hoje é a linguagem da lei. 

O SR. RELATOR (Jutahy Magalhães)- V. Ex•, ao invés de matrícula 
poderia colocar registro, mas se V. Ex•,verificar que a lei do registro de imó­
veis, que modificou a terminologia para registro, V. Ex• vê que na lei citada 
eles não determinam na parte final da legislação, quando eles declaram que 
estão revogadas as leis tais, tais e tais, mas riãb revogam o Código Civil, que 
continua usando o termo. 

V. Ex' tem o parecer, mas tem outros pareceres também, V. Ex' sabe, se­
não não existiria advogados. Se advogado fosse uma questão matemãtica, se 
o direito fosse uma questão matemática não precisava de advogados. 

Então, tem pareceres favorãveis ao pensamento de V. Ex• e tem parece­
res favoráveis a outros pensamentos. 

O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito)- Está encerrada a discussão, vou 
colocar em votação o parecer do Sr. Relator, ressalvados os destaques e as su­
bemendas que foram apresentadas. 

Pela ordem o Deputado Marcello Cerqueira. 

O SR. MARCELLO CERQUEJRA - Para encaminhar. 

O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito)- Para encaminhar a votação do 
parecer. V. Ex' tem a palavra por cinco minutos. 

O SR. MARCELLO CERQUEIRA - (Para encaminhar a votação.) 

Sr. Presidente, eu quero louvar o esforço do Relator, com relação ao seu 
trabalho, produto que é da boa vontade que teve S. Ex• de ouvir o plenário, o 
debate que aqui tivemos. 

Eu considero que o substitutivo é um avariço com relação ao projeto, 
embora eu, pessoalmente, lamente que algumas das emendas que apresentei, 
no sentido de reparar outros equívocos do projeto, não tivessem sido aceitas. 
Portanto, creio que, do ponto de vista, do direito pessoal, que é o que esse 
projeto se propõç, que esse projeto não tem nãda a ver com constituíção 
agrãria, representa um pequeno avanço e o substitutivo um avanço maior 
ainda. 

Portanto, eu voto a favor do substitutivo, ressalvando os destaques. 

O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito)- Com a palavra o nobre Deputa­
do Jairo Magalhães, para encaminhar. 

O SR. JAIRO MAGALHÃES (Para encaminhar a votação.) 

Sr. Presidente, Srs. Congressistas, nós não podemos, por igual, deixar 
que se aprecie, pelo voto, o parecer do nobre Relator, sem reunir os noss_o_s 
aplausos ao esforço desenvolvido pela comissão, pelo Relator, e, também, 
pelo Presidente. 

Sem dúvida, o parecer trazido ao plenário da comissão apresenta modifi­
cações significativas, verdadeíros avanços. De um lado a elevação da área, 
objeto de ação de usucapião especial, de 20 para 25 hectares. A seguir, é de 
profunda significação a ínclusão expressa dos imóveis particulares; mais 
adiante a permissão, ou ·a ínaiCãção, no sentido de que se processe na comar­
ca da situação do imóvel, a respectiva ação de usucapião. 

Mais adiante, ainda, a instituição do usucapião administrativo. Essa mo­
dificação foi-de todas, a meu ver,·a mais profunda: a imunidade tributária do 
imóvel, objeto da ação do usucapião. É necessário que se ressalte isso tam~ 
bêm. A redução de 60 para 45 dias do prazo de vigência da lei que resultar do 
projeto. 

Eu me permitiria nesse encaminhamento, Sr. Presidente, acrescentar que 
entendo que não hã como excluir do projeto, o parágrafo único do art. 39. Ele 
não represenla redundância a alguma com o dispositivo principal. No dispo­
sitivo principal está a exclusão para a incidênCüt da ação do usucapião nas 
áreas indispensâveís à segurança nacional, assim declarada pelo poder Execu­
tivo. No entanto, não se consignando o que vemos rto parágrafo único do re­
ferido artigo, não saberíamos qual O procedirneõto do Poder Executivo para 
a declaração dessas áreas. Então, o parágrafo único estipula que a declaração 
dessas âreas se faz por decreto, estipula que o Poder Executivo tem um prazo 
limitado de 90 dias, a partir da publícação da vigência da lei, da publicação 
da lei. 

De sorte que aí estã o procedimento do Poder Executivo. 
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Finalmente, pretendeu o Deputado Jorge Arbage a individualização do 
imóvel: o dispositivo respectivo dispensa a apresentação da planta do imóvel 
para sua individualização. 

Se se colocarem as expressões sugeridas, a individualização do imóvel de 
maneira clara, não me recordo a outra expressão, aí sim, hã risco do juiz exi~ 
gir a planta para que fique de maneira clara e insofismãvel individualizado o 
imóvel. 

Então, a dispensa expressa é fundamental para o procedimento. 
O nobre Senador aqui do nosso lado pretendeu ... 

O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito)- Nobre Deputado, estâ esgotado 
o tempo de V. Ex• e peço a V. Ex• que con-clua. 

O SR. JAIRO MAGALHÃES- Que o Ministério Público recebesse a 
citação, salvo engano, por parte da União, do Estado ou do Município. 

Sabemos que o Código Civil é expresso numa norma geral; que hâ deter~ 
minados procedimentos que só com poderes expressos. A citação inicial, a 
quitação, a confissão, o acordo, a transigência, em Direito Civil, só através de 
poderes especiais. 

Diante disso somos pela aprovação do parecer, nos termos do substituti­
vo do nobre Relator. 

O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Valdon Varjão, que tem 5 minutoS parã encaminhai'. 

O SR. VALDON VARJÃO (Para encaminhar a votação.) - Inicial­
mente quero congratular-me com a intenção do Presidente da República de 
procurar solucionar um problema social apresentando esse projeto que estâ 
em discussão, neste instante na Comissão e declarar o meu voto favorâvel, 
porque se a intenção do Presidente foi extraordinãria em solucionar um 
problema social, muito mais extraordinãrio foi o parecer do Relator, conce­
bendo maioria das sugestões das emendas fornecidas durante a tramitação do 
estudo da matéria. 

Eu só me ressinto porque vejo que podemos, com a aprovação dessa lei, 
e se estendesse a intenção do Senador Leite Chaves, acho que essa lei é uma 
faca de dois gumes, ela vai acabar com o direito, ela vai tirar o direito de pro­
priedade, ela vai ferir o direito de propriedade expresso nas nossas leis. E se 
estendêssemos à área urbana aí é que iríamos tumultuar criando, talvez, até 
uma colcha de retalhos, passível de tensões sociais muitO mais agravante do 
que jã possuímos no BraSil, por isso o meu voto é favorãvel, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito)- Concedo a palavra, por 5 minu­
tos, ao nobre Senador Nelson Carneiro, para encarriinhar a votação. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Senador Jutahy Magalhães, queria 
apenas formular uma sugestão que talvez conciliasse; quem vive no fórum 
sabe que os procuiadores da fazenda não têm prazos para responder. Aquele 
prazo triplo acaba não sendo triplo, acaba por ser sêxtuplo e os juízes não de­
cidem sem que a fazenda se pronuncie. 

De modo que acho que neste artigo 79 se poderia conciliar os interesses 
dizendo: "serão cientificados por carta para que manifestem o interesse da 
causa os represenantes da Fazenda Pública, da União, do Estado, do Distrito 
Federal, dos Teri'ifõfiõse dos Municípios, dentro do prazo tal'', fixar um pra~ 
zo. O silêncio desse prazo importaria em concordância. Acho que era uma su~ 
gestão que poderia se conciliar com o disposto no parágrafo J9 do art. 49, por­
que senão vamos deixar o cidadão que pede o usucapião esperando 1, 2 ou 3 
ano-s para que a Fazenda do Estado, do Município e da União se manifeste. 
E, então, aí virá o desespero dos que esperam obter um imóvel próprio. 

Era a sugestão apenas, e peço a colaboração dos colegas para que possa~ 
mos fixar um prazo. t o artigo 79, um prazo de 45 dias, um prazo razoável 
para que a Fazenda se manifestasse. A Fazenda não se manifestando, o juiz 
posseguiria a ação, porque se não houver esse prazo fica entregue à vontade 
do promotor, do procurador·geral da República, do Procurador da União e 
aí ficaria indefinido, seria o desespero em vez de atender aos objetivos do pro­
jeto. 

O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito)- Com a palavra o nobre Relator, 
Senador Jutahy Magalhães. 

O SR. RELATOR (Jutahy Magalhães)- Acho que poderemos aceitar a 
colaboração do Senador Nelson Carneiro fixando um prazo, porque real­
mente a intenÇão do substitutivo, nos diversos casos, é estabelecer prazos 
para que aquele que viesse a receber o beneficio do usucapião não fosse.-preju· 
dicado. Então, por isso, estabelecemos o prazo para o Executivo, através do 
Conselho de Segurança, de 90 dias. Então, veja V. Ex• que sempre procura­
mos estabelecer prazos, assim acato com muito agrado a sugestão de y. Ex• 

O SR. NELSON CARNEIRO - Muito obrigado. 

O SR. RELATOR JUTAHY MAGALHÃES- Enião ficaria, no art. 
79, depois de municípios, ·~no prazo de 45 dias". 

O SR. PRESIDENTE (Ronan tito)- Concedo a palavra ao nobre De 
putado João Arruda, para encaminhar a votação, por 5 minutos. 

O SR. JOÃO ARRUDA -Sr. Presidente, apenas vou adiantar o me• 
voto. Votarei contrãrio ao parecer do nobre Senador Jutahy Magalhães. 

O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito)- Concedo a palavra ao nobre De 
putado Arnaldo Schimitt. 

O SR. ARNALDO SCHIMITT- Sr. Presidente, apenas para dizer que 
apresentamos também voto em separado e, ressalvadas as emendas ali desta­
cadas, vamos votar favoravelmente ao parecer do Relator. 

O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito)- Não há mais oradores inscritos 
para encaminhar, vamos passar à votação do parecer do Relator, ressalvados 
os destaques e submendas que foram apresentados. 

Em votação o parecer do nobre Relator Jutahy Magalhães. 
O Srs. Parlamentares que estí\rerem de acordo queiram permanecer sen~ 

tados. (Pausa.) 
Votaram não, o Senador Leite Chaves e o Deputado João Arruda. 

O SR. ANTONIO MARIZ - Sr. Presidente, voto favoravelmente ao 
substitutivo nos termos da declaração de voto que subscrevir com o Deputa­
do Arnaldo Schimitt. 

O SR. MARCELLO CERQUEIRA- Acompanho o voto dos Deputa­
dos 

(Fora da microfone) 

O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito)- Vamos passar agora à leitura dos 
destaques. 

O Requerimento n9 1, que está sobre a mesa, é do nobre Deputado J.oão 
Arruda que requer que seja dado destaque à discussão e votação do art. 19, do 
substitutivo do Relator na passagem que restringe a ârea rural, usucapiã9 es­
pecial, visto que as emendas apresentadas na sua quase totalidade, inclusive a 
emenda n9 90, de autoria do nobre Deputado Ronan Tito, Presidente da Co­
missão Mista, estende aos imóveis urbanos a prescrição aquishiva após 5 
anos de posse ininterrupta e sem oposição .. 

Pergunto ao nobre Deputado João Arruda se quer encaminhar a votação 
do seu requerimento. 

Em votação o destaque do Deputado João Arruda. 
Os Srs. Parlamentares que o aprovam queiram permanecer sentados. 

(Pausa.) 

Rejeitado. 

Vamos então proceder à votação nominal. 
(Procede-se à chamada) 

O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito)- Peço à Secretária que me dê ore-
sultado da chamada. (Pausa.) 

Votaram sim, 5 Srs. parlamentares. 
Votaram não, 12 Srs. parlamentares. 
Rejeitado o d_e_staque n9 I. 
Destaque n9 2, de autoria do nobre Deputado Jorge Arbage; de acorc;lo 

com as normas regimentais requeiro destaque para o substitutivo do Relator.· 

.. Parágrafo único. O autor exponho o fundamento do pedido 
e individualizando o imóvel, de forma clara e inequívoca, 'poderâ re­
querer, na petição inicial, designação de audiência preliminar a fim 
de justificar a posse e se comprovada esta serâ nela mantido, limi~ 
narmente, até a decisão final da causa." 

O SR. JORGE ARBAG-E- Sr. Presidente, peço a palavra para encami­
nhar. 

O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito)- Concedo a palavra ao nobre De­
putado Jorge Arbage, para encaminhar. O prazo mãximo de V. Ex• é de S mi· 
·nutos. 

O SR. JORGE ARBAGE- Eu pediria que V. Ex• reduzisse para 2. 

O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito) - Perfeitamente. 

O SR. JORGE ARBAGE- Apenas para dizer, nobre Presidente, que a 
nossa proposição· insere, apenas, em seguimento, individualizando 9 imóvel;' 
ude forma clara e inequívoca", no parágrafo único do art. 59, substituindo as 
palavras ~·com dispensa da juntada, da respectiva planta". · 

Realmente o nobre Relator pondera, com muito boa argumentação, a 
necessidade da dispensa da planta porque oneraria a. parte interessada c o 
nosso objetivo é, exatamente, o de deixar o imóvel eu não diria individualiza­
do, mas identificado de forma clara e inequívoca, para permitir ao mas:istra­
dt> o seu convencimento, sem a neces,idade de outros pressupostos neste sen­
tido. 
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O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito)- Concedo a palavra ao nobre De· 
putado Jairo Magalhães, para encaminhar. E' de 5 minutoS ·o prazo máxiino 
de V. Ex•. 

O SR. JAIRO MAGALHÃES - Sr. Presidente, Srs. Senadores, Srs. 
Deputados, hão dito popular de que ••o tiro pode sair pela culatra'' . .E: o caso 
típico da proposta do nobre Deputado Jorge Arbage, data venia. Está no dis­
positivo que é dispensada a planta do imóvel. S. Ex• retira essa expressão e 
diz: "'invidualizado de modo claro e inequívoco". O juiz, a partir daí, pode 
entender que precisa até mais do que a planta. Fica tão em aberto que pode 
entender que '"de modo claro e inequívoco" exibir de modo claro e inequívo­
co o juiz poderá a partir dessa modificação que "de modo claro e inequívoco" 
serã reunir um bilhão de provas. 

De sorte que eu sou pela redação do substitutivo do Relator. 

O SR. MARCELLO CERQUEIRA - Sr. Presidente, peço a palavra 
para encaminhar. 

O SR. RELATOR (Jutahy Magalhães) - Sr. Presidente, só para uma 
explicação. 

O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito) - O Relator está fazendo uso da 
palavra, em seguida darei a V. Ex~ 

O SR. RELATOR (Jutahy Magalhães)- Pelas razões expostas pelo De­
putado Marcello Cerqueira eu tenho que me manifestar contra. 

O SR. MARCELLO CERQUEIRA- Sr. Presidente, eu pedi a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito)- Concedo a palavra ao nobre De­
putado Marcello Cerqueira. 

O SR. MARCELLO CERQUEIRA - De forma clara e inequívoca, 
essa emenda tem que ser rejeitada. 

O SR. JORGE ARBAGE- O objetivo está realmente expresso; para 
quem conhece a sistemática processual das nossas regiões ela é objetiva; mas 
eu sou do Pará e o nobre Deputado Marcello Cerqueira ê do Rio de Janeiro, 
os dois pólos se confrontam e eu pediría a S. Ex• a retirada para que perma­
neça a redação que está. 

O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito) - Atendendo à solicitação do 
nobre Deputado Jorge Arbage, fica retirado o destaque n'? 2. 

Esta Presidência quer criar uma norma para encaminhamento em que 
apenas será dada a palavra ao autor, sem direito a apartes e pelo prazo máxi~ 
mo de 5 mi_nu_tos. 

O SR. JAIRO MAGALHÃES- Sr. Presidente, peço a palavra para en­
caminhar. 

O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito)- Para encaminhar concedo a pala­
vra ao nobre Deputado Jairo Magalhães. 

O SR. JAIRO MAGALHÃES - A Liderança pode usar a palavra a 
qualquer instante, para encaminhar ... 

O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito)- No plenário da Câmara, não é? 

O SR. JAIRO MAGALHÃES -Não, no plenário da Comissão, tam­
bém. 

O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito)- Eu gostaria de consultar aqui o 
Regimento para ver se existe isso no Regimento ou se a imaginação ... 

O SR. JAIRO MAGALHÃES- As Lideranças têm que conduzir avo­
tação ou quando nada, orientar a votação. 

O SR. RELATOR (Jutahy Magalhães)- V. Ex• me permite uma infor­
mação? Eu acho que o Presidente, na realidade, tem razão quando diz que 
não existe ã Liderança na Comissão. Normalmente o autor fala e o Relator, 
comumente é quem diz se é favorável ou contrãrio. 

O SR. JAIRO MAGALHÃES- No Regimento está expresso que a Li­
derança pode usar da palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito) - Passamos ao terceiro destaque 
que leva n9 2, de autoria do nobre Deputado João Arruda, que pede: 

De acordo com as normas regimentais, requeiro destaque para a emenda 
n9 6, que passo a ler: 

"Suprima-se do art. Ivo, do projeto, a expressão ... rural, nem ur­
bano". Justificação- O art. lO? do projeto enuncia: "Aquele que 
não sendo proprietãrio rural, nem urbano .. .'' 

A qualificação urural nem urbano" figura no texto em demasia; qual a 
outra propriedade que existe além da rural e urbana? 

Portanto, suficiente é dizer: "Aquele que não sendo proprietário." Não 
obstante, o brocardo latino, quod abundar non nocet, o que na lei está a mais, 
atenta não apenas contra a gramática, mas, também, contra a boa técnica le­
gislativa. 

Pergunto ao nobre Deputado se quer encaminhar? (Pausa.) 
Em votação o destaque do nobre Deputado João Arruda. 
Aqueles que estiverem de acordo, permaneçam como estão. (Pausa.) 
Rejeitado. 
Outro destaque de autoria, ainda, do nobre Deputado João Arruda. 
"De acordo com as normas regimentais, requeiro destaque para a Emen-

da n~' 7." 

.. Suprima-se do art. lO?, do projeto, a expressão "não sendo 
proprietário rufal, nem urbano", passando o referido artigo a vigo­
rar com a seguinte redação: 

Aquele que possuir, como sua, por cinco anos ininterruptos, 
sem oposição, ãrea rural contínua, não excedente de 20 hectares, 
tendo nela a sua morada, e a houver tornado produtiva com o seu 
trabalho, adquirir-lhe-á o domínio, independentemente do justo 
título de boa~fé, podendo requerer ao Juiz que assim o declare por 
sentença, a qual servirá de título para transcrição no registro de 
imóveis. 

O SR. JOÃO ARRUDA - Sr. Presidente, uma modificação nesta 
emenda que me permito encaminhar, é "proprietário" porque, eu indago, 
como seria possível fiscalizar num País das dimensões brasileiras se uítf.ín­
divíduo é proprietário em algum lugar. Eu verifico em São Paulo que várias 
pessoas que lá foram deixaram no Norte e Nordeste::.algum irmão e tem até 
uma porcentagem em algum imóvel junto com a faÍnília que lã deixou. E 
como se vai verificar isso? Então a palavra proprietário, do projeto, é que eu 
gostaria de vê-la suprimida. 

O SR. ANTONIO MARIZ- A definição do usucapião ni!o previu esta 
hipótese? No Código Civil não estabelece esta condição. 

O SR. JOÃO ARRUDA - O Código Civil não prevê. 

O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito)- Eu pergunto ao nobre Relator se 
ele quer fazer uso da palavra. 

O SR .. RELATOR (Jutahy Magalhães)- A intenção do nobre Deputa­
do João Arruda é válida, mas, na realidade, a intenção do projeto é não per­
mítir que proprietários, sejam eles rurais ou urbanos, tenham direito ao usu­
capião. Não é essa a intenção do projeto. Então, dentro do espírito do proje­
to, dentro do espírito do substitutivo, nós temos que nos m3.nifestar con­
trários ao pedido de destaque do nobre Deputado João Arruda. 

O SR. JOÃO ARRUDA - Mas ela vai se tornar inócua, nobre Sena­
d_or, porque eu quero ver como pode ser executada na prática, como se vai ve­
nficar se o indivíduo não é proprietário, se ele não tem uma parte ideal de ter­
ra de alguma família que ele deixou em alguma parte deste País? 

O SR. JOSÉ LINS - V. Ex• me permite? 

O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito)- Ele não pode dar apartes, nobre 
Senador José Lins. 

O SR. JOSÉ LINS - V. Ex• então me permite, Sr. Presidente? 

O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador José Lins, para encaminhar. 

O SR. JOSÉ LINS- Eu entendo que deverá haver a declaração expres­
sa do interessado, porque a qualquer momento em que se demonstre que ele 
não está falando a verdade, certamente, o processo serã nulo. 

O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito)- Em votação o destaque do nobre 
Deputado João Arruda. 

Aqueles que estiverem de acordo que permaneçam como estão. (Pausa.) 
Rejeitado. 

O destaque seguinte é de autoria do nobre Deputado Antônio Mariz, 
que, de acordo com as normas regimentais, requer o destaque para a emenda 
n9 13. Dê-se ao seu art. 19, Parágrafo único a seguinte redação: 

Art. 19 .. Aquele que não sendo proprietário rural nem urba­
no, possuir como seu, por cinco anos ininterruptos, e sem oposição, 
imóvel rural de área contínua, não excedente a 100 hectares e tendo 
nele a sua morada e o havendo tornado produtivo, com o seu traba­
lho, e o de sua família, adquirir-lhe-á o domínio independentemente 
do justo título de boa-fé, podendo requerer ao Juiz que assim o de­
clare por sentença, a qual lhe servirá de titulo para transcrição no 
registro de imóveis. 



244 Sexta~feira 15 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Janeiro de 19XJ 

Parágrafo único. Prevalecerá a área do imóvel rural aplicável 
a espécie, na forma da Lei n9 5.504, de 30 de novembro de 1964, se 
aquele for superior a 100 hectares. 

O SR. ANTONIO MARIZ- Sr. Presidente, peço a palavra para enca­
minhar. 

O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito)- Concedo a palavra ao nobre De­
putado Antônio Mariz, para encaminhar. 

O SR. ANTONIO MARIZ- Sr. Presidente, a minha emenda encerra 
três alterações ao projeto. A primeira, eleva de 20 e no caso de inserida ao 
substitutivo, de 25 hectares para 100 hectares área usucapienda. Acrescenta a 
expressão .. com seu trabalho e sua família", o trabalhador e sua família, que 
poderiam ter a posse de 100 hectares. E, finalmente substitui a expressão área 
rural por imóvel rural. 

As razões da emenda são as seguintes: em relação à elevação da área. O 
art. 171 da Constituição em vigor diz o seguinte: 

"A Lei Federal disporá sobre as condições de legitimação da 
posse, e de preferência para a aquisiÇão até 10 hectares de terras 
públicas, por aqueles que as tornarem produtivas com o seu traba~ 
lho e o de sua família." 

Ora, Sr. Presidente, se a Constituição Federal estabelece um limite de 
I 00 hectares, que é o limite máximo, não poderia a lei ordinária reduzir esse 
dispositivo evidentemente. O relator alega que ·este é o limite máximo, e 
permita~me o Senador Jutahy Magalhães, confessar a minha perplexidade 
diante do argumento, porque de fato o de que se trata é o de limite máximo, 
na Constituição Federal e o projeto que está sendO votado, trata~se de um li~ 
mite máximo. Então, a lei ordinária estâ reduzindo um limite máximo para 25 
hectares, em flagrante contradição com a norma constitucional. O art. 171, o 
Dispositivo da Constituição, se refere à preferêtlcía para a aquisição. O usu­
capião é, pela definição do do Código Civil, uma das formas de aquisição do 
domínio. Portanto se enquadra perfeitamente na espécie. Por outro lado, a 
Constituição se refere a terras públicas. Não obstante tenha o relator restrin­
gido o alcance do usucapião especial a terras devolutas, estas não são mais do 
que espécie do gênero terra pública. As terras devolutas são espécie de terra 
pública. Por conseguinte, o dispositivo proposto é manifistà.inéTtte inconsti~ 
tucional. Portanto, espero que o Sr. Relator da Comissão atenda a essa emen­
da e permita como diz a Constituição, que a área usucapienda ou usucapiável 
possa estender-se até 100 hectares. 

Em relação à expressão ~'Imóvel Rural".~ apenas aí uma questão técni­
ca legislativa. O Código Civil, no art. 550, define o que seja usucapião, e ao 
definir usucapião refere-se a imóvel, que no casO seria rural ou urbanO. Se nós 
agora tratamos de usucapião especial devemos utilizar a mesma linguagem, a 
linguagem técnica do Código Civil, trata~se de us1,1capiar imóvel. O art. 4r.t, in~ 
ciso I, do Estatudo da Terra definiu o que seja imóvel rural. h outra contri­
buição à técnica legislativa. Está definido imóVel fur:lCQue se ajusta perfeita­
mente a hipótese. 

No próprio estatuto, como salientei ·na jUStific3.tiva da emenda, fala~se 
no art. 198 em trecho de terra. Então imagine V. Ex•, cada lei denominará de 
maneira diferente uma 'rea: uma a chamará de imóvel, outra de trecho de ter­
ra, a outra de área rural, quando a definição jurídica, nos termos do Código 
Civil é exatamente imóvel, portanto, imóvel rural, ê uma questão apenas de 
têcnica legislativa. 

Quanto ao acréscimo "e sea famflia", estando na minha emenda, ela 
também visa compatibilizar o projeto com várias leis a partir- da Consti­
tuição. O art. 21, § 6~', da Constituição Federal, que é citado pelo relator diz o 
seguinte: 

.. 0 imposto de que trata o item 311 deste artigo, não incidirá 
sobre glebas rurais, aqui jâ veril glebas rurais." 

É preciso levar a uma identidade de denominações: glebas rurais, trechos 
de terra, ârea rural, fiquemos com o Código CiVil, que é a mais perfeita das 
leis do ponto de vista léxico e do ponto de vista vernacular. Isso, diga-se de 
pa~agem, porque o interesse aqui no caso ê o acréscimo e sua família. 

uo imposto de que trata o item 3v desse artigo não incidirá 
sobre glebas rurais de ârea não. excedente a 25 hectares, quando as 
cultive só ou com a sua famflia." 

[sso ~ o art. 21; § 6•, da Constituição. 
O a,rt. 171, que já me referi, diz também: 

.. Por aqueles que as tornarem produtivas com o seu trabalho e 
o de sua famflia." 

A mesma cOisa fiz o Estatuto da Terra no art. 98, quando estabelece 
uma forma privilegiada do usucapião: 

"Aquele que tornar produtiva a terra pelo seu trabalho e o de 
sua família." 

Esse acréscimo proposto, por conseguinte em relação ao art. I<~ do proje~ 
to~ visa pura e simplesmente compatibilizar o texto em discussão com a nor~ 
ma constitucional e com as leis gerais que tratam da matéria. Obviamente se o 
autor não tem família será o seu trabalho, porque de outra forma .. , Eu me li~ 
mitei a essa expressão para não cair no jargão tecnocratico ·do efo, que isso 
não é portugUês. O e, da família, evidentemente não exclui o trabalho. A ex­
pressão perfeita seria a expressão tecnocrática, efo, só que isso não está regis~ 
trado na língua portuguesa; é uma invenção recente que não estâ aínda consa~ 
grada pela expressão literária. 

Essas, Sr. Presidente, são as razões das três emendas. A elevação da área 
para 100 hectares, o acréscimo pelo seu trabalho e de sua família, e a questão 
de técnica legislativa, substituição da expressão área rural por imóvel rural, 
como me parece mais corr.eto. 

O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito) - Com a palavra o Senador José 
Lins. 

O SR. JOSÊ LINS- Sr. Presidente, eu me permito discordar da emenda 
destacada. Em primeiro lugar porque não me parece que a Constituição im­
ponha o limite de 100 hectares. 

Em segundo lugar diz a Constituição: 

"A Lei Federal disporá sobre as condições de Iegitimaçãó da 
posse da preferência para a aquisição de até 100 hectares." 

Então. poderá evidentemente uma lei fixar, não poderia mais de 100, 
mas restringir é claro que pode. O segundo ponto de vista é que a expressão 
imóvel rural, não traduz bem o espírito da lei. Dâ o sentido de continuidade 
da propriedade. Então, nós tínhamos que dizer imóvel de área contínua, mas 
aj parece que a palavra área é fundamental. 

O SR. ANTONIO MARIZ- Imóvel rural de área contínua, é a minha 
emenda. 

O SR. JOSÉ LINS- Quanto a inclusão da expressão e de sua família, 
restringe certamente o objetivo da lei. Então, só poderá adquirir a terra se a 
família estiver fambéril participando. 

O SR. ANTONIO MARIZ- Senador, é óbvio que a área ocupada pela 
família é maiõi do que a ocupada por um homem só. 

O SR. JOSÉ LINS- Não, veja bem. O sentido da sua emenda seria jus­
tificar os 100 hectares, alegando que ali também estaria a família, e não so­
mente o homem. 

O SR. ANTONIO MARIZ - O homem e sua família. 

O SR. JOSÉ LINS - Mas desde que nós colocamos o e, é conjunto, é 
mais, é o homem e mais a família. De qualquer modo estou dizendo que a ex­
pressão restringiria o objetivo do texto da lei proposta. 

O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito)- Com a palavra o nobre Senador 
Bernardino Viana. 

O SR. BERNARDINO VIANA- Sr. Presidente, Srs. Senadores, eu en­
tendo que o art. 171 quando se refere ••A Lei Federal disporá sobre as con­
dições de legitiinaÇão de posse e de preferência para aquisição", ela se refere à 
compra. Então, o posseiro tem direito de adquirir até 100 hectares. 

O SR. ANTONIO MARIZ- O usucapião é forma de aquisição, Sena­
dor. 

O SR. BERNARDINO VIANA - Pois é, senão ela seria clara. Na lei 
não tem palavras ociosas, senão ela colocava, .. por usucapião". 

O SR. JAIRO MAGALHÃES- O Código Civil define como se adquire 
a propriedade. 

O SR:BERl'IARDINO VIANA- Mas af, tanto ê que Washington de 
Barros Monteiro, nós discutimos esse assunto sexta-feira no Senado Federal, 
e verificamos que isso aqui ê aquísição -por êompra; a aquisição por usuca~ 
pião é diferente, é de graça. 

O SR. ANTONIO MARIZ- Se a lei não restringe, o intérprete não vai 
restringir. Aquisição generiCamente, in.cfti.Síve por usucapião. 

O SR. JAIRO MAGALHÃES (Fora do Microfone)- Eu tenho para 
mim, Sr. Presidente, que não há necessid3.de de afastar outras considerações. 
No tocante apenas à questão da moradia, da família no imóvel, eu não quero 
acreditar que dificulta a aquisição. Há vários motivos que podem levar a 
família ... a residir fora do imóvel, isso não limita em nada o direito de o cida~ 
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dão trabalhar no imóvel rural. Admitamos que ele queira educar a sua 
família. Como ele vai manter a família na zona rural e educar paralelamente 
na escola? Admitamos que algum membro da família sofra de alguma enfer­
midade, tem que ir para um centro urbano em que haja recursos, médico­
assistenciais. De sorte que, somos pela rejeição do destaque. 

O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO- Na minha vida parlamentar apresentei 
um projeto que impossibilitava a penhora de bens de determinado valor, des­
de que fossem trabalhados pelo cidadão e sua famflia. Esse projeto. não vin­
gou, àquele tempo, no distante ano de 1947. A expressão "e sua família", ao 
contrário do que pensa, e é com pesar que divirjo do nobre Senador José 
Lins, não tem o sentido restritivo, poique o próprio salário mínimo, quando 
o Governo mandou o projeto em 1967, dava o salário mínimo ·para o traba­
lhador, e foi uma emenda de minha autoria que ampliou o salário mínimo 
para o trabalhador e sua família. Até hoje o trabalhador que não tem família 
não recebe menos do que aquele que tem família. De modo que, a expressão 
.. e sua família" não restringe, ao contrário assegura, àquele cidadão que tem 
família o dever de usar a terra com a sua famflia. Evidentemente que um pode 
estudar na Bahia e outro no Ceará, mas ele trabalha a terra com a sua família. 
Ele não é um proprietário rural que tem nUmerosos empregados para traba­
lhar a terra. Ele trabalha a terra com a sua família. Este é que é o interesse so­
cial. E é este que justificou a sugestãO do nobre Deputado Antonio Mariz. 
Quanto à extensão de 25 ou de 100 hectares, acho que o máximo que se pode 
chegar, são 100 hectares. A Comissão verificará se é conveniente uma exten­
são de 100 hectares, de 50, de 25, mas isso ê opinativo, não é obrigatório que 
seja de 100, porque a Constituição, como foi lido, diz até 100 hectares. De 
modo que, a Comissão é livre para escolher. Esse processo especialíssimo de 
usucapião se deve dar àqueles que possuem apenas 25 hectares ou àqueles que 
chegam a possuir 100 hectares. Acho que nesses termos e que deve ser coloca­
da a questão. 

O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito)- Pergunto ao nobre Relator se de­
seja fazer uso da palavra. 

O SR. RELATOR (Jutahy Magalhães)- Bom, nós jâ ouvimos argu­
mentos louváveis e contrários ao pedido de destaque do Deputado Antônio 
Mariz. Mantenho, com pesar, a manifestação da página 15 do meu parecer, 
no qual me manifesto contrário à Emenda n9 13, do Deputado Antônio Ma­
riz. Mesmo porque a ãrea de 100 hectares, como foi dito, é o máximo, no art. 
171; mas existe, no parágrafo 19, a possibilidade do módulo rural, que pode 
ser até superior a 100 hectares. Quando a área ultrapassa a 25 hectares ele 
pode chegar até o módulo rural. Então, o módulo rural pode ultrapassar até 
os 100 hectares. Então, neste caso é que hã dis-Cordância de opinião. Daí con­
siderar desnecessário a inclusão do pedido de destaque do Deputado Antônio 
Mariz. 

O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito) - Em votação o pedido de desta­
que do Deputado Antônio Mariz. 

Os Srs. Congressistas que o aprovam, queiram permanecer seiltados. 
(Pausa.) 

Rejeitado. 
Em votação o destaque do Deputado Arnaldo Schnitt. 
De acordo com as normas regimentais requeiro destaque para a Emenda 

n'i' 29, em seus artigos I, 2, e 6, a seguinte redação: 

Art. }'i' Aquele que não sendo proprietário rural nem urbano, 
ou seja, possua por 5 anos initerruptos, sem oPosição, área rural 
contínua, não excedendo de 20 hectares, tendo nela a sua morada, e 
a houver tornado produtiva com o seu trabalho, adquirir-lhe-á o 
domínio independentemente do título e de boa_ fé, podendo requerer 
o Juiz que assina e declare por sentença a qual servirá de título a 
transcrição no registro de imóveis. 

Parágrafo único. Prevalecerá a área n.u:ªl d~_ exploração defi­
nida, estabelecida pelo INCRA para cada município, se o mesmo 
for superior a 20 hectares. 

Art. 2'i' A usucapião especial a que se refere a lei, compreende 
as terras devolutas e as terras dorniniais da União, dos Estados e dos 
Municípios, bem como as terras de propriedades privadas, ou sem 
prejuízO de outros direitos, conferido ao p'osseiro por estatuto da 
terra, ou pelas leis que dispõem sobre o pro.cesso discriminatório da 
União, dos Estados e dos MunicípiOS. Assim serido o usucapião não 
ocorrerá nas terras habitadas pelos silvícolas. 

O SR. ARNALDO SCHMITT - Para encaminhar, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito)- Para encaminhar concedo a pala­
vra ao nobre Deputado Arnaldo Schmitt. 

O SR. ARNALDO SCHMITT- Sr. Presidente, a minha emenda, a pri­
meira modificação que traz é no parágrafo único do art. J'i', quando, ao invés 
de módulo rural, aplicado à espécie ele traz módulo rural de exploração in de~ 
finida. 

A título de exemplo, no Municfpio de Sousa que é o Município do Depu­
tado Antonio Mariz, na Paraíba, existem 5 módulos que são mais ou menos o 
seguinte: módulo hortigranjeiro, 4 hectares; o módulo de cultura temporário, 
30 hectares; módulos de cultura permanentes, 50 hectares; módulo de pe~ 
cuária, 80 hectares, e o módulo florestal 100 hectares. 

Então, imagino o que esses juízes, por esse Brasil afora, não vão sofrer 
para saber qual é o módulo aplicado. A própria lei já estabeleceu um módulo, 
que é o módulo de exploração indefinida, que é basicamente a união de todos 
esses 5 módulos, em um só, e que no Município de Sousa seria então de 55 
hectares. Então, eu padronizo o módulo no município de acordo com a legis­
lação já existente. 

No art. 2~', basicamente, acrescentei as terras particulares que já foram 
acrescentadas pelo Relator e os imóveis de domínio da União, dos Estados e 
dos Municípios. É impossível conceber, que nós façamos aqui uma lei, para# 
terras de particulares, diferente para as terras da União, se o particular é obri­
gado a cultivar, a explorar, a dar um uso, a dar uma função social à sua terra, 
por que a União, os Estados e os MuniCíPios também não o farão? Então, 
simplesmente eu acrescento aqui, que aquelas terras dominiais, ou dominicais 
do Estado e dos Municfpios também seriam passíveis de serem usucapidas. E 
no art. 61', elimino a expressão "área indispensável à Segurança Nacional". Já 
tive a oportunidade de discutir muito o assunto- aqui, inclusive elaborei um 
mapa localisando as terras indispensáveis à Segurança Nacional, que dá qua­
se a metade do Brasil. Acho que a União poderá muito bem, através do Con­
selho de Segurança Nacional, discriminar quais aquelas terras suas que não 
poderão ser usucapidas, que serão exatamente aquelas que são utilizadas, ou 
por forte ou por qualquer outra maneira, barragens, etc, ou o que for, que o 
nobre Relator já citou aí. Então, excluo essas terras, em particular as terras às 
margens das rodovias, quero dizer que são exatamente as que mais posseiros 
têm hoje. O posseiro não caminha além de 100 quilômetros além da rodovia, 
mato adentro, para depois tomar posse de 10, 20 hectares. Não. Ele fica exa­
tamente às margens das rodovias, e é essa terra que o projeto exclui, então, 
basicamente são essas as modificações, que nós fazemos à nossa emenda. 

O SR. RELATOR (Jutahy Magalhães) - Sr. Presidente, apenas para 
uma ligeira resposta. 

O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito)- Concedo a palavra ao nobre Re­
lator. 

O SR. RELATOR (Jutahy Magalhães) - O prolema da ãrea de Segu­
rança Nacional, já foi amplamente debatido com argumentos favoráveis e 
contrários. Agora, contra a área que vem sendo discutida de exploração inde­
finida do Deputado Arnaldo Schmitt, os próprios dados levantados por ele, 
pelo Município de Sousa, explico a razão pela qual eu mantive a redação do 
substitutivo como está. V. Ex•s ve-ríficiueni que Vafaté 100 hectares. Quando 
eu conversei com S. Ex• parttcularmente cheguei a ficar propenso a aceitar, 
mõdulo de exploração indefinida porque seria uma média geral de todos. 
Mas, depois verifiquei que muitos poderiam ser prejudicados, se eu aceitasse 
essa proposição. Porque até no Município de Sousa, alguns poderiam ter uma 
área usucapida maior do que os 55 hectares que representariam a média dos 
módulos. 

Então, se alguém explorasse uma área que estivesse utilizando a terra a 
explorar num sentido de que o módulo chegasse aos 100 hectares, não pode­
riam tê-lo porque seria de caráter indefinido; então, teria que reduzir a sua 
terra para 55 hectares, por achar que alguns seriam prejudicados, talvez até 
muitos, então pensei que isso não seria adequadO aceitar a proposição do De­
putado Arnaldo Schmitt. 

O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito)- Em votação o destaque, de auto-
ria do Deputado Arnaldo Schmitt. 

Os Senhores que aprovam o destaque, permaneçam sentados. (Pausa.) 
Rejeitado. 

O destaque seguinte é de autoria do Deputado João Arruda: 

De acordo com as normas regimentais, requeiro destaque para 
a Emenda n9 31. Dê-se nova redação ao art. 19, suprimindo-se o seu 
parágrafo único e art. 2'i', renumerando-se os subseqilentes, e no art. 
7~. onde se lê "'transcrição", leia-se .. matrícula". 

O SR. JOÃO ARRUDA- Sr. Presidente, eu vou me ater só a 
essa parte do projeto porque a outra já foi inclusive submetida a vo-
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to. Eu colocaria agora esta parte da emenda que mudaria a palavra 
••transcrição'' para ••matrícula''. 

O projetO se refere à transcrição, e hoje transcrição não existe mais, o 
correto é matrícula. 

O Sr. Relator- Em razão do exposto na página 16 e 17, referente a 
Emenda n9 16, eu me manifesto contrário ao pedido de destaque do Deputa­
do João Arruda. 

O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito)- Em votação o pedido de desta-
que do Deputado João Arruda. 

Os Senhores que o aprovam, queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Rejeitado. 
O destaque seguinte é do nobre Deputado Antonio Mariz. 

"De acordo com as normas regimentais, requeiro destaque 
para a Emenda n~? 42. 

Emenda n9 42: dê-se ao art. 29, a seguinte redação: 
Art. 29 a usucapião especial que se refere a esta lei compreende 

os imóveis rurãis do domínio privado, do domínio público, inclusive 
as terras devolutas em geral, sem prejuízo de outros direitos conferi­
dos ao posseiro, pelo Código Civil, pelo Estatuto da- Terra, ou nas 
leis que dispõem sobre o processo discriminatório das terras da 
União, dos Estados e dos Municípios." 

Pergunto ao nobre Deputado Antonio Mariz se quer encaminhar. 

O SR. ANTONIO MARIZ- Sr. Presidente, o projeto original dispu­
nha no art. 29, os termos seguintes: 

.. 0 usucapião especial a que se refere esta lei, compreende as 
terras devolutas em geral, sem prejuízo de outros direitos conferidos 
aos posseiros, pelo Estatuto da Terra, ou pelas leis que dispõem 
sobre processos discriminatórioS das terras devolutas da União_." 

O subs_titutivo do Sr. Relator, diz: 

H A usucapião especial a que se refere esta lei abrange as terras 
particulares e as terras devolutas em geral, sem prejuízo de outros 
direitos conferidos aos posseiros, pelo Estatuto da Terra, ou pelas 
leis que dispõem sobre o processo discriminatório de terras devoJu. 
tas." 

A minha emenda abrange as terras do domínio privado e as terras públi­
cas, inclusive as devolutas. É mais abrangente sobre esse aspecto, porque não 
se limita às terras devolutas, mas atinge também as terras públicas. 

A preocupação da emenda é de não restringir execessivamente a área de 
incidência da usucapião especial. Ela foi parcialmente atendida pelo Relator, 
parcialmente aceita ao explicitar que as terras privadas eram igualmente 
passíveis de usucapião. Mas, no que diz respeito ao domínio público, limitou­
se às terras devolutas. 

Ora, as terras devolutas, pela definição do art. 4"', da Constituição Fede­
ral, são da propriedade dos estados e territóriOS. 

O art. 59, diz o seguinte: 

'"Incluem-se entre os bens dos Estados e Territórios os lagos em 
terrenos do seu domínio, bem como os rios que neles têm nascente e 
foz, as ilhas fluviais e lacustres, e as terras devolutas rião compreen­
didas no artigo anterior." 

O artigo anterior, a que me referi, que é o M, atribui à União os bens se­
guintes, no seu inciso 19: 

.. A porção de terras devolutas indispensável à segurança e ao 
desenvolvimento nacional." 

Estas apenas as terras devolutas do domínio da União, todas aS dem-8.iS 
são do domínio do Estado ou dos TerritórioS. O projeto ao suprimir a refe­
rência expressa às terras devolutas dos Estados c MunicípiOs, e talvez a cor­
reção devesse ter sido feita para incluir os Territórios. Criou, quem sabe, uma 
restrição a amplitude que a lei deveria ter, ou que a lei pretenderia ter. Pode 
ser atendido, na hora de sua aplicação, que as terras devolutas referidas 
referem-se apenas ao domínio da União, e como tais estariam reduzidas a 
muito pouca coisa. 

Não sei se a supressão da iniciativa do Relator diz respeito apenas à re­
dação. Se entendeu S. Ex' que a forma geral abrangeria todas as titulares 
possíveis das terras devolutas, por outro lado teria julgado inconstitucional o 
dispositivo de lei ordinária que regesse terras do domínio dos Estados e dos 
MunicíPíos, Considerando o caráter federativo da organização política brasi­
leira. 

De qualquer modo, entendo que mantida a redação proposta pelo Rela 
tor, restringe-se a área de incidência da lei que de certo modo frusta os sen.· 
objetivos. 

Ao fazer essas considerações g-ostaria de tecer um comentário genérico ; 
breve sobre o substitutivo, que têm pelo menos dois aspectos que me pareceli 
da maior importância, e nisso louvo o Relator. O que explicitou a usucapiã(_ 
sobre as tÚras privadas, as terras particulares, as terras de domínio privado, ; 
especialmente o que estabeleceu o foro das ações de usucapião no lugar da si 
tuação das terras. "t. uma contribuição, para mim, da maior relevância, ess• 
alteração de ordem processual. Porque, de fato, se essas ações devessem cor 
rer junto à justiça federal, na capital dos estados, quando se tratasse de terr-B· 
devolutas, esse direito não poderia ser exercido na prática pelos interessados. 

Sr. Presidente, essas as razões da minha emenda, estendera o usucapião 
às terras públicas, e deixar explícita também a incidência da lei sobre as terras 
devolutas s9bre Municípios· e Estados. 

O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito)- Concedo a palavra ao nobre Re­
lator, Senador Jutahy Magalhães. 

O SR. JUTHA Y MAGALHÃES- Sr. Presidente, é sempre com gran­
de pesar que eu tenho de discordar do Deputado Antonio Mariz. Mais o arti­
go 56, do Código Civil: oS bens públicos são de uso comum do povo, tais 
como mares, rios, estradas, ruas e praças, e uso especial, tais como os edifí­
cios ou terrenos aplicados a serviços ou estabelecimento federal, estadual ou 
municipal: e, dominicais, que constituem patrimônio da União, dos Estados, 
dos Municípios, corno objeto de direito pessoal real de cada uma dessas enti­
dades. 

Parágrafo 4<;~, da Co_nstítuição: 

''Bens da União, uma porção de terras devolutas, indispensável 
à segurança, ao desenvolvimento nacionais, os lagos e quaisquer 
correntes de água em terreno do seu domínio, ou ql!e banhem mais 
de um Estado, constitua um limite com outros países, ou se estenda 
a território estrangeiro; as ilhas oceânicas assim como as ilhas flu­
viais lacustres nas zonas limites com outros países: a plataforma 
continental, as terras ocupadas pelos silvícolas, os que atualmente 
lhe pertencem, e o mar territorial." 

Por essas razões, basta ler isso que mostra porque está mantido .. terras 
devolutas". 

Mas, Deputado Antonio Mariz, eu lamento que V. Ex• e outros não te­
nham compreendido, como eu, do significado da modificação que eu fiz no 
substitutívo, tarTibéiri feduzindO o prazo para os bens vagos de I O para 3 
anos. Eu lamento que ninguém tenha prestado atenção para este aspecto. 

O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito) - Em votação o destaque pedido 
pelo nobre Deputado Antonio Mariz. 

Os Senhores que o aprovam, queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Rejeitado. 
O destaque seguinte é de autoria do nobre Deputado Marcelo Cerqueira. 

O SR. JAIRO MAGALHÃES - Sr. Presidente, peço a palavra para 
uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito)- Concedo a palavra a V. Ex•. 

O SR. JAIRO MAGALHÃES- Na hipótese de algum parlamentar ter 
apresentado mais de um destaque, eu indagaria da Mesa, para efeito de eco­
nomia processual, sobre a possibilidade desse parlamentar encaminhar a vo­
tação de todas ao mesmo tempo. Quanto a votação está certo que se processe 
destacadamente. 

O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito) - Não são muitas as emendas, e 
para maior compreensão de todos nós, faremos uma a urna para que o Sr. Re­
lator possa apreender a intenção de cada destaque. 

O SR. JAIRO MAGALHÃES- Há algum parlamentar que apresentou 
mais de um destaque? 

O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito) - Seis destaques. 
Destaque do Deputado Marcelo Cerqueira. 

"De acordo com as normas regimentais, requeiro destaque 
para a Emenda n9 45. 

Emenda n9 45: acrescenta-se ao artigo 29, o seguinte parágrafo 
único: a usucapião especial compreende também as favelas, como 
tais definidos os aglomerados de subàbitação onde residem mais de 
50 famílias desprovidos de infra-estrutura. 

O SR. RELATOR - Este assunto já foi votado. 

O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito)- Colocar em votação, não custa. 

O SR. RELATOR- Foi derrotado. 
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O SR. MARCELO CERQUEIRA- Prejudicado não, foi derrotado, e 
eu retiro a emenda por isso. 

O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito)- Autor da emenda retira o desta­
que. 

A emenda seguinte é do Deputado Cardoso de Almeida subscrita pelo 
deputado Gioia Júnior. 

De acordo com as normas regimentais requeiro destaque para a 
Emenda n9 44. 

Emenda n9 44: acrescente.se ao art. 2~ o parágrafo único. 

Parâgrafo único. O usucapião especial não compreend; em ne­
nhuma hipótese as terras de domínio de pessoa física e as terras de 
domínio de pessoa jurídica de direito privado. 

Com a palavra o nobre Deputado para encaminhar. 

O SR. CARDOSO DE ALMEIDA- Até o último momento pelas coi­
sas que defendo e que apresentei. 

Fora da agricultura empresarial e no respeito ao direito de propriedade, 
a agricultura no Brasil não tem seqüência, principalmente, num País que tem 
3 milhões de km2 ainda por ser utilizado pela agricultura e que nos dará o 
domínio do mundo no terceiro milênio como potência econõmícá mais forte, 
quando outros países não têm terra mais pá.ra se explorar, nós devemos de­
fender, na verdade, o regime da empresa privada no campo que tão bons re­
sultados já deu no Estado de São Paulo, Paraná e outros. 

Mas, na verdade, existem interesses no mundo inteiro e prinCipalmente 
de países que nos são rivais em produção e outros Países que querem ver o 
Brasil emperrado e sem desenvolvimento, porque, desenvolvido como preci­
sa, o Brasil será mesmo o Pais mais produtivo do mundo e que poderá domi­
nar o mundo como já disse. 

Muitas vezes estão sendo feitas coisas para que não possa o Brasil cami­
nhar no sistema de livre empresa da agricultura e posso dizer que em mesa­
redonda que agora tive ocasião de participar no jornal -"<YEtado de S. Pau­
lo'' com o Sr. Ministro da Agricultura e outras autoridades, o Dr. Herman de 
Morais Barros, diretor da Companhia Melhoramentos do Norte do Paraná, 
que fundou entre outras a cidade de Londrina, a cidade de Maringâ, numa 
colonização magistralmente feita pela livre empresa, ele declarou como revo­
lucionário civil que foi na época, que o Presidente Cã:Stillo Brinco, quando 
questionado sobre a reforma agrária que foi uma das primeiras coisas que 
surgiu no Governo Castello Branco, o Presidente Castello Branco declarou 
que era obrigado a fazer uma reforma agrária qualquer porque estava sendo 
uma exigência da Aliança do Progresso e ele não tinha condições de prescin­
dir dos auxílios norte-americanos. 

Na realidade, me impressiona sobremaneira que este projeto que vai 
confundir, confli\ar, atrapalhar a livre empresa no campo, vai colocar oBra­
sil numa condição não definida pelos governos revolucionários que é di mo­
dernização da nossa economia, vai fazer com que o Brasil entre numa desor­
dem e numa agricultura que não tem nada que ver com a agricultura moder­
na, com as possibilidades que se possa fazer para a produção em massa, isto é 
o que vai acontecer. 

Agora, o que é que nós estamos vendo? Partindo do Palácio do Planalto, 
um projeto deste, sem ouvir os homens do PDS- que entendem do assunto, eu 
faço aqui minhas as palavras do Deputado Edilson Lamartine, iremos votar 
contra esse projeto, fazer propaganda contra esse projeto, porque inclusive 
está desmoralizando o nosso partido, o nosso Governo, no interior que é a 
sua grande base para o nosso PDS. 

E, na verdade, posso dizer o seguinte, nos Estados Unidos que é o maior 
País do mundo em matéria de produção industrial e agrícola, 5% da popu­
lação, vivi no campo, ira"EJalha no campo e produz mais que o mundo inteiro. 

Agora, o que acontece? Nos Estados Unidos 41% da produção agrícola é 
feita neste País que produz, é fe1to em terras arrendadas, não existe esta preo­
cupação que está existiOdo de querer resolver problema social, ou qualquer 
problema que não é culpa do agricultor, nem do fazendeiro e, sim, do próprio 
País que precisa tratar de criar empregos na indústria, no cOmércio e outras 
coisas e não querer atrasar e jogar a agricultura num sistema medieval de pro­
dução da terra. 

O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito)- Lembro ao nobre Deputado que 
o tempo do orador está esgotado e peço que conclua. 

O SR. CARDOSO DE ALMEIDA- E peço aos Srs. Deputados e Se­
nadores que ouçam essas palavras; podem não me ouvir, mas, que o Brasil 
pode amanhã ficar reduzido à miséria e à falta de interesse, porque amanhã 
ninguém pode querer que alguém vã em longas distâncias aplicar capital, le­
var máquinas, aplicar dinheiro, mudar-se para regiões distantes para fazer 

uma agricultura, uma pecuária moderna e de características empresariais com 
estas confusões que vão surgir com esta aventura de ganhar sua terra quem fi.:. 
car 5 anos questionando, lutando e fugindo dos que são os donos da terra. 

É uma confusão a mais que não vem em nada ajudar o governo do Presi­
dente João Figueiredo. 

O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito)- Peço a V. Ex• que conclua por­
que o tempo de V. Ex' está esgotado. 

O SR. CARDOSO DE ALMEIDA- E outra ainda, as terras públicas 
também serão depredadas e é um capital que se tem para o futuro e nós va­
mos ver. 

Estou dizendo isto hoje e os Srs. vão ver no futuro a desorganização e a 
volta que o Brasil vai dar, quando hoje o Brasil se projeta como grande País 
agrícola e que pelo próprio Departamento de Agricultura dos Estados Uni­
dos que publicou agora entre 1975 e 19go foi o Brasil que produziu mais em 
matéria de produção de alimentos e produção de grãos, suplantando os Esta­
dos Unidos e todos os outros Países. E, é nesta hora que vamos voltar para 
trás? 

Acho que o nobre relator devia ouvir as minhas ponderações. 

O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito)- Com a palavra o nobre Deputa­
do Gióia Júnior. 

O SR. GIÓIA JÚNIOR- Apenas para esclarecer que subscrevi a emen­
da, o destaque, para permitir ao nobre Deputado Cardoso de Almeida usar 
da palavra, manifestar-se livremente, porque acho que mesmo sendo contra 
alguma coisa nós temos que transformar o Congresso Nacional num fórum 
de idéias, num debate. -

Apenas estou marcando a minha posição que embora sendo contrário ao 
destaque pedido pelo nobre Deputado Cardoso de Almeida sou favorável a 
que todos se manifestem dizendo o que sentem; isto é o que vitaliza o Con­
gresso Nacional. 

O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito)- Com a palavra o nobre Deputa­
do Arnaldo Schmitt. 

O SR. ARNALDO SCHMITT- Sr. Presidente, apenas para dizer que 
o Deputado Sérgio Cardoso e o DepUtado Edilson Lamartine, citado pelo 
Deputado Sérgio Cardoso, são, não há dúvida, representantes desses grandes 
donos de grandes latifúndios no Brasil. 

O Deputado Sérgio Cardoso com essa sua emenda não quís de fato que 
ela fosse aprovada, mas, o que ele quer é que os 109 mil e 73 grandes latifunw 
diários por exploração do grande Estado de São Paulo fiquem sabendo que 
ele aqui hoje defendeu. Então, nas próximas eleições terá novamente os votos 
desses milhares de grandes latifundiários. 

O SR. JAIRO MAGALHÃES - Para encaminhar, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito)- Para encaminhar tem a palavra o 
nobre Deputado Jairo Magalhães. 

O SR. JAIRO MAGALHÃES - Sr. Presidente, nós somos contra o 
destaque, data venia, do nobre Deputado Cardoso de Almeida, pelos próprios 
fundamentos de S. Ex• 

O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito)- Com a palavra o nobre relator 
Senador Jutahy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Apenas para dizer que ouvi, e ouvi 
com a maior atenção, os argumentos feitos pelo nobre autor do destaque. 

Agora, ouvi, mas não concordo com os argumentos aqui espendidos, 
mesmo porque até Rui Barbosa nos ensinou que em casos como esse teremos 
de ter cuidado porque qualquer atitude que tomássemos seria levada em con­
sideração para os radicais como uma <ititude racionária e para os racionários 
como uma atitude radical. Dificilmente chegaríamos a alcançar o meio-termo 
que pretendíamos chegar aqui. E as discussões na noite de hoje estão mos­
trando que realmente é muioto difícil chegarmos ao meio-termo. Mas, nobre 
De~utado Sérgio Cardoso, aqui não concordo em nada com as argumen­
taçoes de V. Ex•, a começar com o problema do papel do nosso partido. Até o 
nosso partído tem no seu programa partidário a luta em defesa de uma refor­
ma agrária. Então, temos, dentro da justiça soda!, que aliar o aspecto do 
problema que não é atingido, inclusive, por este projeto. A questão fundiária 
não é atingida por este projeto. Então, vê V. Ex• que não há nenhum perigo 
d~ conf~são por .parte daqueles proprietários de terras porque a propriedade 
nao está sendo VIolada. Temos também de verificarmos que existe a necessi­
dade de uma função social para a propriedade. Então, isso é o que estamos 
procurando alcançar. Mas, aqueles proprietãríos, sejam eles latifundiários ou 
não, que produzem as suas propriedades, nenhum deles terá prejuízo com 
esta matéria que está sendo votada hoje. Se o proprietário leva cinco anos 
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sem reclamar da existência de um passeio na sua terra, primeiro, é porque 
não há nenhum prejuízo para o exercício da agriCultura ou da pecuária nessa 
terra, ou, então, porque a terra está abandonada. Nesse caso não deve ficar 
nas mãos de quem não a utiliza. Esse é o pensamento que teffios de levãr tam­
bém para a propriedade particular no art. 2'? do projeto. Por isso sou contra o 
destaque requerido por V. Ex• 

O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito)- Em votação o destaque requeri­
do pelo nobre Deputado Sérgio Cardoso de Almeida. 

Aqueles que concordarem com o destaque permaneçam como estão. 
(Pausa.) 

Rejeitado por unanimidade. 
O destaque seguinte é de autoria do nobre Deputado Marcello Cerquei-

r a. 
De acordo com as normas regimentais requeiro o destaque para a Emen­

da n• 63. 

EMENDA N• 63 

Acrescente-se ao art. 50? do Projeto a seguinte expressão:· 

..... .inclusive para o Registro de Imóveis." 

Justificação 

A assistência judiciária gratuita, na espécie, deve ser estendida 
ao registro do título, por carência de recursos da parte. 

Sala das Comissões, 29 de outubro de 1981.- Deputado Mar­
cello Cerqueira. 

O SR. RELATOR (Jutahy Magalhães)- Sr. Presidente, antes do nobre 
Deputado Marcello Cerqueira encaminhar a votação, quero dizer que este re­
lator concorda com o pedido de destaque e pede para que ele seja aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito)- Em votação o destaque do nobre 
Deputado Marcello Cerqueira. 

Aqueles que estiverem de acordo, permaneçam como se encontram. 
(Pausa.) 

Aprovado. 
O destaque seguinte é de autoria, ainda, do nobre Deputado Marcello 

Cerqueira. 
De acordo com as normas regimentais, requeiro destaque para a Emen­

da de n' 83. 
Emenda n9 83: 
Dê-se ao art. 8'? a seguinte redação: 
'

4Art. 89 Esta.lei entrarâ em vigor na data da sua publicação." 

Justificação 

Não se compreende porque deve a lei entrar em vigor 60 dias após a sua 
publicação. A regra de entrada em vigor é na data da sua publicação, salvo 
em razões que são explicitadas. Prefere-se a regra e teme-se as razões. 

Concedo a palavra ao nobre DeputadO Marcello Cerqueira. 

O SR. MARCELLO CERQUEIRA - O que quero dizer aos meus 
nobres pares é que o que temo é que esse interregno entre a publicação para a 
matrícula e a execução da lei seja uma espécie de senha para algumas ações de 
proprietários contra posseiros. Eu tenho para mim que não foi nenhum obs­
táculo de natureza legal para que essa lei tenha aplicação imediata. Não hâ 
nenhum obstáculo de natureza legal como alega o Relator no seu parecer ao 
rejeitar a minha proposta. Apenas espero, não fazendo um apelo como o De­
putado Sérgio Cardoso, meu querido amigo, mas fazendo um apelo aos 
nobres pares que reflitam um pouco nisso. porque ê: que vamos colaborar 
com situações que possam ser criadas nesse interregno e que nenhum de nós a 
quer, isto é, acirrar situações entre proprietários e eventuais posseiros. Eu fiz 
essa emenda e pela forma com que o Relator estava conduzindo esta discus­
são, estava convencido de que ele ia colocar também a usucapião em terras 
particulares. Eu não queria enfrentar esse prazo de 60 dias. Não ficaria com a 
minha consciência tranqüila, se enfrentasse esse prazo de 60 dias. Portanto, 
sugiro que a comissão adote a norma geral do Direito que tem aplicaÇão ime­
diata e com isso possamos atestar as eventuais disputas que esse prazo pode­
ria ensejar. t uma emenda pacificadora e que se aprovada creio que nos dei­
xará a todos mais aliviados. 

O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito)- Muito obrigado a V. Ex• 

O SR. JAIRO MAGALHÃES- Peço a palavra para encaminhar, Sr. 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito)- Concedo a palavra para encami­
nhar a votação ao nobre Deputado Jairo Magalhães. 

O SR. JAIRO MAGALHÃES - Sr. Presidente, sem dúvida a norma 
geral do Direito é no sentido da vigência a partir da publicação. Ocorre, toda-

via, que o princípio geral do Direito, não norma geral do Direito, mas ( 
princípio geral do Direito, tem que dar garantia, tranqüilidade, garantia d. 
tranqüilidade ao proprietário. Ele não pode ser colhido de surpresa da noit.­
para o dia com a lei lhe retirando o direito de propriedade. Então, daí enten 
der que o projeto tem suas razôes· quando propôs, no projeto inicial, 60 dias 
O Relator já foi bastante razoável reduzindo para 45 dias. Sou pelo pareCç• 
do Relator. 

O SR. RELATOR (Jutahy Magalhães)- Sr. Presidente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito)- Concedo a palavra ao nobre Re 
lator. · 

O SR. RELATOR (Jutahy Magalhães)- Queria chamar a atenção par' 
o parecer na sua página 71 quando diz: 

Finalmente. é de referir-se à norma que fixa o início da vigência da lei. O 
Projeto do Go"Verno prevê a entrada em vigor sessenta (60) dias após a pübli­
cação da lei. A respeito disso, é sabido que o Supremo Tribunal Federal, em 
jurisprudência pacífica, entende que a estabilidade da vida social, com basE 
na garantia da propriedade imobiliária, impõe que as leis que reduzam prazo~ 
prescrici'onais (cOmo é o caso do Projeto, que reduz o p·razo da prescrição 
aquis:itiva,~âtravés da usucapião especial) concedam aos interessados a possi­
bilidade de ficarem alertas, para que possam interromper a prescrição, caso 
isto lhes interesse. Daí a necessidade de uma .. vacatio legis"- entre a data da 
publicação da lei e a de sua entrada em vigor, a fim de que, ultrapassada essa 
••vacatio", a lei alcance, plenamente, toda a fluência do prazo prescricional 
anterior. Isto é o que se traduz na Súmula n9 445 do Supremo Tribunal Fede­
ral. Explicação satisfatória encontramos no Recurso Extraordinário n9 
47.802-SP. Diante dessa situação e para não enfrentarmos, depois, a repulsa 
da Corte Suprema, preferível seria estipular a '"vacatio legis", de acordo com 
o previsto no art. }9 da Lei de Introdução ao Código Civil, que estabelece 
quarenta e cinco (45) dias para o ínfcio de vigência das leis. 

O Deputado Marcello Cerqueira talvez não se lembre, mas acredito que 
eu tenha até me manifestado inicialmente a favor da emenda de S. Ex• porque 
também a considerava dentro do aspecto social mais conveniente a entrada 
em vigor na data da publicação. Mas levando enl. consideração aqueles traba­
lhos executados a tê através da minha assessoria jurídica, que foram até o Su­
premo Tribunal Federal colher os dados e informações, e diante do perigo de 
que esta lei tornasse, aí sim, inócua porque poderia ser considerada assim 
pelo Supremo, é que atendi à necessidade de mantermos esse prazo de 45 dias 
para entrar em vigor. Realmente concordo com a intenção do nobre Deputa­
do Marcello Cerqueira, mas infelizmente não posso concordar que entre em 
vigor pelas razões expostas no parecer. 

O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito)- Em votação o destaque do nobre 
Deputado Marcello Cerqueira. Os Srs. Congressistas que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Rejeitado. 
É o seguinte o destaque rejeitado. 
O destaque seguinte é do Deputado Arnaldo Schmitt: 
(Leitura do requerimento) 
Tem a palavra, para encaminhar, o nobre Deputado Arnaldo Schmitt. 

O SR. ARNALDO SCHMITT- O Deputado Gerson Camata, autor 
da emenda a encaminhará. 

O SR. GERSON CAMATA- Sr. Presidente, Srs. Congressistas: De 
antemão, ao apresentar a emenda já sabia que ela seria rejeitada. E: uma regra 
já do Governo de que só o Governo Federal é bom, só o Executivo é bom. 
Toda vez que se tenta regularizar ou melhorar a situação do brasileiro através 
da legislação, ela só pode partir do Governo Federal. Há nesta Casa inúme­
ros projetos de Deputados do próprio Governo_ contra usucapião; também 
havia projetos de Deputados do Governo, mas que não puderam ser aprovei­
tados, porque essa iniciativa, jâ é regra, só pode partir do próprio Governo. 

Acrescentei, entretanto, a emenda, para chamar mais uma vez a atenção 
de uma velha luta que têm aqui os Deputados do Espírito Santo. 

A Capítal do Espírito Santo ê uma ilha e os moradores de Vitória, quase 
todos, são regidos na ocupação das terras dessa ilha por uma lei obsoleta, ve­
lha e que discridOilariamente os coloca na mão de um órgão chamado SPU 
(Serviço do Patrimônio da União), Flori.onópolis, Capital de Santa Cataiina 
também. 

O SR. RELATOR- Mesmo anti-regimentalmente, poderia dar apenas 
uma explicação? (assentimento do orador.) 

Hoje estã iniciando a tramitação na Casa, acho que hoje, uma proposta 
de emenda constitucional do Senador Amo Damiani que visa alcançar esse 
objetivo., me parece para Santa Catarina e Espírito Santo. 

O SR. GERSON CAMATA- Agradeço, mas a emenda constitucional 
não chega a atingir essa: legislação,· mas, no entan1ot já é um avanço. 
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Eles ficam, então, nas mãos desse SPU, que por uma portaria pode ele~ 
var esses laudênios e essa taxa de ocupação em 1.000%, como ocorreu há dois 
anos atrás, e pode elevá-lo em 500% e 300%. 

E ocorrem fenômenos estranhos. Um pobre coitado vai no mangue apa­
nha um barraco e aparece a Patrulha da Marinha e põe para fora a tiros e a 
coronhada de mosquetão. E proprietários de ilhas vizinhas a estas ilhas, 
como Vitória, têm o direito de aterrar urna praia, fechar urna praia ao povo e 
fazer urna ponte ocupando urna ilha e vendendo. 

Essa legislação é aplicada de acordo com as amizades que estas pessoas 
possam ter em alguns setores do Governo, ou de acordo com a lealdade que 
elas tenham a alguns setores do Governo. 

Ora, acredito que tem que haver urna legislação que iguale as pessoas 
nesse episódio. 

Então é o objetivo da apresentação da emenda, embora sabendo que ela 
seria rejeitada, foi para mais uma vez denunciar essas injustiças que ocorrem 
nas cidades, que por infelicidade do Brasil estão situadas à beira-mar. 

O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito) - Pergunto ao nobre Relator se 
quer fazer uso da palavra. 

O SR. RELATOR (Jutahy Magalhães)- Apenas dizer, aqui atendendo 
à sugestão da minha assessoria, que os problemas ligados a aforamento estão 
no âmbito da chamada regularização e, portanto, diferentes da legitimação e 
usucapião. 

O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito)- Em votação o destaque de auto­
ria do Deputado Gerson Camata. 

Os srs. Congressistas que aprovam o destaque queiram Perma-necer sen-
tados. (Pausa.) 

Rejeítado. 
É o seguinte o destaque rejeitado. 

O SR. ANTONIO MARIZ - Sr. Presidente, peço a palavra, pela or­
dem. 

O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito) - Tem a palavra V. Ex• 

O SR. ANTONIO MARIZ- Ao ser votado o destaque de minha auto­
ria, referente à Emenda n9 42, segundo entendi o Sr. Relator deu parecer con-
trário, portanto, pela rejeição. --

Ocorre que essa Emenda n9 42já havia sido parcialmente aceita, nos ter­
mos do parecer remetido à Comissão. 

Gostaria, então, de indagar a V. Ex• e ao Sr. Relator se mantém o pare­
cer e, por conseguinte, aceita parcialmente esta emenda. 

E, finalmente, gostaria apenas de passagem de dizer que essa emenda se 
refere a usucapião também de terras públicas e não dos bens da União. Por 
C!)nseguinte, a situação do art. 49 da Constituição refere-se exclusivamente ao 
inciso I que se refere à porção de terras devolutas indispensáveis à segurança 
nacional. 

Evidentemente, que os demais bens públicos não se incluem na categoria 
de imóveis ruraís. A emenda se refere a imóveis rurais e foi, como disse, par­
cialmente, aceita por S. Ex• no parecer oferecido à Comissão. 

O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito)- Com a palavra o nobre Relator. 

O SR. (Jutahy Magalhães)- O Deputado Antônio Mariz tem certa ra­
zão quando levanta essa questão porque existem várias emendas que estão 
dadas como rejeitadas, como urna questão de ordem técníca apenas proces­
sual aqui da Comissão, mas que na realidade estão atendidas em parte, se le­
varmos em consideração que todos aqueles que pediram aumento de área fo­
ram aumentados de 20 para 25%, então se não chegou a 100, mas foi aumen-

tado para 25%. Então aí poderia ser dito em vez de pela rejeição, aceito em 
parte. 

O SR. ANTONIO MARIZ- No caso, a aprovação parcial se refere a 
inclusão de terras de domínio. 

O SR. RELATOR- No caso em si, mas estou falando de várias outras 
emendas que são dadas como rejeitads, se for o caso, em vez de votadas pela 
rejeição seriam aceitas em parte. 

O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito)- O último destaque apresentado à 
Mesa é de autoria do nobre Deputado Marcello Cerqueira. 

(Leitura do requerimento) 
.. De acordo com as normas regimentais ... " 
Pergunto ao nobre Deputado Marcello Cerqueira, se quer encaminhar. 

O SR. MARCELLO CERQUEIRA -0 Deputado Gerson Camata. 

O SR. GERSON CAMATA- Sr. Presidente, Srs. Deputados: 
Parcialmente, o ilustre relator aproveitou o§ 29 do art. 15 nessa emenda, 

dizendo que o imóvel abandonado arre.cadar-se-á como bem vago. Agora, é 
difícil se qualificar o que é um imóvel abandonado. 

Na emenda que fizemos, a gente considera que onde não tenha sido reali­
zada urna obra ou benfeitoria de valor superior a lO% do Valor atual do terre­
no, então ele reverte. 

O objetivo são os terrenos requeridos há muitos anos que estão nas peri­
ferías das grandes cidades, o BNH, louco para arranjar terreno para fazer ha­
bitação para o pessoal de baixa renda, e tem que conseguir esses terrenos lon­
ge de cidades, com transportes carfssimos, quando aqueles terrenos estão ali 
só esperando valorização com a cerca de arame farpado e vigiado pela polí­
cia. 

Agora, dizer imóvel abandonado e inUito difícil, ele põe lá um pé de ba­
nana e diz que está criando macaco lá dentro e o imóvel não é abandonado, 
solta um pato e diz que tem uma criação lá. 

Então, acredito que a nossa emenda definia melhor a situação desse imó­
vel, porque se não realizou obra superior a lO% do valor que ele requereu, en­
tão, aí ele perde o domínio. 

Queria fazer um apelo à Comissão para isso: objetiva acima de tudo o 
BNH, essas INOCOOPs, quando existem terrenos pe-rtinhos do centro da ci­
dade e que estão ali há 30 ou 40 anos, como em Vitória, aguardando valori­
zação, na verdade, esses terrenos poderiam ser revertidos à União e entregues 
ao BNH, às INOCOOPs, às cooperativas habitacionais, ao invés de ficarem 
ali esperando só a valorização. 

O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito)- Coma palavra o nobre Relator. 

O SR. RELATOR -A usucapião quarido iem vagos nós mantivemos 
na área rural sem estendermos para a área urbana, daí a razão pela qual ape­
nas em parte poderíamos atender à solicitação do Deputado Gerson Camata. 

O SR. PRESIDENTE (Ronan Tito)- Em votação o destaque de auto­
ria do nobre Deputado Gerson Camata. 

Os Srs. Congressistas que estiverem de acordo com a emenda queiram 
permanecer sentados. {Pausa.) 

Rejeitado. 
Peço aos Srs. Congressistas que antes de se retirarem, por favor, venham 

assinar a Redação Final do parecer do nobre Relator. 
Agradeço a presença de todos e declaro encerrada a sessão, antes partici­

pando que o projeto irá a Plenário quinta-feira, às 10 horas. 
Está encerrada a reunião. 


